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SEMINARIO INTERNACIONAL SOBRE "A SEGÜRIDADE SOCIAL 
E OS PROCESSOS DE INTEGRAQÁO REGIONAL" 

PREFACIO 

A presente publicagao se enquadra no objetivo geral do convenio firmado em 
novembro de 1995 entre o Ministério da Previdencia e Assisténcia Social (MPAS) e 
a Comissao Económica das Nagoes Unidas para a América Latina e o Caribe (CEPAL), 
que é o de subsidiar a formulagao de políticas e contribuir para o aperfeigoamento 
do sistema previdenciário no Brasil. 

Esta iniciativa se insere dentro de urna proficua experiencia anterior. Os 
volumes publicados na série "A Previdéncia Social e a Revisao Constitucional" 
obtiveram ampia repercussáo junto aos membros do Congresso Nacional, do Poder 
Executivo, do meio académico e da sociedade civil em geral, cumprindo plenamente 
o propósito de apoiar e estimular o debate público sobre a reforma da Previdéncia 
Social. 

Nao é demais repetir que o Brasil tem, neste final de século, a oportunidade 
única, talvez a última, de reformar o seu sistema previdenciário, razáo pela qual 
julgamos conveniente dar prosseguimento ao debate público da matéria. 

As pesquisas e estudos desenvolvidos até o momento revelam a necessidade 
de aprofundamento em temas como os efeitos do Mercado Comum do Sul 
(MERCOSUL) sobre a Seguridade Social dos países membros, em especial sobre os 
seus sistemas de previdéncia, dentre outros temas concementes O questao previdenciária 
e que exigem urna maior reflexáo. 

Em relagáo ao MERCOSUL, esse aprofundamento envolve desde a análise de 
seus efeitos sobre as instituifoes, as políticas e as legis lares dos países membros, 
até a busca de mecanismos de coordenagáo e a apresentagáo de propostas para a 
integragáo básica dos diferentes sistemas previdenciários. 
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Desta forma, esperamos obter subsidios importantes para a reforma estrutural 
da Previdência, de modo a viabilizá-la financeiramente e torná-la mais justa, do ponto 
de vista social. 

Reinhold Stephanes 
Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social 
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SEMINARIO INTERNACIONAL SOBRE "A SEGURIDADE SOCIAL 
E OS PROCESSOS DE INTEGRADO REGIONAL" 

APRESENTA CAO 

Este volume incluí as transcrigSes das conferencias e debates ocorridos no 
seminàrio internacional "A Seguridade Social e os Processos de Integragao Regio-
nal", realizado em Brasilia, nos dias 13 e 14 de setembro de 1994. 

O seminàrio, promovido pelo entáo Ministério da Previdencia Social (MPS), 
Comissáo Econòmica das NagSes Unidas para América Latina e Caribe (CEPAL) e 
Conferencia Interamericana de Seguridade Social (CISS), com o apoio do Banco 
Central do Brasil, teve como objetivos a troca de experiencias em nivel internacional 
e o debate de alternativas para a Seguridade Social, frente aos desafios do processo 
de integragao regional desencadeado pelo MERCOSUL. 

Durante o evento, foram apresentados tres painéis: o primeíro, que tratou das 
iniciativas de integragao da Seguridade Social no Ombito das Américas, abordou os 
processos de integragáo na esfera do NAFTA, do Pacto Andino e do Código Ibero-
Americano de Seguridade Social; o segundo, relativo aos impactos do MERCOSUL, 
cuidou do processo institucional de negociagao e dos reflexos do Tratado de Assungáo 
sobre o mercado de traballio e a seguridade social dos países membros; e o último, 
referente ao processo de integragáo da Seguridade Social no MERCOSUL, incluiu as 
perspectivas do Paraguai, do Uruguai e do Brasil sobre o tema. 

Participaram do encontro especialistas espanhóis e latino-americanos, inclu-
sive representantes de organizagòes internacionais e dirigentes do sistema previdenciário 
do Uruguai e do Paraguai. Estiveram presentes, ainda, renomados pesquisadores 
brasíleiros, alguns com estudos publicados na sèrie A Previdéncia Social e a RevisSo 
Constitucional, autoridades do antigo Ministério da Previdéncia Social e do Minis-
tério das Relagoes Exteriores. 
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Convém assinalar que as opiniòes, conceitos, propostas e sugestòes expressas 
ñas diferentes palestras sao de exclusiva responsabilidade dos conferencistas, nao 
refletindo, necessariamente, a posigao oficial do Ministério da Previdéncia e Assis-
téncia Social (MPAS) ou da Comissáo Economica das Nagoes Unidas para a América 
Latina e o Caribe (CEPAL). 

Comissáo Económica para a 
América Latina e o Caribe (CEPAL) 
Escritorio no Brasil 

Coordenado Geral de Estudos 
Previdenciários e Socioeconómicos 
Ministério da Previdéncia e Assisténcia 
Social (MPAS) 
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SESSÄO DE ABERTURA 





SEMINARIO INTERNACIONAL SOBRE "A SEGURIDADE SOCIAL 
E OS PROCESSOS DE INTEGRACÀO REGIONAL" 

Luciano Oliva Patricio - Ilm° Sr. Edson Bastos Sabino, representante do 
Presidente do Banco Central, Dr. Pedro Sampaio Malan; Ilma Sra. Vivianne Ventura 
Dias, representante da CEPAL; Ilm° Sr. Joao Carlos Alexim, representante da Orga-
nizagào Internacional do Trabalho; Ilm° Sr. Robert .Long, Coordenador da Regional 
HI (Cone Sul) da Conferencia Interamericana da Seguridade Social; Um° Sr. Jaime 
de Moura e Silva, digníssimo Presidente da LB A, senhores especialistas em Seguridade 
Social, senhores representantes de instituigoes estrangeiras de Seguridade Social, 
senhores jornalistas, senhoras e senhores, urna saudagáo toda especial aos colegas 
representantes de instituigoes vinculadas à Conferencia Interamericana de Seguridade 
Social, vindos da Argentina, do Uruguai e do Paraguai, com os quais j á tivemos 
oportunidade de realizar diversos encontros de trabalho ao longo dos últimos meses. 

Antes de iniciar minha intervengáo, eu gostaria de agradecer, em nome do 
Governo brasileiro e das entidades organizadoras deste seminàrio, aos convidados 
estrangeiros, palestrantes e assistentes, pela especial deferéncia de prestigiar o pre-
sente evento com suas presengas, conferindo-lhe, seguramente, maior brilho. 

A discussao em torno dos desafíos da Seguridade Social, diante dos processos 
de integragáo regional, será seguramente uma página importante a virarmos juntos no 
esforgo internacional de aproximagào e de construgáo de um mercado comum como 
o MERCOSUL. 

A discussào desse tema exige, em primeiro lugar, que reconhegamos as novas 
realidades emergentes no cenário internacional, tendo em vista as transformagoes em 
curso na base produtiva e nos fluxos económicos mundiais. 

Atualmente, assiste-se ao fenómeno da globalizagáo, com redugáo da capa-
cidade de intervengáo e de regulagáo dos Estados nacionais, em face da crescente 
interdependencia entre países e regioes, gerada em conseqüéncia de um movimento 
mais fluido de bens, servigos e capitais, de um acelerado processo de inovagáo 
tecnológica e de urna agào mais desenvolta das corporagoes transnacionais. 
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O sucesso da Rodada Uruguai do GATT, com a criagao da Organizagáo 
Mundial do Comércio, a partir de I o de janeiro de 1995, aponta para urna maior 
Iiberalizagáo do comércio multilateral, com a redugáo de barreiras tarifárias e náo-
tarifárias. 

Com efeito, as importantes inovagoes tecnológicas, principalmente no campo 
da Informática e das Telecomunicagoes, propiciam uma rápida transmissáo de dados, 
em quantidades e distancias cada vez maiores, criando a base técnica necessària para 
a globalizagào financeira, para a globalizagào da oferta e da demanda de bens e 
servigos e, conseqüentemente, da competigao entre as corporagoes transnacionais. 

De outra parte, a necessidade de investimentos vultosos e crescentes em 
pesquisa e desenvolvimiento, para assegurar o ritmo de inovagoes de produtos e 
processos, imp5e a globalizagào dos mercados como condigno para a amorti zagào do 
capital investido. 

Sob o aspecto financeiro, a volatilidade do capital em nivel global dificulta 
o controle das autoridades monetárias e fiscais, nacionais e internacionais. 

Observa-se, ainda, o surgimento de novas formas de organizagao da produgáo 
industrial, associadas à permanente incorporagáo de novos avangos científicos ao 
processo produtivo, com acelerado crescimento da produtividade. 

Estes fatores reduzem a importáncia comparativa dos recursos naturais abun-
dantes e da disponibilidade de máo-de-obra barata na definigào do ritmo de cresci-
mento das economías. 

Sob essa ótica, há uma erosáo do modelo fordista de produgáo e das relagóes 
de assalariamento formal sobre os quais assentou-se o paradigma previdenciário de 
protegáo social, hoje vigente em todo o mundo. 

Por outro lado, pari passu com o processo de globalizagào, verifica-se um 
outro movimento, nào necessariamente antagónico mas eminentemente político, no 
sentido da integragáo entre dois ou mais Estados nacionais, com vistas ao reforgo 
coletivo da capacidade de intervengo e de regulagào da esfera pública em face dessas 
novas realidades emergentes, buscando também o fortalecimento da presenta regio-
nal no cenário multilateral. 

Esses processos de integragáo tém se materializado através de diversas formas 
e com variados objetivos fináis, tais como a criagáo de zonas de livre comércio e de 
uniòes aduaneiras, a coordenagáo de políticas macroeconñmicas, monetárias, fiscais, 
industriáis, etc., e até a unificagáo económica e política. 
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Os processos de globalizagáo e de integragáo convergem para urna 
reestruturagáo competitiva das diversas economías nacionais e regionais, em um 
contexto de redefinigáo da divisao internacional do trabalho, que impoe desafíos aos 
diversos sistemas nacionais de protegáo social. 

Com efeito, o custeio dos diversos sistemas de seguridade social baseia-se em 
recursos auferidos mediante incidencias tributarias ou parafiscais que gravam diver-
sas etapas da cadeia produtiva, bem como os próprios insumos utilizados. Evidente-
mente, essas incidencias "em cascata" oneram o custo da produgáo, afetando o prego 
final dos bens e servigos e, conseqüentemente, a própria competitividade internaci-
onal de cada economía. 

Aqui se coloca de maneira absolutamente explícita a questao que eu considero 
o maior dilema político a ser enfrentado pelos governos de todo o mundo na área de 
seguridade social: até que ponto se poderá sacrificar a competitividade em nome da 
preservagao das políticas de bem-estar social e vice-versa, ou seja, até que ponto se 
poderá sacrificar as políticas de bem-estar social em nome da competitividade. 

Certamente nao faltaráo ardorosos defensores de ambas as prioridades, mas 
seguramente o equilibrio nao se fará sobre nenhum dos extremos. 

Como, entáo, compatibilizar a geragáo dos recursos necessários á manutengao 
e ampliagao das políticas de bem-estar social e as limitagoes impostas pela 
competitividade internacional á capacidade de tributagáo dos Estados nacionais? 

Esta é uma indagagao que eu deixo para o nosso debate, para o debate dos 
senhores, nos próximos minutos. 

Uma questao importante é que a posigáo de equilibrio, entre a manutengao das 
políticas de bem-estar social e a desoneragáo do custo dos bens e servigos para 
melhorar a competitividade, é fungao direta do nivel de civilizagáo que as sociedades 
atingiram. Acho que nao seráo muito bem recebidos aqueles que argumentarem na 
linha de que a competitividade é a prioridade primordial e que todo o mais deve ser 
sacrificado. Acho que o nivel de civilizagáo que as nossas economías, que os nossos 
sistemas de protegáo social j á atingiram, nao admite um retorno muito acentuado a 
uma fase do capitalismo, digamos, mais selvagem. 

No ámbito específico do MERCOSUL, que reúne Argentina, Uruguai, Paraguai 
e Brasil, demos um primeiro passo ao chegarmos a um consenso em torno de um 
acordo multilateral de seguridade social, que esperamos possa ser firmado pelos 
Presidentes dos quatro países, até o final deste ano. 
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Este acordo é urna norma que, respeitando cada realidade nacional, viabiliza 
a coordenado entre os diversos sistemas de seguridade social. E um passo impor-
tante, mas é apenas o primeiro. Esperamos obter neste seminàrio os subsidios neces-
sários para que possamos continuar esta caminhada, que certamente será longa e 
tortuosa. 

Muito obrigado aos senhores. 

Vivlanne Ventura Dias - Bom dia. Eu quena apenas, em nome da CEPAL, 
dar as boas vindas aos participantes deste seminàrio e dizer do privilègio que é para 
a CEPAL ter contribuido para a organizagào deste evento. 

Nosso escritorio aqui no Brasil já tem urna tradigáo no estudo dos temas 
previdenciários, através dos convenios que temos executado com o Ministério. 

Eu gostaria também de falar da importancia dos dois temas que seráo aqui 
abordados -seguridade social e integragào regional - para o trabalho que a CEPAL 
vem desenvolvendo, principalmente dentro do marco de estudos que propusemos 
para os anos 90, que é o marco da transformado produtiva com eqüidade. 

O Brasil, como o resto da América Latina, precisa responder ao desafío de 
voltar a crescer, resgatando a divida social acumulada, em um contexto diferente dos 
anos anteriores e com severas limitagoes, porque esse crescimento tem que se dar em 
um quadro de estabilidade macroeconòmica e de eficiencia produtiva. Na realidade, 
temos que combinar estabilidade macroeconòmica com eficiencia produtiva, eqüida-
de social, sustentabilidade ambiental e fortalecimento das instituigoes democráticas. 

Assim, o grande desafio reside em equacionar um modelo de desenvolvimento 
que possa responder satisfatoriamente a todo esse conjunto de objetivos. 

Os dois temas que seráo objeto de debate neste seminàrio - A Seguridade 
Social e os Processos de Integragào - tém um papel fundamental na construgáo da 
nova estratégia de desenvolvimento. 

Como mencionou o Secretário-Executivo, esses objetivos de desenvolvimento 
se inserem em um ambiente de restrigoes fortíssimas em termos de mudangas 
tecnológicas e em um contexto internacional de globalizagáo. Estes sao desafíos aos 
quais temos de responder, com o devido equacionamento dos problemas. E, para esse 
equacionamento, os temas do nosso debate, principalmente esse pilar que é a seguridade 
social, desempenham um papel fundamental. 
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Eu quena novamente dar boas-vindas aos senhores e desejar um debate 
frutífero desses temas no decorrer dos trabalhos desses dois dias. 

Muito obligada. 

Joao Carlos Alexim - Aproveitando a oportunidade de estar aqui, na abertura 
deste encontro, gostaria de trazer a palavra da OIT de apoio a essa iniciativa que, 
como os senhores sabem, toca num tema que, para nossa Organizado, é fundamental. 

E, obviamente, tratamos do tema de urna maneira interdisciplinar, consideran-
do o meio ambiente de trabalho como um elemento fundamental para assegurar 
beneficios para o trabalhador. 

Gostaríamos de sempre estar participando desses eventos, porque é a forma 
de trabalharmos em conjunto com a CEPAL, com a OMS, com outros organismos das 
Nagoes Unidas, assegurando que se possa realmente chegar a um cenário futuro, 
como dizia o Secretário-Executivo da Previdencia, em que haja um desenvolvimento 
sustentado. 

Quero saudar a todos. Particularmente, venho do Uruguai, onde estive vivendo 
durante muito tempo, e onde a questao do MERCOSUL é fundamental: o Uruguai, 
como sede provisoria da atividade do MERCOSUL, tem congregado todas as inici-
ativas, os seminários, os encontros, as reunioes de estudo. Estivemos vivendo muito 
intensamente a questao das discussoes no MERCOSUL. 

Assim, encontro-me, neste momento, bastante feliz e satisfeito de poder com-
partilhar algumas idéias, dentro desse ámbito do MERCOSUL. 

Muito obrigado a todos. 

Robert Long - Caro Dr. Luciano Oliva Patricio, distintos representantes de 
organismos nacionais e internacionais, integrantes das delegagoes da Conferencia 
Interamericana de Seguridade Social, no que se refere a nossa regiáo, integrantes de 
outras delegagoes e organismos previdenciários do Brasil, em nome das autoridades 
da Conferencia Interamericana de Seguridade Social, queremos, em primeiro lugar, 
transmitir nossa profunda satisfagao e, ao mesmo tempo, urna grande alegría por 
estarmos aqui em nossa terceira atividade anual. E dizemos isso porque sentimos a 
necessidade de poder realizar urna atividade desse tipo no Brasil. Independentemente 
dos lagos que podem unir todo o Cone Sul, especialmente o Uruguai e Brasil, 
irmanados há muito tempo em várias atividades, como há pouco dizia o representante 
da OIT, a Seguridade Social, para o Uruguai, por seus antecedentes históricos, pelo 
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seu passado recente, pelo seu presente e, fundamentalmente, pelo seu futuro, repre-
senta um desafio transcendental. 

Mas quero destacar que, j á em margo deste ano, em Montevidéu, desenvol-
vemos algumas atividades que, naquele momento, pareciam demasiado ambiciosas, 
porque a regiao decidiu, mais do que assumir os temas num campo hipotético e 
teórico, assumir os problemas reais de nossos países. Dessa forma, muito cedo, na 
Argentina, estabelecemos uma primeira atividade, que tinha a ver com as relagóes de 
trabalho e seguridade social. E nao fizemos isso por casualidade, e os senhores devem 
ter visto, através de documentos técnicos ou pela imprensa, toda a situagao que vive 
a Argentina no que diz respeito ao crescimento económico, sem emprego, portanto, 
com gravíssimo problema de desemprego. A flexibilizagao laboral e varios outros 
aspectos foram abordados em conjunto com outros temas. 

Pouco tempo depois, realizamos outra atividade em nosso país, o Uruguai, e 
tampouco por casualidade, j á que abordamos o tema demografía e seguridade social. 

Nao é novidade para ninguém que o nosso é um país envelhecido, um país 
sem crescimento, no qual os problemas demográficos, e certamente também a evo-
lugáo epidemiológica, do ponto de vista médico, estáo criando enormes problemas 
do ponto de vista atuarial, do ponto de vista de sua viabilidade financeira futura. 

Tivemos uma reuniáo da qual saímos extremamente satisfeitos. 

Há pouco, fomos a Santiago do Chile. Como os senhores sabem, o Chile é 
um dos países do MERCOSUL em que se instaurou um novo modelo de seguridade, 
há muitos anos, 14 anos para ser exato. Ali, em um ambiente de trabalho muito 
polémico mas apaixonante, estabelecemos esse novo modelo de seguridade social. E 
ali houve oportunidade de escutarmos os representantes da Argentina, do Brasil, do 
Uruguai, do Paraguai e do próprio Chile. 

Devo também destacar que inauguramos na regiao a participagáo direta das 
comissoes americanas, um órgáo de consulta da Conferencia. Assim, expressamos 
nossa enorme satisfagao pelo fato de no dia de hoje haver um representante da 
Comissáo Americana Jurídico-Social, o que confere á Conferencia e a seu órgáo, que 
é a regiao do Cone Sul, uma maior eficiencia e efetividade em suas atividades. 

Com os antecedentes que mostramos e com base em nossas atividades na 
regiao, hoje estamos no Brasil, em Brasilia, justamente para comegar uma reuniáo de 
trabalho onde vamos falar sobre seguridade social e os processos de integragáo, tema 
que está permanentemente sobre as mesas de trabalho de todos os nossos organismos. 
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Por firn, nào posso deixar de enumerar urna última atividade, que pensamos 
realizar no Paraguai - estamos muito contentes porque nos acompanha o Presidente 
do Instituto de Pensào do Paraguai - que terá como tema as reformas estruturais e 
sociais frente aos desafios, j á comentados pelo Dr. Luciano Patricio, de competiti vidade, 
desemprego, produtividade, etc. No Paraguai teremos que discutir, ñas reformas 
estruturais da assisténcia social, se será preciso fazer uma troca - esta é a pergunta 
- e que tipo de reforma poderemos fazer. 

Neste àmbito, em Assungáo, seguramente, teremos também essa possibi-
lidade. 

Desculpem-me por ter-me alongado um pouco, mas quería transmitir aos 
senhores o que tem sido as nossas atividades, bem como a nossa enorme alegría por 
estar aqui no Brasil, por poder discutir esses temas e, certamente, para desejar o maior 
éxito a esse seminàrio. 

Em nome da Conferéncia, agradecemos aos patrocinadores, ao Banco pelo 
apoio que nos deu e, finalmente, desejamos sucesso ao evento. Muito obligado. 
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PAINEL I 

INICIATIVAS DE INTEGRADO NA ÁREA 
DA SEGURIDADE SOCIAL 





Wladimir Novaes Martínez (Moderador) - Bom dia. Estamos iniciando 
efetivamente este evento, agora com a participado dos ilustres conferencistas de 
outros países que vèm a Brasilia para, certamente, nos propiciar informagòes, conhe-
cimentos e nos trazer relatos circunstanciados e efetivos de seus países, como uma 
contribuito científica a ser apreendida por todos nós, razáo de um encontro desta 
natureza, cujo objetivo maior é a integragào, a aproximagào dos países em matèria 
de seguridade social. 

O nosso país, há alguns anos, vem buscando solugoes para enfrentar dificul-
dades conjuntarais, já de longa data causadas por processos estruturais e históricos, 
quais sejam, uma renitente recessáo económica, altos níveis de inflagào, o desempre-
g o e o náo-emprego tendentes a crescer. 

A experiencia de outros países, aqui relatada na forma de palestras, ainda que 
voltadas mais precipuamente para as modalidades, os processos e os mecanismos de 
integragào dos países vizinhos ou próximos, traz essa contribuigào, porque nao 
deixaráo, sem dúvida, os palestrantes que tenho ao meu lado, de traduzir as experi-
encias vividas: a América Latina passa por um processo de transformagào, em matèria 
de seguridade social, com as experiencias da Colombia, do Chile e a recente reforma 
havida na Argentina. E isso chega num momento importante para o Brasil, que está 
às portas de uma possível reforma do seu modelo previdenciário. 

Meu papel aqui é apenas o de controlar o tempo e o de passar a palavra aos 
ilustres palestrantes. 

Em primeiro lugar, convido a Dra. Alicia Kerber Palma, da Unidade de 
Assuntos Intemacionais do Instituto de Seguridade Social e Servigos Sociais dos 
Trabalhadores do Estado, do México. 

Tem a palavra a Dra. Alicia Kerber Palma. 

Alicia Kerber Palma (Conferencista) - E um prazer para mim estar com os 
senhores participando deste evento de integragào regional em relagáo à Seguridade 
Social, também coordenado pela CEPAL e pelo Ministério da Previdencia Social. 
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Gastaría de mostrar-lhes a experiencia do México e sua presenta no processo 
de integragào com o mercado da América do Norte, no campo da Seguridade Social. 

A década de 90 nos trouxe um novo mundo, que comegou a surgir em meados 
da década anterior: o firn da confrontala0 ideològica, o novo vigor que adquiriu a 
democracia. A realidade do desarmamento, a possibilidade de um dividendo para a 
paz e o desenvolvimento nos surpreendeu a todos. Entretanto, surpreenderam-nos 
mais os paradoxos que colocaram o Mundo em constante mudanga: nao se produziu 
a paz, mas se generalizou a guerra. 

Junto com o processo de globaliza?ao, entretanto, ressurgiu o nacionalismo, 
e ao lado da ordem democrática e da defesa dos direitos humanos floresceu também 
a mais antidemocrática violagào dos mesmos: o dividendo da paz, resultado do 
desarmamento, foi destruido por várias máos. A quinta parte da populagáo mundial 
concentra e consome quatro quintos da riqueza do Planeta, enquanto as quatro quintas 
partes do restante da populagào se conforma com a quinta parte da riqueza mundial. 

A distensào Leste-Oeste aumentou o abismo entre o Norte e o Sul. A econo-
mia acentuou a náo-eqiiitativa distribuifào da renda e a polarizado entre riqueza e 
pobreza, nào só entre os países como também no interior de cada um deles. Apesar 
dos avanzos da ciencia e da tecnología, aparecem enfermidades que j á estavam 
erradicadas e subsiste o analfabetismo. O ressurgimento do protecionismo se opòe à 
abertura comercial que agora caracteriza nossos tempos. 

As agéncias internacionais abordam a democracia, os direitos humanos, o 
meio ambiente e o narcotráfico como temas globais, mas nào fazem mengào à 
urgencia da solufáo do problema do desenvolvimento e da pobreza extrema que 
assolam grande parte da populagáo da Africa, Asia e América Latina e, inclusive, 
grupos sociais dos próprios países industrializados. 

De outro lado, esses países formaram blocos comerciáis para enfrentar as 
disputas económicas e financeiras que vivemos e que prometem tornar-se mais 
difíceis, sobretudo para países em desenvolvimento. 

No meio desse contexto, o México, devido à sua posigào geográfica e ao seu 
potencial económico e comercial, afora sua vontade política, encontrou como com-
preensível e necessària a idéia de somar-se ao Canadá e aos Estados Unidos num 
tratado de livre comércio, para nào ficar distante desse fluxo integrador. 

De igual maneira, firmou convenios com aqueles com os quais compartilha 
de identidade cultural e histórica, entre os quais se encontram Chile, Costa Rica, 
Bolivia e, próximamente, com a Colombia e Venezuela. 
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O México está atento aos avangos da integragáo para adequar suas agoes as 
novas realidades, a partir do fortalecimento de sua soberania. Em resposta aos seus 
próprios interesses, leva a cabo importantes medidas de modernizagáo, que lhe 
permite estar mais preparado para competir internacionalmente e para interagir com 
maior eficácia num mundo cada vez mais global. Desta forma, configura urna pla-
taforma de agao conjunta com outros países e suas regioes. 

O panorama internacional de hoje mostra o que se desenvolverá num futuro 
próximo. 

O projeto internacional do México nao pode se abstrair dos desafios políticos 
e económicos que j á configuram o cenário internacional. 

Um instrumento claro para que nosso país enfrente com éxito essa situagáo 
é o reforgo dos principios maiores da política exterior, no momento em que o 
cumplimento das normas básicas do direito internacional poderia estar ameagado 
pelas aceleradas transformagóes económicas, políticas e sociais que acontecem em 
ámbito mundial. 

Tomando como marco de referencia a globalizagáo e a interdependencia, 
enumeram-se as estratégias de nossa política exterior para participar da construgao 
da nova ordem internacional. 

A vigéncia do Direito Internacional como elemento fundamental da conviven-
cia entre os Estados e a salvaguarda da soberania como condigáo sine qua non 
para a existencia dos mesmos, conformam a ética inabalável da política exterior do 
nosso país. 

A chamada pobreza extrema foi identificada em diferentes fóruns internaci-
onais como um dos maiores problemas que a humanidade enfrenta. O fim desse mal 
é o maior desafio do nosso tempo. 

A justiga é o melhor meio, e a seguridade social um dos instrumentos mais 
efetivos para desenhar mecanismos de distribuigáo equitativa da riqueza, além de ser 
um fator de estabilidade social, pela protegáo que oferece. Por isso mesmo, constituí 
também um elemento chave do desenvolvimento económico e, através dele, do bem-
estar coletivo. 

Mas a extrema pobreza nao é um fenómeno que se manifesta isoladamente, 
assim como tampouco o sao as múltiplas aplicagoes da seguridade social em um 
mundo de crescente integragáo regional. Melhores seriam, ante a manifestagáo simul-
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tânea de diferentes problemáticas, as soluçôes coordenadas e planejadas, como tam-
bém criativas ou imaginativas. Tanto no curto como no longo prazo, sâo a única 
alternativa. 

Uma dessas soluçôes reflete-se na tendência à formaçâo de blocos económi-
cos e comerciáis regionais, entre outras coisas, como resposta à ameaça financeira 
que poderia constituir, por sua vez, os outros blocos. 

Essa tendencia foi se consolidando até chegar na identificaçâo de très blocos 
principáis: a Bacia do Pacífico, a Uniào Européia e o Tratado de Livre Comércio da 
América do Norte, do qual o México faz parte. 

O Tratado de Livre Comércio da América do Norte é parte de uma estratégia 
política, económica e comercial mais geral com a qual os Estados Unidos pretendem 
enfrentar seus rivais reais e potenciáis, com o objetivo de manter uma hegemonia, que 
hoje se encontra relativamente debilitada no concerto internacional. 

Os processos de integraçâo regional sâo, assim, uma manifestaçâo desses 
tempos que produzem múltiplos desafíos para os sistemas de seguridade social. 

Na América Latina, particularmente, enfrentamos riscos, mas também as 
oportunidades que nos oferecem a implementaçâo de acórdos como o MERCOSUL, 
o Pacto Andino ou até o Tratado de Livre Comércio da América do Norte. Por 
intermèdio deles, pretende-se promover o intercambio de experiencias em nivel 
internacional e debater os desafíos impostos à seguridade social pelos processos de 
integraçâo regional. 

A soluçâo de grande parte da problemática atual, como sâo as epidemias, a 
falta de moradias, de educaçâo, de água potável e, em poucas palavras, a misèria que 
assola grande parte da nossa populaçâo, nâo será alcançada se nao se partir das 
premissas a seguir expostas. 

Em primeiro lugar, a seguridade social está estabelecida, em ámbito interna-
cional, na Carta das Naçôes Unidas, assim como em diversos instrumentos jurídicos 
e internacionais de direitos humanos e constituí, portante, uma obrigaçâo dos Estados 
acatar as disposiçôes de tais instrumentos. 

Em segundo lugar, nenhum projeto de integraçâo chegará a bom termo se nao 
for acompanhado da cobertura dos requisitos mínimos de subsistência para a totali-
dade de sua populaçâo. 
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No novo marco de acontecimentos mundiais, o México concebe a seguridade 
social como um dos veículos que podem impulsionar o desenvolvimento com 
eqüidade, pois considera o ser humano como o eixo, a razao mesma de qualquer 
atividade. 

Urna vez estabelecidas essas premissas, este ente, o Tratado de Livre Comér-
cio da América do Norte, o NAFTA, sua sigla em inglés, oferece vantagens que se 
constituem em desafios para o desempenho nao só da seguridade social mexicana, 
mas também para a totalidade da estrutura económica do país, e em muitos casos 
também, para a sua estrutura política. 

A integragáo é o status jurídico no qual os Estados entregam algumas de suas 
prerrogativas soberanas com o fim de constituir uma área dentro da qual circulam 
livremente e recebem o mesmo tratamento as pessoas, os bens, os servidos e os 
capitais, mediante a harmonizado das políticas correspondentes e sob um regime 
supranacional. 

Neste sentido, devido á magnitude da economia norte-americana e ao poder 
político que déla emana, assim como os fortes lagos que unem ambas as economias, 
o processo de integragáo acarretará dificuldades para o México em algumas áreas, já 
que estará submetido a fortes pressóes, devido ao desempenho de sua economia em 
comparagao com a dos seus socios comerciáis. 

Canadá e Estados Unidos ocupam o segundo e quarto lugar, respectivamente, 
em superficie em nivel mundial, alcangando uma dimensáo, cada um deles, quatro 
vezes maior que o territorio mexicano. Além disso, o Produto Interno Bruto per capita 
do México é seis vezes menor que o do Canadá e sete vezes menor que o dos Estados 
Unidos, os quais, por sua vez, ocupam o primeiro e o oitavo lugar, respectivamente, 
no índice de desenvolvimento humano, segundo o Relátorio do Desenvolvimento 
Humano de 1994. das Nagoes Unidas, onde o México está em 52° lugar. 

Na área de saúde, o gasto dos Estados Unidos ascendeu a 690 milhoes de 
dólares em 1990, enquanto o do Canadá foi de 51 milhoes e o México totalizou apenas 
sete milhoes, sendo superado pelo Canadá em sete vezes e em 90 vezes pelos Estados 
Unidos, neste setor. 

De outro lado, o sistema de saúde e seguridade social no Canadá é conside-
rado, de maneira quase unánime, como um dos melhores do mundo. 

Que significam todas essas cifras e percentagens para a seguridade social no 
marco da integragáo de um mercado comum na América do Norte? 
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Significarci que a seguridade social mexicana tem pela frente seu maior desa-
fio, desde que se originou, em 1943, j á que enfrenta urna dupla problemática: de um 
lado, alcanzar um nivel de eficiencia, servidos, custos e cobertura que lhe permitam 
desenvolver-se facilmente e dotar o sistema de competitividade no que se refere ao 
ambito internacional; de outro lado, reparar urgentemente os atrasos que existem no 
interior do país em termos de cobertura do minimo necessàrio à subsistencia para 
ampias carnadas da populagáo mexicana. Essas tarefas sao duas faces de urna mesma 
moeda, em busca da superagào dos impactos da abertura comercial, iniciada em 
janeiro de 1994. 

De acordo com diversas organizares especializadas, entre as quais se encon-
trara a Organizagáo Internacional do Traballio, a Associagáo Internacional de 
Seguridade Social e a Conferencia Interamericana de Seguridade Social, os objetivos 
básicos de universalidade e integralidade devem ser prioritários no marco de toda a 
integragáo regional. 

O objetivo da universalidade se refere principalmente à cobertura do chamado 
setor informal da economia, assim como a cobertura das áreas rurais, j á que os 
trabalhadores da economia informal nao se encontram cobertos pela seguridade 
social. Além disso, essa área tem crescido de forma alarmante, chegando a alcangar 
cifras superiores a de um tergo da populagào economicamente ativa, em algumas 
áreas urbanas. 

Essa situagào provocou graves problemas, tendo em vista que os regimes de 
seguridade social nao encontraram um modelo que se adapte a essa dinàmica, produto 
da recessáo da chamada década perdida, de 1980, que continua se manifestando em 
muitos sentidos até o dia de hoje, num fenòmeno que conhecemos como crescimento 
sem emprego. 

No que diz respeito à integralidade, as contingencias cobertas pela seguridade 
social continuam sendo as tradicionais. Entretanto, em períodos de abertura comercial 
é necessàrio estabelecer programas assistenciais e de cobertura complementar que 
atenuem, entre outros problemas, o desemprego derivado das medidas de ajuste. 

Abordar o problema desemprego no México se torna difícil, devido ao seu 
caráter estrutural. Por isso, tem sido muito difícil implantar regimes de cobertura nessa 
área, urna vez que o mercado progride muito lentamente até os níveis de organizagáo 
necessários para colocar em andamento esse tipo de programa, com éxito. 

Os sistemas de protegao, como o seguro-desemprego adotado no Canadá e nos 
Estados Unidos, nao oferecem nenhuma alternativa para o México, já que obedecem 
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a condiçôes económicas completamente diferentes e a realidades políticas e históricas 
que os tornam inoperantes para a realidade mexicana. 

O objetivo da integralidade também se relaciona com a modificaçâo dos 
mecanismos utilizados para determinar o valor das pensoes, bem como sua atualiza-
çâo, considerando a totalidade da relaçâo instituiçâo-direito do contribuinte, mais que 
as médias obtidas no ultimo período do seu tempo ativo. 

A fim de melhorar as prestaçôes oferecidas pelos regimes públicos de cober-
tura de velhice, invalidez e morte, devem ser formuladas propostas embasadas no 
estabelecimento de regimes que ofereçam prestaçôes complementares, públicas ou 
privadas, devidamente ordenadas e com a supervisâo necessària para garantir o 
cumplimento das obrigaçôes que assumam, sem descuidar da necessària coordenaçâo 
entre eles e com o sistema gérai da seguridade social. 

Aínda que a integraçâo regional, em gérai, compreenda a unificaçâo dos 
regimes fiscais, a normalizaçâo das políticas de traballio e de seguridade social, o 
livre estabelecimento para pessoas físicas e jurídicas e a supressâo de todas as 
medidas que discriminem o cidadâo nacional e o cidadâo da comunidade, fazen-
do-se exceçâo aos direitos políticos, a existência de disparidades entre as très soci-
edades da América do Norte fez com que esses passos se iniciassem com grande 
cautela. 

Assim, a existência de um espaço econòmico integrado cria a necessidade de 
coordenar as legislaçôes de seguridade social. Essa coordenaçâo, entretanto, reclama 
soluçôes inovadoras, baseadas em experiência das instituiçôes, ñas normas das orga-
nizaçôes internacionais do trabalho e ñas iniciativas das organizaçôes internacionais, 
como a Associaçâo Internacional de Seguridade Social e a Conferencia Interamericana 
de Seguridade Social. 

Dentro do marco de integraçâo do Tratado de Livre Comércio da América do 
Norte, o principal objetivo será a simplificaçâo e a aceleraçâo dos procedimentos 
administrativos e a melhoria do acesso real dos benefíciários às prestaçôes. 

No que se refere à simplificaçâo, as comunicaçôes entre as instituiçôes de 
seguridade social e os benefíciários das prestaçôes estâo sendo padronizadas, 
mediante o uso de formulários que se ajustem a modelos criados por comissôes 
especiáis dos países-membros. Quanto à melhoria, trata-se de nao desumanizar 
os serviços em nome da simplificaçâo, ao mesmo tempo em que se deve resolver, 
ao menor custo, de forma satisfatória e em prazos razoáveis, os problemas colo-
cados. 
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Dentre as propostas que podem trazer solugáo no curto prazo para os proble-
mas que se apresentaráo na coordenagào do sistema de seguridade social encontra-
mos, em primeiro lugar, a aceleragáo da liquidagào das pensoes, no que se refere 
sobretudo às pensoes dos trabalhadores migrantes, que, segundo o método de totalizado 
e pro rateio, previsto pela maioria dos instrumentos internacionais, será feito de 
maneira coordenada com as variantes necessárias. O segundo ponto é a instituigáo 
do cartáo de assistencia imediata. Com o desenvolvimento das relagóes económicas 
internacionais em blocos e das migragóes turísticas, seráo multiplicados os casos de 
necessidade de assistencia urgente, durante uma estada temporária no estrangeiro, 
para o que será necessàrio a criagáo de um cartáo de assisténcia imediata. 

Terceiro, informatizagáo dos procedimentos da seguridade social. Os tratados 
de livre comércio dáo forte impulso e destinam consideráveis meios financeiros para 
os processos de informatizagáo dos procedimentos para atingir uma certa padroniza-
gáo dos mesmos nos países-membros. 

Em quarto lugar, a criagáo de uma rede de funcionários para atender aos 
procedimentos normáis em relagáo às instituigóes de diferentes países. Existe a 
possibilidade de se criar uma rede de funcionários designados pelo nome, substitu-
idos em caso de transferencias pelas instituigóes de origem, para que intervenham 
direta e pessoalmente com seus naturais, para acelerar os trámites. 

Em quinto lugar, o uso de idiomas ñas comunicagóes com os trabalhadores 
migrantes. As autoridades de seguridade social das instituigóes dos Estados-membros 
devem fazer todo o possível para nao recusar pedidos ou documentos recebidos pelo 
simples fato de serem redigidos no idioma oficial de outro Estado. 

Em sexto lugar, desenvolvimento dos servigos sociais destinados aos migrantes. 
Os Estados e as instituigóes de seguridade social devem favorecer o desenvolvimento 
dos servigos sociais destinados a assistir às pessoas a quem sao aplicáveis os instru-
mentos internacionais de coordenagào e, particularmente, aos trabalhadores migrantes 
em sua relagáo com as autoridades e as instituigóes de seguridade social, sobretudo 
para facilitar seu acesso aos beneficios e ao eventual exercício de seu direito de 
apelagáo. 

Para nós, é claro que as instituigóes de seguridade social dos Estados-mem-
bros do acordo de total e livre comércio da América do Norte, por meio de reflexáo 
comum e de suas propostas, interviráo, no futuro, na obra de simplificagáo, aceleragáo 
e informatizagao dos procedimentos e facilitano, com todos os recursos de que 
dispóem, o acesso dos solicitantes aos servigos, porque estaráo conscientes da dupla 
exigencia de racionalizagao e humanizagáo da seguridade social. 
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Até aqui vimos as necessidades do modelo de seguridade social no México, 
no marco do processo de integraçâo regional com a América do Norte, expondo 
algumas propostas que foram esboçadas no México para a soluçâo de problemas de 
curto, médio e longo prazos. 

Mencionamos também que, dentre as características dos modelos de seguridade 
social no Canadá e nos Estados Unidos, existem muitas diferenças que nao tornam 
possível urna homologaçâo ou urna harmonizaçâo das políticas dos très países. 
Apenas urna coordenaçâo das políticas possibilitará, no futuro, o bom funcionamento 
tripartite, assim como a projeçâo de no vos critérios de atuaçâo. 

Devemos insistir, entretanto, no que aqui chamaremos de "exigencias do 
modelo mexicano". Referimo-nos, principalmente, aos processos históricos, políticos 
e sociais que deram origem ao sistema de seguridade social no México e que sao 
diametralmente opostos àqueles que possibilitaram o nascimento dos mesmos no 
resto da América do Norte. 

Neste sentido, tais processos tenderam a estabelecer uma ponte com os que 
também estavam acontecendo no resto da América Latina, porque esse nâo é um 
marco da integraçâo regional: ainda que geográficamente distante de seu continente, 
o México, de maneira natural, cai na esfera de açâo da América Latina. 

Desta forma, podemos distinguir algumas características e projeçôes que dâo 
sentido ao funcionamento do sistema de seguridade social no México. 

Em primeiro lugar, a origem popular do sistema de seguro social, resultado 
da luta dos trabalhadores, que ficou marcada em nossa Constituiçâo de 1917, e 
sobretudo a partir de 1943, quando se implementou o seguro social. Isso é inalterável, 
pois constitui uma conquista do povo e, portante, obrigaçâo do Estado, como regu-
lador, uma vez que é outorgante dos serviços, dando lugar à conformaçâo de um 
sistema de seguridade social sob o conceito de solidariedade, em contraposiçâo 
àqueles que encaram o conceito de seguridade social e o ser humano como simples 
elementos do processo produtivo. 

Em segundo lugar, nosso sistema de seguridade social é totalmente diferente 
desde a sua concepçâo filosófica até seu funcionamento, cobertura e financiamento, 
do que existe no Canadá e nos Estados Unidos, o que constitui uma espécie de 
impasse relativo para a total integraçâo das très naçôes nesse rumo, problema no qual 
já se começou a trabalhar e que tem seu ponto mais crítico na questáo dos trabalha-
dores migrantes mexicanos nos Estados Unidos e seu acesso aos serviços de seguridade 
social naquele país. 
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É desconhecida de todos a reforma que atualmente está se realizando nos 
Estados Unidos, em matèria de saúde, o que afeta os trabalhadores migrantes que se 
encontram em territorio norte-americano, que nao tém acesso a esse elementar direito 
humano. 

Em terceiro lugar, devido a suas raízes políticas, sociais, económicas, culturáis 
e raciais similares, a América Latina tem grande importancia para nosso país no 
àmbito da promogáo de intercambio de experiencias e do debate dos desafíos impos-
tos à seguridade social pelos processos de integragáo regional, j á que podemos 
aprender com os mesmos para aplicar à nossa realidade quando for pertinente. 

Em quarto lugar, acabar com a pobreza extrema é o maior desafio dos nossos 
dias, no qual joga um papel decisivo o nosso sistema de seguridade social - esta é 
a percepgáo que se tem no México. Para isso, é necessàrio insistir que nenhum 
processo de integragao regional, nenhum modelo de seguridade social seguirá em 
frente se nào se resgatar do atraso e da marginalidade as milhóes de pessoas que 
padecem disso na América Latina. 

O fim de qualquer de nossas atividades é o ser humano e seu desenvolvimento 
pleno e integral, num ambiente de justiga, de eqüidade e de igualdade de oportuni-
dades, no qual ninguém carega do mínimo essencial para subsistir. 

A seguridade social tem um importante papel a desempenhar no processo de 
integragáo regional que vivemos hoje. 

Se nos apegarmos a certos principios básicos de humanidade, servigo, custo, 
cobertura e financiamento, tardaremos muito a resolver esses problemas, que j á tém 
caráter de urgencia e que afetam de forma direta os direitos básicos do ser humano. 

De outro lado, que esta reuniào celebre o que foi no Rio de Janeiro modelado, 
de forma internacional, como o conceito de desenvolvimento sustentável, que é de 
fundamental importancia, j á que esse conceito também permeará todas as políticas 
económicas, sociais e culturáis, inclusive, que se desenvolvem nos países latino-
americanos e também no bloco norte-americano. 

Wladimir Novaes Martínez (Moderador) - Nao foi difícil perceber que a Dra. 
Alicia deu uma contribuigao científica a este evento, na medida em que eia reforgou 
algumas regras necessárias à integragao. 

Eia fíxou alguns mecanismos, lembrando, por exemplo, da impossibilidade de 
importagáo do modelo norte-americano e canadense de seguro-desemprego para o 
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México, diante das duas realidades distintas. Este é um ponto fundamental para 
discussáo, num evento dessa natureza. 

Também estabeleceu parámetros a serem estendidos a todos os países, como 
condigáo primeira a essa integragáo. Eia lembrou aqui a universalizagáo do atendi-
mento às populagSes que vivem da chamada economia subterránea e que sao as 
nossas informalidades. Parece, portanto, ser absolutamente necessària a extensáo da 
seguridade social a todas as parcelas da populagao para se pensar na possibilidade 
de integragáo numa área regional onde isso possa estar acontecendo nos outros países. 

Passo agora a palavra ao Dr. Jorge Castellanos Robayo, Secretário-Executivo 
do Convenio Andino de Seguridade Social da Colombia. 

Jorge Castellanos Robayo (Conferencista) - Muito obrigado, Dr. Wladimir 
Martínez. 

Eu gostaria de comegar essa intervengo expressando nosso agradecimento 
institucional e pessoal pelo amável convite que os organizadores desse evento nos 
fizeram para dele participar. Refiro-me, especificamente, ao Ministério da Previdéncia 
Social, à CEPAL e à Regional da Conferencia Interamericana de Seguridade Social. 

E muito bom estar aqui com os senhores e participar da discussáo de temas 
que comegaram a ser de extraordinària importancia no contexto da integragáo dos 
grupos regionais e da integragáo regional total da América Latina. 

Isso comegou recentemente, mas por muitos anos continuaremos falando dos 
objetivos, dos propósitos, das aspiragóes da integragáo sub-regional e das implicagSes 
que isso tem para a seguridade social. 

Gostaria de me referir a tres aspectos fundamentáis que se referem ao tema 
que me foi determinado: "A Seguridade Social e o Pacto Andino". O primeiro diz 
respeito ao desenvolvimento dos sistemas de seguridade social, ou melhor, de seguro 
social, nos cinco países que conformam a sub-regiáo andina e aos processos de 
reforma que atualmente estao em curso nesse grupo de países e em cada um deles, 
individualmente. 

O segundo aspecto sobre o qual gostaria de fazer referencia seria o do mo-
vimento de integragáo, na área específica dos programas de seguridade social. 

Em terceiro lugar, falaria sobre alguns dos desafios e perspectivas que se 
visualizam, desde já, nesse processo. 
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Para começar, gostaria de recordar algo que, estou seguro, estamos todos de 
acordo: os países da regiáo andina nao desenvolveram, realmente, como a grande 
maioria da América Latina, verdadeiros programas de seguridade social. Nesse grupo 
de cinco países foram desenvolvidos diversos esquemas de seguros sociais, dirigidos 
a grupos específicos da populaçâo, da populaçâo trabalhadora e da populaçâo assa-
lariada, fundamentalmente concentrada ñas áreas urbanas. 

Este é um aspecto importante a ser recordado, pois a universalidade dos 
modelos de proteçâo social é um requisito prèvio para poder se chegar a fazer sua 
extensáo aos grupos regionais e às inter-relaçôes que esse grupo sub-regional cria 
com outros grupos da regiâo. 

Com essa referencia inicial, eu gostaria de fazer um breve resumo do desen-
volvimiento histórico dos seguros sociais. 

Para nos posicionarmos geograficamente, a sub-regiâo andina está colocada 
em urna situaçâo intermediària em relaçâo aos países da América Latina. Aqui temos 
o grupo sub-regional andino colocado no extremo norte da América do Sul. 

Nesta projeçâo, buscamos mostrar a situaçâo geral dos países da área andina, 
os cinco países, em relaçâo ao restante dos países da América Latina. 

Em termos de populaçâo e sua concentraçâo urbana, mortalidade infantil, 
expectativa de vida e Produto Interno Bruto per capita, gasto per capita em saúde 
- sao números do final da década passada - podemos basicamente ver que também, 
do ponto de vista desses indicadores de desenvolvimento social e dos aspectos de 
saúde, eles se encontram numa situaçâo intermediària dentro do grupo total da 
América Latina. 

Convém fazer referencia à época em que aparecem - e aqui estamos utilizando 
algo conhecido de todos nós, de autoría de nosso amigo comum, estudioso da 
Seguridade Social na América Latina, Carmelo Mesa Lago, que categoriza os regimes 
de seguro social no Continente em très grupos, de acordo com suas etapas de 
aparecimento. 

Vemos claramente que no grupo intermediàrio de países, cujo aparecimento 
dos regimes de seguro social se dá entre as décadas de 40 e 50, se encontram os países 
da área andina: Bolivia, Colombia, Equador, Perù e Venezuela. E mostra também 
algumas características de cobertura em diferentes regimes, em diferentes modelos 
de seguridade social. 
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Quero enfatizar esse ponto porque ele marca, em grande medida, o desenvol-
vimiento dos diferentes regimes. A diferença, como podemos observar, reside no 
primeiro grupo, onde estâo os países do MERCOSUL, onde estâo o Brasil, Uruguai 
e Argentina, Chile e Paraguai, talvez o Paraguai esteja um pouco mais no segundo 
grupo. Mas a ênfase está realmente na proteçâo de pensôes, na proteçâo da contin-
gência, das perdas de receita. Em troca, o terceiro grupo se concentra mais na área 
de saúde também. 

Agora, a época em que aparecem esses diferentes regimes marca urna dife-
rença fundamental, porque nesse grupo de países se constituíram institutos unificados 
para a prestaçâo de serviços de proteçâo dos trabalhadores da industria, do comércio, 
do setor privado e também diferentes modelos para o setor público. Esse foi um 
desenvolvimento diferente das múltiplas escalas que se estabeleceram, particularmen-
te no Cone Sul. 

Nessa outra projeçâo também chamamos a atençâo para o fato de que esses 
regimes de proteçâo se baseiam fundamentalmente nos très aspectos que sao objeto 
da seguridade social na América Latina, onde estâo os regimes de pensâo, a proteçâo 
da saúde, os acidentes de trabalho e a enfermidade profissional. Somente um país, 
neste gráfico, desenvolveu o seguro-desemprego, enquanto vários dos países, da área 
andina especificamente, que estâo no grupo intermediario, desenvolveram programas 
de convenios de assistência familiar. 

Quais sâo as características fundamentáis desses diferentes regimes? Isso é 
conhecido de todos nos, mas as veremos apenas para recordar, porque vai nos mostrar 
diferenças importantes em termos de possibilidades de integraçâo. 

Esses regimes buscaram desenvolver um modelo com instituiçôes de esque-
mas múltiplos para os trabalhadores públicos e privados, baseados na relaçâo de 
emprego, o que marca realmente sua característica de seguro social, com programas 
organizados segundo o risco social, com cobertura na força salarial, com ámbito 
eminentemente urbano, como assinalamos, e com contribuiçôes salariais tripartites, 
isto é, Estado, empregador e trabalhador, ñas quais, na maioria das vezes, o Estado 
ficou realmente ausente, de tal maneira que os regimes se tornaram bipartites, com 
urna relaçâo direta entre prestaçôes e contribuiçôes para os beneficios e para os 
regimes técnicos e financeiros de capitalizaçâo. 

No que se refere às açôes sobre a populaçâo, até para estabelecer a semelhan-
ça, vemos que, em relaçâo à cobertura total da populaçâo, comparativamente, os 
países da área andina, em relaçâo aos países do Cone Sul, mostram cifras interme-
diárias de cobertura, e vemos que no Grupo Andino o país que mais conseguiu a 
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extensâo da cobertura foi a Venezuela, até chegar a 50%. Com isso quero dizer que 
a faixa de cobertura se encontra mais ou menos entre 15 e 50%. 

Concentrando fundamentalmente os seguros sociais na parte de saúde, a área 
andina enfrentou problemas sérios de integraçâo nesse setor. E aqui, nessa projeçâo, 
estamos mostrando as très grandes etapas ñas quais se colocou essa possibilidade de 
integraçâo, por coordenaçâo e articulaçâo dos programas do setor saúde, tanto na área 
dos seguros sociais como na área do serviço público. 

Aqui vemos como, em um certo momento, na década de 60, se colocou o 
modelo de serviço único de saúde, que nao progrediu, obviamente, por ter ido ao 
encontre da organizaçâo das sociedades dos países da área andina. Num segundo 
período, quando participaram mais ativamente as instituiçôes de seguros sociais, se 
estabeleceu a coordenaçâo administrativa, por meio de um modelo chamado Sistema 
Nacional de Saúde. E, nesta segunda etapa, nos anos 70, conseguiu-se algum avanço, 
mas somente começam a existir progressos mais sólidos quando se identificam os 
objetivos comuns frente à populaçâo, com diferentes instituiçôes. 

Entretanto, no terceiro período, que está mais ou menos situado na década de 
80, chega a crise, que traz inúmeros traumatismos, tanto no desenvolvimento das 
economías como nos programas sociais dos países da área andina, assim como atinge 
também a América Latina, e nao se consegue completar o processo de coordenaçâo 
e de congruência desses diferentes programas. Entâo, enfrenta-se uma série de situ-
açôes em que aparecem novos atores nesse processo, e o setor público, que náo 
conseguiu se organizar nestes anos, enfrenta problemas muito maiores na sua inter-
relaçâo com o setor privado. 

Algumas das áreas-problema sao comuns para a América Latina, mas no 
Grupo Andino têm expressáo específica: a área política, do ponto de vista da falta 
de uma política uniforme, nacional, institucional, da baixa prioridade governamental. 
Pode-se dizer, com toda propriedade, que os programas de seguros sociais, os pro-
gramas de seguridade social, inclusive os de saúde, nao foram um projeto nacional, 
um projeto social no grupo sub-regional andino e que, provavelmente, o mesmo náo 
aconteceu em outros países da América Latina. Há, desta forma, uma desarticulaçâo 
dos programas, e isso porque as políticas foram eminentemente políticas de caráter 
institucional, em vez de serem verdadeiros projetos nacionais. 

Por outro lado, os programas se colocam nos marcos constitucionais e 
legislativos e sâo restringidos e fragmentados, com concentraçâo numa relaçâo 
salarial e com uma pequeña possibilidade de mudança para a seguridade social. 
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O déficit fînanceiro gérai é imputável a toda a seguridade social ou registrado 
em toda a seguridade social que ele contém. 

Nessa situaçâo, este grupo de países enfrenta os problemas da década de 80, 
como certamente também enfrentou a América Latina, com mudanças no ajuste 
estrutural, que criam modificaçôes e transformaçôes importantes no contexto político 
e económico. Tais transformaçôes colocam mudanças no rol do Estado, que entrega 
os serviços públicos que afetam a prestaçâo de serviços e a administraçâo dos regimes 
de proteçâo de aposentadorias, os serviços sociais, etc. Vemos aqui listados os 
movimentos que estâo acontecendo ou que começam a existir nesse grupo de países, 
de desburocratizaçâo, de desestatizaçâo e privatizaçâo, que mudam totalmente a 
orientaçâo e o desenvolvimento de seus programas. 

Com referencia à responsabilidade dos governos regionais e locáis, com o 
grande movimento de descentralizaçâo e grande ênfase ao desenvolvimento dos 
municipios e democratizaçâo nesse sentido, tivemos de tratar de promover maiores 
mecanismos de participaçâo social. 

Estes sao fenómenos que, de uma forma ou de outra, existiram na América 
Latina e no Grupo Andino, e que marcam de maneira indelével, principalmente a 
descentralizaçâo e os modelos de desestatizaçâo e privatizaçâo. 

Esta é a origem dos processos de reforma, onde as tendências de orientaçôes 
regionais intrínsecas marcam orientaçôes desses processos de reforma. Há uma pre-
ocupaçâo por uma dimensâo económica da seguridade social e a inserçâo desses 
programas na macroeconomia. Há o reconhecimento da necessidade de se ampliar a 
solidariedade social frente aos níveis de pobreza e de se substituir a equaçâo contri-
buiçâo/prestaçâo, segundo uma transiçâo de seguro à seguridade social e a integraçâo 
de seguro de enfermidade em política nacional de saúde. 

A concepçâo funcional do sistema institucional de saúde e as tendencias por 
fatores extrínsecos no processo de privatizaçâo e descentralizaçâo da Administraçâo 
Pública sâo gérais e compartilhadas por toda a América Latina. 

Essas forças, que marcam os processos de reforma na seguridade social, se 
expressam de maneira diferente, obviamente, nos cinco países, de acordo com a 
evoluçâo de seu contexto político, económico, etc. 

Nesse sentido, os cinco países iniciaram reformas de seus programas de 
seguros sociais, ainda que nem todos tenham avançado da mesma forma. 
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Poderíamos assinalar que neste momento a Bolivia, a Colombia e o Perú 
estabeleceram legislagáo básica que modifica seus sistemas de seguros sociais, e de 
seguridade social, no caso da Colòmbia. Enquanto isso, Venezuela e Equador se 
encontram no processo inicial de discussáo das reformas. 

Dentro desse marco geral, poderíamos individualizar dois tipos de orientagáo 
de reforma: o que é propriamente urna reforma, como é a que ocorre na Bolivia, que 
reestrutura o Ministério de Saúde e Previdencia Social e o transforma num Ministério 
de Desenvolvimento Humano e coloca o regime de aposentadorias e de saúde como 
secretaria desse Ministério, mas mantém dentro da linha de reforma. Há também o 
caso do Peni, que inicia esquemas de privatizagáo, com entidades privadas tanto no 
que se refere ao regime de pensSes como no de saúde. Já no caso da Colombia, 
produz-se urna transformado muito mais profunda, pois se busca estabelecer um 
verdadeiro sistema de seguridade social. 

Eu gostaria, simplesmente para ilustrar um pouco essa diferenga e essa ten-
dencia, de examinar alguns aspectos da reforma da seguridade social na Colombia, 
com particular referencia à área da saúde, urna vez que considero que é lá que se 
produzem as maiores modificagoes. 

A lei de seguridade social, aprovada em dezembro do ano passado, que apenas 
comega a entrar em vigor, muda o marco das relagoes entre o Estado e a sociedade 
civil, dos individuos com as instituigòes e dos usuários com os programas, e muda, 
nessa relagáo do Estado, o esquema financeiro, a estrutura dos servigos de seguridade 
social e também os servigos de saúde, muda também as relagoes entre os profissionais 
e as instituigòes. 

Farei urna breve referencia sobre como se realizam. 

Esses sao os principios básicos consagrados em lei, tanto para o regime de 
aposentadoria como para o de saúde, dentro da modificagáo da seguridade social e 
das expressoes administrativas e institucionais que a lei estabelece, que sao bastante 
similares em um e outro caso, com a diferenga que na área de aposentadoria estabe-
lece um regime de poupanga individual que é para ser administrado por entidades 
privadas que, no fundo, realmente se reconhece, nao é urna expressáo clara de 
seguridade social, mas urna poupanga individual, onde a solidariedade tem dificul-
dade de ser realizada. 

Há a participagao da populagào, com dois grandes grupos: os de populagáo 
contribuirne e os de populagáo subsidiada. Há também os aportes que fazem esses 
grupos da populagáo, que estao centrados ao redor de 8% do salàrio real ou do salàrio 
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presumido para os trabalhadores autónomos, entrando o Estado, total ou parcialmente, 
com um subsidio de 12% para os grupos populacionais que nao tém capacidade de 
contribuir. 

A diferenga de outros modelos, de outras reformas, onde se estabeleceu a 
participagáo privada, está em que essa participagao foi feita sobre a base de seguros 
privados. E nesta reforma se cria um fundo de solidariedade e garantía que é similar 
também na área de aposentadoria. Exatamente isso: de solidariedade dentro do esque-
ma geral de prestagáo de servidos de saúde. Criam-se, além disso, outros elementos, 
como é a unidade de pagamento por captagáo, que é um mecanismo de dotagáo de 
recursos, que é exatamente igual para todos os habitantes do territorio nacional, 
independentemente da contribuigáo. Esses dois sao elementos fundamentáis no que 
se refere á solidariedade porque sao os que estabelecem e imprimem urna caracterís-
tica totalmente diferente. 

Outra característica é que separa da administrado financeira isso que, na 
esséncia, é um seguro nacional de saúde da administragáo da prestagáo dos servigos 
de saúde. Neste sentido, consegue-se um pouco das vantagens do modelo canadense, 
com um segurador único, mas administrado por entidades públicas e privadas, de 
forma descentralizada, e a prestagáo de servigos é administrada por outras entidades, 
tanto públicas como privadas. 

Dentro dessa reforma, o que se propoe é um controle, um manejamento e urna 
diregáo por parte do Estado, mas com ampia participagáo de entidades públicas e 
privadas, com a possibilidade de livre eleigáo para os filiados, tanto no regime de 
aposentadorias como no regime de saúde. 

Urna implicagáo adicional é o processo de descentralizagáo, onde o sistema 
de saúde, fundamentalmente, mas também o regime de aposentadoria, abandona esse 
esquema de organizagáo piramidal e se converte num sistema horizontal, onde há 
grande énfase dos ámbitos locáis e das comunidades locáis. Assim, essas outras 
entidades se convertem em atividades de apoio, dentro da organizagáo dos servigos. 

Com essas características, a modificagáo do sistema de saúde na Colombia 
cria um marco distinto para as relagoes com outros países, e este será o próximo ponto 
a que vou me referir. 

Que se fez, em termos de integragáo regional, do ponto de vista das mudangas? 

Em primeiro lugar, devo mencionar que o Acordo de Cartagena, que é o Pacto 
Andino, e que nasceu em 1968, foi e continuou sendo, no seu comego, comercial. 
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Teve um desenvolvimento, que foi paralisado durante os anos 70 e boa parte dos anos 
80. Somente ao final dos anos 80 se iniciou um refortalecimento do Pacto Andino, 
desses tratados comerciáis que, neste momento, estao realmente sendo desenvolvidos 
de forma muito mais intensa. 

Deu um grande impulso a esse processo de integragáo a formal i zagáo das 
reunioes de Chefes de Estado sob um Conselho chamado Conselho Presidencial 
Andino, que comegou a realizar urna série de reunioes periódicas, regulares, a cada 
seis meses, e a fazer urna análise específica de diferentes áreas de desenvolvimento 
económico e, posteriormente, social. 

Dentro desse marco geral, na área social se firmaram uma série de convenios, 
que eu diría que sao mais coincidentes com o Pacto Andino, porque o Pacto foi 
fundamentalmente de natureza comercial, mas no ámbito do Pacto Andino havia uma 
relagáo administrativa ou estrutural direta, ali aparecendo uma série de convenios. 

No comego da década de 70, firmou-se, na área da saúde, o Convenio Hipólito 
Unanue, que desenvolveu uma série de atividades importantes, aglutinando a agáo 
dos cinco países nessa área específica. 

Um pouco mais tarde, firmou-se um convenio de educagáo, que realiza inter-
cambio entre os países, chamado Andrés Bello. 

Apareceu também um convenio de trabalho e seguridade social, denominado 
Simón Rodrigues. Este convenio, que também foi firmado no final dos anos 70, 
infelizmente nunca progrediu. Na realidade, nao passou de declaragoes retóricas. 

Nesta área, aparece, no inicio dos anos 90, a iniciativa do Convenio Andino 
de Seguridade Social - CONASS, que responde á preocupagáo dos diretores das 
instituigoes de seguridade social, que promovem junto aos governos essa preocupa-
gao pelo problema de intercambio na seguridade social. 

No IV Conselho Presidencial Andino, celebrado em La Paz, Bolívia, em 
novembro de 1991, os Presidentes determinaran! aos diretores da seguridade social 
que se reunissem para elaborar as bases de um acordo de seguridade social, de. um 
convenio andino de seguridade social. 

Daí para frente, os diretores da seguridade estiveram muito ativos, praticamen-
te um ano e meio, dois anos, e conseguiram chegar á elaboragáo das bases do acordo, 
que foi apresentado no último Conselho Presidencial Andino, que se reuniu em 
Cartagena, em dezembro de 1991. Daí em diante, quando se deveriam adotar novas 
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linhas de trabalho dentro do Convenio para serem aprovadas numa próxima reuniáo, 
que foi suspensa por razoes que todos conhecemos - diferengas entre os governos do 
Pacto Andino num certo momento, hoje superadas, felizmente - a reuniáo de Galápagos, 
em junho de 1992, nao foi realizada. 

Por esta razao, boa parte dos programas de integragáo que se comegavam a 
delinear dentro da área de seguridade social foram afetados e temporariamente 
suspensos. 

E quais foram esses programas? Foram fundamentalmente tres: o estabeleci-
mento de urna iniciativa similar á que a Dra. Alicia nos mostrava, em termos de um 
cartao, que se chamou "cartáo andino de seguridade social", que nao está operando, 
que ficou pendente da aprovagáo por parte dos presidentes e está pendente para a 
próxima reuniáo, que as Chancelarias esperam que se possa realizar próximamente, 
que é básicamente um programa de atendimento médico recíproco para os filiados aos 
diferentes sistemas de seguros sociais nos países e para seus familiares. Fundamen-
talmente para dois eventos: enfermidade aguda e acídente. 

O sentido do cartao é que quando se desloquem, por trabalho ou por turismo 
ou qualquer outra razao, os filiados de um país possam ser cobertos pelo regime de 
seguridade social do país onde se encontrem, num esquema de assisténcia recíproca. 

Esse programa conseguiu avangar bastante e os cinco países estabeleceram 
um grupo de trabalho que analisou os problemas de caráter administrativo, financeiro 
e também sobre a natureza das contribuigóes. Mas, como eu falei, está simplesmente 
pendente de urna nova reuniáo. 

A segunda área trabalhada pelo Convenio foi a da homologagáo, do estudo, 
da análise em busca da homologagáo da legislagáo em matéria de seguridade social 
- no que for possível, tratando-se simplesmente de interpretagao das normas e dos 
procedimentos estabelecidos e dos beneficios concedidos em cada um dos países. 

Nessa parte também se avangou bastante. Essas tarefas foram executadas pelo 
grupo dos cinco países, e coube á Bolívia realizar a análise da legislagáo. Neste 
momento, está para consideragáo dos outros quatro países as propostas do documento 
de revisáo que a Bolívia fez. 

Uma terceira área, que progrediu muito menos, é a que está relacionada com 
o estabelecimento da análise dos fluxos ñas zonas fronteirigas comuns, especialmente 
entre Colombia e Venezuela, Colombia e Equador, Perú e Bolívia. Esse programa 
avangou menos porque houve um ritmo decrescente dessas atividades. 
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Esses sâo, fundamentalmente, os propósitos que se realizaram em termos de 
integraçâo, que envolveram, certamente, algo similar à Regional para a Área Andina 
da Conferencia Interamericana e alguns outros programas de intercambio com países 
como a Espanha, por exemplo. 

O outro ponto que eu quería fazer referencia está relacionado com as perspec-
tivas desses programas. 

É indubitável que existe, neste momento, um contexto favorável. Melhoraram 
muitíssimo as relaçôes de caráter comercial e a integraçâo entre os países se forta-
leceu. 

O Pacto Andino foi renovado. Ainda que a crise da Venezuela, recentemente, 
tenha criado algumas dificuldades, de qualquer forma o processo de integraçâo 
comercial avança de forma muito positiva. 

Desenvolveu-se, ainda, o aspecto da privatizaçâo. Em certo momento, os 
intercambios entre a seguridade social se viram ressentidos pelo aparecimento do 
fantasma da privatizaçâo - no Grupo Andino aconteceu o mesmo que na América 
Latina. Mas a medida em que se foi avançando, viu-se que a privatizaçâo total 
nao teria lugar dentro desse grupo de países, como provavelmente se passou na 
maioria dos países da América Latina. O que se deveria era corrigir mecanismos de 
participaçâo da atividade privada sob a orientaçâo do Estado, no caso da seguridade 
social, para torná-la mais eficiente e ampliar as possibilidades de participaçâo, 
açâo, etc. 

Isso é elementar. Um pouco de temor à privatizaçâo foi o que aconteceu, e os 
esquemas de privatizaçâo em geral realmente afetaram o processo de integraçâo. 
Entretanto, neste momento, existe maior clareza no que se refere à forma como pode 
ser conduzido o problema da privatizaçâo. Assim, existe um clima de maior tranqüi-
lidade a esse respeito. 

Os institutos de seguros sociais dos cinco países, aos quais fizemos referencia, 
persistem, mas além desses aparecem outros atores, que sao fundamentalmente os 
esquemas de seguros privados e de administraçâo de aposentadorias privadas. E esses 
nos obrigam a olhar nessa dimensâo, que nao havia sido vista anteriormente, simples-
mente porque nâo estava presente. 

Com o aumento do desenvolvimento dos tratados comerciáis, há um maior 
fluxo de trabalhadores, de turistas, etc., o que também obriga ao fortalecimento das 
áreas de estudo interfronteiriças. 
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Na área da saúde, parece muito mais viável a aproximagáo entre os ministérios 
de saúde e os regimes de seguridade social ou de seguros sociais nos cinco países 
e isso leva à possibilidade de se retomar, mais urna vez, as questòes que vinham sendo 
tratadas do ponto de vista de coordenagào, do ponto de vista do que foi a reuniào dos 
ministros da Saúde da área andina com os diretores da Seguridade Social, que sào 
os auspiciadores do Convenio Andino da Seguridade Social. 

E bem possível que no més de novembro, em Santiago, possa se realizar urna 
nova reuniáo conjunta, que foi suspensa por aquelas razoes que falei há pouco. 

Agora, quais sao as áreas fundamentáis de trabalho? 

Definitivamente, é necessàrio aprofundar a análise das definigòes de políticas 
em matèria de seguridade social. 

Vimos, e j á me detive com algum detalhe, as diferengas entre os países, entre 
a apreciagáo de seguros sociais e seguridade social, porque o esclarecimento dessas 
possibilidades de relacócs sao absolutamente fundamentáis, particularmente na con-
clusáo dos processos da reforma, como estáo acontecendo. 

É importante trabalhar na homologado dos beneficios em termos do atendi-
mento médico. Muito provavelmente, no grupo andino, a integratilo, a articulado ou 
a coeréncia em termos de aposentadoria virá um pouco mais tarde, mas o que é 
fundamental é a integragáo, a coordenado da área de atendimento de saúde, e isso 
implica fazer análises de homologado dos beneficios correspondentes. 

E indispensável, ainda, explorar e revisar os esquemas de organizagào e 
administrado dos diferentes regimes, também com o objetivo de buscar sua apro-
ximagáo e sua homologado, desde que isso seja possível. 

É importante, e é algo que está colocado no contexto, realizar estudos de 
custos da prestagáo dos servidos para buscar também pontos de aproximado. Os 
custos de prestagáo dos servigos sao muito diferentes entre os diversos países. 

Há uma área que tem especial importancia para a vinculagáo da seguridade 
social a todo o processo de integragáo comercial e econòmica, que é a definigáo dos 
seguros sociais e dos programas de seguridade social como usuários de insumos 
produzidos dentro da sub-regiáo. 

Na realidade, esse grupo de países constituí uma populagáo que está ao redor 
de 100 milhoes de habitantes e chegará a mais ou menos 120 milhóes no curso dos 
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próximos 10 anos. De forma que esse é um mercado realmente atrativo. O tema da 
seguridade social traz urna grande quantidade de insumos de possível produgáo, 
alguns, já de produgáo, outros, dentro de sua regiáo, razao pela qual é importante 
analisar essa faceta da seguridade social como a de usuàrio de insumos dentro da 
sub-regiao. 

É fundamental enfatizar o traballio e a invest igalo no que diz respeito aos 
problemas ñas zonas fronteirigas e aos trabalhadores migrantes, bem como em relagáo 
a urna nova área, que é a de revalidagào de títulos e equivalencia de procedimentos 
para autorizagáo de exercício profissionai dentro dos distintos campos. 

Na área de saúde, tal situagáo é muito comum, mas isso é também válido 
dentro de outras áreas do conhecimento. Com a abertura dos países, com a formalizagáo 
de seus tratados comerciáis, de seu intercámbio, de sua integragáo, aparece cada vez 
mais a possibilidade de mobilizagáo, primeiro de venda de servigos, segundo, de 
mobilizagáo de profissionais de um para outro lado. E isso obliga a que se estude em 
profundidade a equivalencia dos títulos, a equivalencia de procedimentos, normas, 
etc., para a autorizagáo e licenga de exercício profissional. 

Essas sao as áreas no contexto dos convenios estao sendo vistas com grande 
interesse e sobre as quais se pretende trabalhar. 

Esses sao os elementos que eu gostaria de me referir no contexto deste 
seminàrio, até para mostrar para onde se dirigiram os esforgos e quais foram as 
características do movimento na sub-regiáo andina. 

Muito obligado. 

Wladimir Novaes Martínez (Moderador) - O Dr. Jorge deixou urna mensa-
gem consignada em toda sua fala, a qual tive oportunidade de registrar: ele deu sinais 
de como estes acordos internacionais, estes pactos em matèria de seguridade social 
andaram históricamente a reboque de acordos comerciáis. Isso aconteceu no NAFTA, 
aconteceu no Pacto Andino e, de certa forma, acontece também com as tratativas do 
MERCOSUL. 

Ele acenou com a possibilidade de serem encetados estudos independentes 
desses acordos comerciáis, lembrando que certa unidade política na América Latina, 
e económica também, irá facilitar o desenvolvimento desses acordos internacionais. 

A guisa de debate, que iniciamos agora, fago urna provocagáo à Dra. Alicia 
Palma, que é a seguinte: pode um país, em vias de modificar substancialmente o seu 
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modelo de seguridade, de seguro social, que está promovendo alteragòes na Consti-
tuigào, em sua lei básica, dar andamento aos processos de integragáo regional com 
outros países? 

Alicia Kerber Palma (Conferencista) - Creio que é importante, neste aspecto, 
ver a realidade histórica de cada um dos países, para ver se podem ajustar a essas 
dicotomías, digamos assim, entre o que é o processo de integragáo e o processo de 
reforma de seguridade social. 

No México se está buscando melhorar a seguridade social, j á houve partici-
pagáo em diferentes fóruns para ver que tipo de reforma estáo sendo realizadas em 
outros países e ver qual a que podemos ajustar ao nosso país. 

Entretanto, isso nao significa que se deixe de lado a variável da integragáo 
econòmica, ou que a integragáo econòmica deixe de lado a variável de atendimento 
à populagáo. 

Neste aspecto, há dois pontos que precisara ser ressaltados: de um lado, tem-
se muito claro o que sao os problemas da populagáo e o que no México seria a 
seguridade social; de outro, teñamos os problemas da populagáo diante desse proces-
so de integragáo que estamos realizando e no qual, de urna maneira ou de outra, nossa 
cidadania se vé diretamente afetada. 

Quanto à possibilidade de acontecerem as reformas e dentro de um processo 
de integragáo, creio que é urna coisa nova a brigar com a outra, desde que nao se 
esquega a variável do fator humano. Isto é, é preciso sempre se levar em conta que 
em qualquer propósito de modificagáo da seguridade social deve se considerar o bem-
estar do ser humano, e a sua condigáo de sujeito de direitos humanos. 

Wladimir Novaes Martínez (Moderador) - Há aqui também urna considera-
gáo para o Dr. Jorge Castellanos que é a seguinte: da palestra da Dra. Alicia, e também 
de suas palavras, ressaltou bastante que a previdéncia social, a seguridade social, 
como preferem falar os povos hispánicos, está intimamente ligada à distribuigáo de 
renda. A Dra. Alicia falou muito nos problemas de misèria, que sao comuns ao 
México e ao Brasil. A minha preocupagáo, Dr. Jorge, e gostaria que o senhor tecesse 
consideragòes sobre isso, é se nao há perigo conceitual de nessa integragáo regional 
e até continental - sempre com vistas nesse papel maior da seguridade social - haver 
preocupagáo com as diferengas regionais, dentro de um continente preocupado tam-
bém com aspectos da economia, e se centrar o estudo nessa integragáo em face dessas 
diferengas e se distorcer o conceito de seguro social, o seu papel, a sua fungáo ao se 
operar essa integragáo. 
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Jorge Castellanos Robayo (Conferencista) - Parece-me, Dr. Martínez, que 
esse ponto que o senhor assinala é realmente muito importante. Talvez seja essa urna 
das razôes de eu ter feito essa revisâo um tanto histórica do desenvolvimento dos 
seguros sociais. Fiz isso justamente para chamar a atençâo sobre a responsabilidade 
primordial que têm os países em solucionar seus problemas internos. 

No grupo dos cinco países da área andina, nos processos de reforma, avança-
se de maneira diferente, mas é preciso enfatizar como fazer essa reconversáo, como 
converter esses programas em verdadeiros programas de seguridade social. Essa é 
fundamentalmente a responsabilidade primeira dos Estados e dos governos. A seguir, 
vem todo o processo externo. 

O que acontece é que nao se pode fazer isso seqüencialmente, é preciso ser 
feito simultáneamente e este é o grande desafio, porque a forma como estáo andando 
os processos de integraçâo económica e integraçâo comercial obrigam realmente a 
que os países avancem neste sentido. 

Entretanto, nao se pode esquecer dessa responsabilidade interna, quando te-
mos situaçôes em que praticamente perto dos 50% da populaçâo dos cinco países 
estáo enquadrados em níveis de pobreza. É obvio que nao se pode manter a orientaçâo 
fundamental de seguro social para proteger os trabalhadores, os assalariados princi-
palmente, quando vemos números da força de trabalho no setor informal que estáo 
acima de 50% em vários dos países. E indubitável que isso marca uma necessidade 
de reorientaçâo conceitual e política da seguridade social. Por isso é táo importante 
passar-se do que é seguro para a verdadeira seguridade social. 

Parece-me que essa é uma das maiores responsabilidades que têm os Estados 
e os governos neste momento, porque o movimento geral da economía nos obriga a 
buscar esse entrelaçamento, essa integraçâo, essa inter-relaçâo com outros países, 
mas as responsabilidades internas continuam sendo prioritárias. 

Nâo sei se respondi a pergunta, mas há algo que gostaria de pedir à Dra. Alicia 
que nos explicasse. Parece-me que há uma grande coincidência entre o que se coloca 
como cartáo de assisténcia médica com o que se tem tentado desenvolver no Grupo 
Andino, que é o cartáo andino de seguridade social. Seria muito intéressante se 
pudesse nos dizer como puderam avançar nesse sentido e quais os obstáculos que 
encontraram para isso. 

Na área andina, quando começamos a fazer esses trabalhos - faz uns dois a 
très anos -, tentamos encontrar algumas referencias em outros grupos de países e as 
únicas que até este momento encontramos foram com relaçâo a programas incipientes 
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da Uniào Européia, da Comunidade Econòmica Européia, tratando de estabelecer 
esses programas de intercambio. 

Alicia Kerber Palma (Conferencista) - Se alguma coisa vimos nessa idéia de 
tratar de estabelecer um cartào para assisténcia social, o resultado temos evidente no 
Plano de Clinton: nao avangou grande coisa. 

Nossa grande problemática é precisamente com os trabalhadores migrantes, 
com os quais temos obrigagáo, como Estado, de também protegé-los, ainda que 
estejam fora do nosso territòrio. 

Como o senhor sabe, há alguns acordos paralelos em matèria de trabalho. 
Houve um que tratou da matèria da seguridade social, mas infelizmente, por haver 
tantas diferengas, nào se pode chegar a nenhuma conclusào. 

A idéia do cartáo está delineada, há boa vontade por parte de certos setores 
da comunidade norte-americana, mas ainda náo chegamos a nenhum resultado. Es-
peramos que no futuro possamos chegar a um resultado, porque nós, por termos 
fronteira direta com os Estados Unidos, temos muitas pessoas para proteger e, infe-
lizmente, com o programa que temos de solidariedade na fronteira, através do Ins-
tituto Mexicano de Seguro Social, náo se pode dar a atengáo requerida por elas, 
principalmente devido ao temor que tém das autoridades migratorias. 

Estamos avanzando pouco a pouco, para chegar à integrado. 

Eu gostaria também de indagar ao Dr. Robayo em que medida esse processo 
de integrafo foi, de alguma maneira, afetado pelos organismos económicos interna-
cionais, e se conseguiu urna homologagào em relagào à legislagào em matèria de 
seguridade social no Pacto Andino. 

Jorge Castellanos Robayo (Conferencista) - Os organismos internacionais, 
de uma forma ou de outra, estiveram presentes no processo. Nem sempre a gestáo 
dos organismos internacionais tem que ser direta, nesse tipo de situagáo. As vezes, 
as orientagòes de política, com a influencia que tém os organismos internacionais, 
marcam também rumos nesse processo. 

Refiro-me a isso porque as orientagSes de privatizagáo de alguns organismos 
de cooperagáo financeira indubitavelmente marcaram o processo, ainda que náo 
estivessem diretamente ligados a ele. Entretanto, tiveram grande influencia e deram 
rumos diferentes. 
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Em certo momento, por exemplo, chamei de fantasma a privatizagào total, na 
defesa da qual alguns organismos internacionais tiveram urna presenga destacada. 
Isso constituiu um elemento de incerteza e de inquietagào no processo de integragào, 
que naquele momento estava avanzando de maneira importante. 

De outro lado, pode-se assinalar também que há agóes muito positivas e de 
participagào direta no processo. Na área andina, foi o caso, especificamente, das agòes 
de saúde. A participagào da Organizagào Pan-Americana de Saúde foi muito impor-
tante, tanto no Convénio Hipólito Unanue, que contou permanentemente com o apoio 
da organizagào, como no estímulo à realizagào do Convénio Andino de Seguridade 
Social. 

Na realidade, a participagào e os estímulos dados pela Organizagào Pan-
Americana de Saúde nesta área permitiram levar o Convénio Andino à situagào atual. 

Da mesma maneira, pode-se assinalar a participagào de organismos como a 
Conferencia Interamericana, o Comité Permanente e seus órgàos de agào, que esti-
mularam essa participagào, o Convénio e as agòes correspondentes. 

Quanto a se avangar na homologagào, eu diría que nao. Simplesmente estáo 
registradas as orientagòes, as disposigóes básicas dos países e neste momento estáo 
sendo analisadas - cada país está analisando a recomposigào das normas, das dispo-
sigóes legislativas. Mas desde o inicio desse processo de análise até o momento, 
transcorrido praticamente ano e meio, dois anos, foram feitas muitas mudangas em 
alguns países, de tal maneira que a dinámica é muito grande. 

Neste momento, há disposigóes no Peni, na Bolivia e na Colombia, e também 
na Venezuela estáo fazendo mudangas importantes, de tal maneira que a homologagào 
virá, mas certamente será um pouco mais tarde. 

O mais importante seria a interpretagáo. Seria impossível pretender homologar 
a legislagáo de seguridade social como em outros campos, mas é possível a interpre-
tagáo para a funcionalidade dos programas de intercambio. 

Wladimir Novaes Martínez (Moderador) - Dra. Alicia, vou fazer-lhe a última 
pergunta, uma consideragáo que gostaria de ouvir da senhora. 

O Brasil tem um tratado internacional de Previdéncia Social, celebrado com 
o Chile, desde 1980. Nesse acordo, os dois governos decidiram, e deixaram ali 
estabelecido, que, na pràtica, o acordo funcionaría assim que fosse, por sua vez, feito 
um acordo administrativo, onde se definiriam as modalidades e os procedimentos para 
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tornar viável a aplicagáo do tratado. Até agora, 1994, nenhum dos dois países aínda 
aprovou esse ajuste administrativo e poucos brasileiros que estáo no Chile, mas 
muitos chilenos que estào no Brasil, nào tém como exercitar esse tratado internaci-
onal. Esse é um fenòmeno que se observa com relagáo aos acordos intemacionais. 
A elaboragáo nào por especialistas em legislagào, máxime ainda em legislagào de 
seguro social, e sim por diplomatas, numa linguagem que depois torna difícil a 
interpretagáo. Mas, de qualquer forma, o que eu gostaria que a senhora falasse é sobre 
essa dificuldade do andamento da efetividade desses tratados intemacionais, que sao 
celebrados em oportunidades históricas, em que os presidentes das repúblicas se 
visitam, fazem outros acordos, trocam gentilezas, mas os acordos intemacionais 
ficam sem ter a praticidade necessària, ficam, em muitos casos, a exemplo do Chile, 
ainda sem ter eficácia. Que se poderia fazer para corrigir essa grande distorgáo? 

Alicia Kerber Palma (Conferencista) - O senhor tem toda razào: ás vezes, 
os documentos intemacionais sáo elaborados por diplomatas, advogados, que 
os fazem de forma ininteligível - quando a esséncia do direito é ser entendível, 
principalmente no que se refere ao direito dos povos, que nao tém conhecimento 
dele. 

Neste sentido, o que realmente se necessita é vontade das partes para fazer 
cumprir o que se acordou. Que as partes se sentem para, com vontade, exercerem um 
convenio específico. 

Nós também estamos em processo de negociagáo com o Chile, para ver de que 
maneira podemos estabelecer um convenio sobre aposentadoria. Infelizmente, nossas 
legislagòes e nossos sistemas sáo muito diferentes. Mas pelo menos da parte do 
México existe a intengáo de sentar-se e tratar de unificar primeiro nosso sistema para, 
posteriormente, sensibilizar o Chile. 

O fundamental é a vontade dos dirigentes políticos, e muitas vezes a historia 
se escreve através das tendencias que tém os dirigentes políticos. 

Wladimir Novaes Martínez (Moderador) - Estamos encerrando esta Sessáo. 

Quero agradecer à Dra. Alicia Kerber e ao Dr. Jorge Castellanos pelas mag-
níficas exposigSes que fizeram, as aulas que nos deram, e por terem observado 
religiosamente o horário. 

Eu gostaria de comunicar-lhes que o Sr. Ministro da Previdéncia Social, 
Dr. Sérgio Cutolo dos Santos, estará aqui ás 15 horas, para abertura da sessáo desta 
tarde. 
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SESSÁO DE ABERTURA 
(Período da tarde) 





Sergio Cu tolo dos Santos - Senhores representantes de entidades estrangei-
ras, senhores estudiosos da área previdenciária, colegas da Previdencia Social, senho-
ras e senhores, inicialmente eu gostaria de pedir desculpas porque eu teria que estar 
aqui fazendo a abertura do Seminàrio hoje pela manhà, mas infelizmente tive um 
compromisso de última hora que reflete parte dos problemas que enfrentamos na 
Previdencia Social. 

Na semana passada, um fiscal da Previdencia Social foi cruelmente assassi-
nado no Rio de Janeiro. Eu tive que fazer urna reuniào là, ontem, e hoje participei 
da missa do sétimo dia. 

Eu dizia que isso faz parte da realidade da Previdencia Social porque muitos 
colocam o combate à sonegagáo e à fraude como a saída para os problemas da 
Previdencia Social e poucos entendem e sabem das dificuldades que se tem ao fazer 
um combate efetivo à fraude e à sonegagáo. Ai se misturara questòes conjunturais 
com questòes estruturais, no meu modo de ver. No Brasil, a moldura constitucional 
e legal da Previdencia Social, por várias vezes, nao considerou as limitagSes objetivas 
da sociedade brasileña e isso tornou o sistema, sob o meu ponto de vista, altamente 
vulnerável a fraudes e sonegagSes. 

Também nao considerou de forma efetiva os movimentos demográficos. Nos 
últimos tres anos - olhei recentemente este dado, mas nao vou citar números aqui -
caiu acentuadamente a idade das aposentadorias e pensoes na Previdencia Social. E 
um movimento que contrasta com o que ocorre no resto do mundo. No Brasil, a idade 
mèdia das aposentadorias e pensoes vem sendo reduzida de forma bastante signifi-
cativa, como expressei aqui. Isso decorre, evidentemente, do arcabougo constitucio-
nal e legal que moldura a Previdencia Social no Brasil. 

A Constituigáo estabelece como limite de idade para aposentadoria 55 anos 
para a mulher, no campo; 60 anos para o homem, no campo; 60 anos para a mulher 
no setor urbano e 65 anos para o homem no setor urbano. Além de isso ir contra 
qualquer racionalidade demográfica, porque a mulher vive, depois dos 55 anos, cerca 
de 20% a mais do que o homem, nao existem diferengas estatisticamente comprova-
das entre a expectativa de vida após 55 anos ñas áreas rurais e urbanas. A nossa 
Constituigáo estabelece que o beneficio terá seu cálculo feito com base ñas últimas 
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36 contribuigòes. Isso, aliado ao fato de que a legislagao hoje estabelece que terá 
direito à aposentadoria, inclusive as especiáis e por tempo de servigo, aqueles que 
contribuíram por 72 meses, desestimula o caráter contributivo da Previdencia Social. 
É muito fácil fazer um planejamento para se aposentar no Brasil hoje. 

O sistema, como está desenhado hoje, revela urna iniqüidade do ponto de vista 
do financiamento. Tanto a Constituigáo quanto a legislagao, por várias vezes, acabam 
misturando o conceito de Previdencia, em caráter contributivo, com o de assisténcia. 
Isso faz com que hoje tenhamos cerca de seis milhòes de aposentadorias e pensoes 
pagas a pessoas que nunca contribuíram para Previdencia Social. 

Esse tipo de beneficio assistencial é um beneficio necessàrio, mesmo porque 
essas aposentadorias tém um valor bastante reduzido e sao dirigidas exatamente 
àquelas pessoas de baixa renda e j á numa idade bastante avangada. Entáo, é neces-
sàrio esse tipo de beneficio assistencial. O que criticamos é a forma de financiamento 
desse beneficio. Hoje, ele é financiado através de contribuigào sobre folha de salàrio, 
que onera o custo da mao-de-obra, e de contribuigòes de trabalhadores da ativa, 
exatamente aqueles mais penalizados em termos de distribuigào de renda. 

Além disso, a Previdencia no Brasil sofre de problemas comuns a outros 
países, principalmente países latino-americanos. A Previdencia hoje existente foi 
gestada em momento de redemocratizagáo do país e, portanto, no momento em que 
as demandas sociais aumentaram de forma considerável, e também num contexto de 
crise econòmica bastante profunda. Este contexto de redemocratizagáo fez com que 
grupos, corporagòes mais bem posicionadas no aparato estatai, conseguissem avangar 
bastante em termos de direitos. Entào, a Previdencia, no Brasil, tem hoje o seu 
desenho muito condicionado a esses dois movimentos. 

No caso específico do MERCOSUL, achamos que o acordo multilateral que 
foi objeto de estudos - estamos agora numa fase de implementagáo, no sentido de sua 
aceitagáo pelos países que participam do MERCOSUL - j á tem concluida a etapa dos 
trabalhos técnicos. 

Esse acordo é a forma mais compatível com o estágio de integragáo dos países 
que compòem o MERCOSUL. Eu diría que ainda é impossível harmonizar as dife-
rentes realidades nacionais, os diferentes sistemas previdenciários. No Brasil, por 
tudo que falei anteriormente, há necessidade de uma revisao, nao só da Previdencia, 
mas da Seguridade Social como um todo, que se faz urgente, principalmente para 
viabilizá-la no seu aspecto econòmico-financeiro. 

Nós tivemos um incremento bastante acentuado do número de aposentadorias 
e pensoes. Das estatísticas disponíveis podemos tirar o seguinte: em 1960 existiam 
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no país cerca de 1 milhào de aposentados e pensionistas e neste ano já superamos 
a marca de 15 milhóes de aposentados e pensionistas, só no regime geral, sem incluir 
os servidores públicos estatutários. Entào, tivemos um incremento, nesse periodo, de 
mais de 1.500%. No mesmo periodo, a populagào deve ter crescido em torno de 
130%. Entào, o crescimento de aposentados e pensionistas nesse periodo foi mais de 
10 vezes superior ao crescimento registrado na populado. 

As despesas de beneficios, antes da Constituido de 88, representavam, em 
mèdia, cerca de 8 bilhoes de dólares. Hoje, j á estamos atingindo a marca de 24 bilhoes 
de dólares. Tivemos um incremento, em dólar, de tres vezes, de 1988 para cá. Isso 
reflete bastante o que aconteceu na Previdencia após a Constituido: aumentou a 
abrangéncia dos beneficios e também aumentou o valor desses beneficios. Do ponto 
de vista das receitas, a limitado que se impóe aqui no Brasil é urna limitado que, 
considero eu, tem urna natureza quase que universal. Hoje temos no país urna 
populado economicamente ativa que deve representar uns 65 milhóes de individuos. 
Destes, apenas 32 milhóes contribuem para a Previdencia Social. 

Temos um grande número de trabalhadores sem carteira assinada e, portanto, 
à margem do sistema de contribuido. No entanto, como mencionei no inicio da 
minha fala, essas pessoas podem, numa combinado da Constituido com a legislado 
de beneficios previdenciários, obter beneficios da Previdencia sem nunca terem 
contribuido para tanto. 

Essa base, vamos dizer assim, comprimida, do ponto de vista das contribui-
fóes, no Brasil, também sente os reflexos do que ocorre no resto do mundo, um 
processo de terceirizagao. 

A base da Previdencia, como foi idealizada, era bastante abrangente e incluía 
a remunerado de terceiros e de empresários, que chamamos de pró-labore. Recen-
temente, tivemos uma liminar do Supremo Tribunal Federal que reduziu essa base, 
tirou da base de contribuido social a contribuido das empresas relativa ao pró-
labore e de terceiros, que chamamos de trabalhadores avulsos. Vamos recorrer disso, 
mas isso também é uma face que se revela do nosso arcabougo legal, quer dizer, 
freqiientemente temos embates junto ao Poder Judiciário porque a legislagáo nào é 
muito clara com relagào à base de contribuido da Previdencia Social. 

Por tudo o que eu disse, a reforma previdenciária no Brasil, do nosso ponto 
de vista, teria um desenho que vou tentar resumir em poucas palavras. 

Primeiro, seria um sistema misto de Previdencia. Quer dizer, no estágio de 
desenvolvimento em que a economia brasileira se encontra, temos formado um 
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grande número de fundos de pensao em regime de capitalizado. No país, hoje, esses 
fundos já tèm um patrimònio que representa algo em torno de 34 bilhóes de dólares. 
Nos últimos tempos, esses fundos eram freqüentes entre as empresas estatais. Hoje, 
há um crescimento muito grande desses fundos vinculados a patrocinadoras, que sao 
empresas privadas. Temos acompanhado isso, e verificamos que eles tèm crescido de 
forma expressiva no segmento privado. 

Entào, achamos que a economía brasileña já alcangou um estágio onde, com 
muita facilidade, esses fundos de capitalizado poderiam prosperar e desempenhar um 
papel importante em termos de alavanca para o desenvolvimento. Mas nao podemos 
abrir mào de um regime de repartido simples, mesmo porque, da perspectiva fiscal, 
se hoje optássemos por mudar totalmente do regime de repartigáo simples para um 
regime de capitalizado, precisaríamos de cerca de 5 % do PIB, de 30, 35 anos, para 
fazer frente aos direitos adquiridos. 

Quem acompanha as dificuldades de financiamento do setor público sabe que 
é urna coisa muito difícil de ocorrer. Retirar 5% do orgamento fiscal, hoje, para fazer 
frente a esses direitos adquiridos, por 30, 35 anos, é muito difícil. 

O sistema que defendemos é um sistema misto, onde teríamos urna previden-
cia social básica, limitada a um determinado valor - esse valor, sob o meu ponto de 
vista, poderia ser algo em torno do salàrio mèdio da economia brasileira hoje, que 
se situa entre 350 a 400 dólares -, e um regime previdenciário complementar, para 
as remuneragóes acima disso. 

Desvincularía, também, o que é previdencia do que é assisténcia. Isso è 
fundamental, inclusive para deixar o sistema menos vulnerável às fraudes e recuperar 
o caráter contributivo da Previdencia Social. É importante definir bem o que sao 
beneficios previdenciários. Evidentemente, a forma de financiamento dos beneficios 
assistenciais tem que ser diferenciada. Temos que buscar impostos com caráter mais 
universal ou contribuigoes de caráter mais universal para financiar os beneficios 
assistenciais. 

O desenho ideal, sob o nosso ponto de vista, teria que reduzir muito as atuais 
espécies de beneficios existentes. O ideal seria que nao houvesse nenhum tipo de 
privilègio, nenhum tipo de aposentadoria especial, incluindo a aposentadoria por 
tempo de servigo. 

Fizemos algumas simulagoes no ámbito da Previdencia Social e achamos que 
como se dá hoje o equilibrio das contas da Previdencia Social a mudanga para um 
novo regime poderia se dar de uma forma muito paulatina, sem uma ruptura brusca 
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com o sistema atual, principalmente no que tange á aposentadoria por tempo de 
servigo. Existem vários sistemas de transigáo que combinam tempo de servigo e 
idade, que poderiam ser implementados ao longo do tempo. 

Nao diz respeito á previdencia social pública no país, temos, hoje, no Brasil, 
regimes específicos para os servidores públicos. 

Sao regimes que poderiam ser definidos como regimes de beneficios defini-
dos, quer dizer, o servidor público tem assegurada a sua aposentadoria pela última 
remuneragáo, ou, muitas vezes, quando nao atingiu o último nivel de remuneragáo 
na sua carreira, ele tem direito a uma promogáo. Para determinados servidores, esse 
aumento de remuneragao, quando da aposentadoria, chega a representar 2 0 % do valor 
da sua última remuneragáo. 

Como eu disse, é um regime de beneficios definidos. Nao há nenhum sistema 
de financiamento específico para isso. O servidor tem uma contribuigáo hoje que pode 
chegar até 12% da sua remuneragáo, mas náo há nenhuma relagáo, nao há nenhum 
cálculo atuarial para assegurar o equilibrio financeiro desse sistema. Por isso mesmo 
a sociedade é que tem que arcar com a maior parte do financiamento desse sistema 
hoje. 

Assim, um sistema mais abrangente poderia incluir, inclusive, os servidores 
públicos. 

Como eu falei, também no ámbito da Previdencia Social, hoje temos mais de 
70 espécies de beneficios. Isso torna o sistema muito vulnerável a fraudes. Aqui no 
Brasil, descobrimos milhares e milhares de fraudes todos os meses e o sistema é como 
uma peneira, quer dizer, tapamos determinados buracos mas ficam outros. Agora nos 
fazemos um acompanhamento pormenorizado disso e j á temos catalogadas 308 
espécies de fraudes contra a Previdencia no país. 

Os números sao muito elevados. Só num sistema de acompanhamento de 
óbitos, que implementamos no ano passado, conseguimos cancelar cerca de 178 mil 
beneficios. O sistema comegou a operar no ano passado, principalmente a partir do 
segundo semestre. Entáo, em um ano, só por cancelamento por óbitos, e normalmente 
isso náo ocorria - é importante dizer -, foi este o número. Agora os cartórios tém que 
informar os falecimentos dentro das suas jurisdigóes, e isso automáticamente faz com 
que os beneficios sejam cancelados. 

Na historia de combate á fraude, eu poderia gastar toda a tarde e todo o tempo 
dos senhores só para contar o que temos de agoes nesse combate. Isso nao pára nunca: 
estamos descobrindo novas modalidades todos os dias. 
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Entào, essas espécies de beneficios podem ser reduzidas a uns poucos e a 
experiencia internacional pode nos valer de exemplo. 

Por último, achamos que para a Previdencia Social conseguir ser viável no 
mèdio e longo prazo é necessàrio dar continuidade a um trabalho que eu chamo de 
automagáo dos procedimentos. A Previdencia Social, há dois anos, a título de exem-
plo, tinha no Brasil inteiro um pouco mais de 50 postos de beneficios, com equipa-
mentos de informática. Hoje, nessa área de beneficios, a Previdencia tem cerca de 
1.060 postos de atendimento, fora os postos dos correios, que sao utilizados onde nao 
existem postos específicos da Previdencia Social. 

Atualmente, temos quase 800 postos de beneficios informatizados e a nossa 
meta, até o final do Governo Itamar, é informatizar todos os postos de beneficios, 
como também os postos de arrecadagáo e fiscalizagao. 

Vamos anunciar em breve um cadastro de informagóes sociais - j á temos este 
cadastro totalmente depurado no àmbito da pròpria Previdencia Social - onde conse-
guimos resgatar a vida funcional, entre outras coisas, dos trabalhadores com vínculo 
empregatício formalizado nos últimos 21 anos. E um cadastro bastante abtangente. 
É o maior cadastro existente na área social hoje no país, que poderá, principalmente 
com outra estrutura de Previdéncia, ajudar muito na automagáo desses procedimentos, 
dando maior rapidez e seguranza às agoes previdenciárias. 

O nosso Secretário-Executivo fez urna palestra pela manhá. Eu acredito que 
muita coisa que ele falou pela manhá foi repetida por mim, agora à tarde, porque 
conversamos muito e, no final, eu, o Marcelo e o Luciano nos repetimos. 

A historia da Previdéncia basicamente é esta. Pelo menos entre nos há urna 
certa identidade de pensamento, nao imposta, mas adquirida em nosso trabalho, na 
nossa pràtica de trabalho. 

Em resumo, a nossa Previdéncia necessita de uma reforma estrutural. 
Conjunturalmente, eu acho que os resultados alcangados, pelo menos no meu ponto 
de vista, conseguiram superar todas as expectativas, principalmente na área de arre-
cadagao, onde temos feito um trabalho muito intenso no combate à sonegagáo. Agora, 
isso tem um limite, ou seja, conseguimos deixar a Previdéncia no fio da navalha: o 
que arrecadamos hoje dá para pagar beneficios, mas em cima do lago, como se 
costuma dizer. 

Esperamos que com isso haja um fòlego para que no próximo ano, com um 
novo Governo, venham as reformas necessárias para tornar a Previdéncia Social, no 
Brasil, equilibrada. 
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Temos presenciado neste país a defesa de interesses de segmentos específicos 
como se fossem interesses da sociedade como um todo. Isso tem sido algo recorrente 
neste País, ou seja, segmentos, para defenderem seus interesses, fazem passar isso 
para a sociedade, como se fosse interesse da sociedade como um todo. Mas, no final 
das contas, o que se constata, ao trabalhar com números, trabalhar com fatos, é que 
a sociedade acaba arcando com a conta, que nem sempre é baixa. A Previdencia, sob 
certos aspectos, tem funcionado, inclusive, como um dos entraves ao desenvolvimen-
to maior do país, urna vez que sua forma de financiamento é totalmente inadequada, 
pelo que eu disse antes. 

Esperamos que no próximo Governo essa reforma venha para que tenhamos 
uma Previdencia Social pública, de repartí 9S0 simples, mas justa para todos os 
brasileiros. 

Espero que os senhores tenham bastante proveito com os próximos conferen-
cistas que, sem dúvida alguma, terao muito mais a dizer que o Ministro. 

Espero ter algum tempo, amanhá, para estar aquí com os senhores. Muito 
obligado. 
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OS PROCESSOS DE INTEGRA£ÁO REGIONAL 
E O CÓDIGO IBERO AMERICANO DE 

SEGURIDADE SOCIAL 





Celso Barroso Leite (Moderador) - Prosseguindo no programa, teremos agora 
a conferéncia "Internacionalizado da Seguridade Social: os Processos de Integragào 
Regional e o Código Ibero-Americano de Seguridade Social", pelo Dr. Heraclio 
Corrales Romeo, Vice-Secretário Geral da OISS, da Espanha. 

Agradego ao Ministério da Previdencia Social e à CEPAL a gentileza do 
convite para participar deste Seminàrio, valorizado para mim pelo fato de que nele 
se fala muito espanhol. Acho espanhol urna lingua bonita e, por isso, tenho um motivo 
adicional para agradecer o convite. 

Como se sabe, a fungáo do moderador aqui é moderar, isto é, na pràtica, dar 
a palavra e controlar o tempo. Entretanto, para uma pessoa ligada ao tema, como me 
sinto, e tendo à frente um microfone e um auditorio táo diferenciado, é muito difícil 
moderar apenas. 

Nao seria necessàrio esclarecer para os presentes a importancia deste Semi-
nàrio. As comunicagSes e os transportes cada vez nos aproximam mais e tornam mais 
necessària a integragào. 

Mas é óbvio que a integragào enfrenta dificuldades naturais. Em primeiro 
lugar, entre elas, vèm as dificuldades nacionais. No Brasil temos agora um sistema 
de seguridade social e nào tem sido fácil entrosar as suas très áreas. O Ministro Sérgio 
Cutolo ressaltou algumas das dificuldades com que estamos lutando. 

Temos semelhangas com outros países da regiào e ao mesmo tempo condigòes 
especiáis, diferentes; e antes das dificuldades de integragào regional vém as da 
integragào nacional. E aqui, como em outros países, ninguém ignora que as perspec-
tivas nao sáo boas. 

Pedi permissào à coordenagao do seminàrio para dizer urnas palavras iniciáis 
porque há poucos dias recebi o número de setembro de "Selegòes do Reader's 
Digest", com um artigo intitulado, em portugués de Portugal, onde hoje a revista é 
editada, "Reformados e Falidos". No Brasil seria "Aposentados e Falidos". A epigrafe 
do artigo diz: "Os sistemas nacionais de pensóos estáo em crise por toda a Europa. 
Eis o que deveria ser feito". E o texto contém algumas sugestóes. 
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Acredito que se trocamos ai Europa por América a situagáo nao mudará 
muito. Todos os países, a bem dizer, estáo em dificuldades nessa área. 

Como nao podemos deixar de atentar para o que acontece na Europa, vemos 
que a Comunidade Européia está enfrentando dificuldades para integrar-se em matèria 
de seguridade social; inclusive com alguns problemas curiosos que ainda nao temos 
aquí. Por exemplo: como atualmente pouca gente tem filhos, na Europa, e muita gente 
tém animais domésticos, a questáo do transporte deles está difícil de resolver na 
Comunidade Européia. 

Nao temos esse problema mas temos outros, e precisamos atentar para eles. 
Urna dificuldade específica nossa é a terminologia. Quando falamos em seguridade 
social ninguém sabe com certeza se se trata realmente da seguridade social, mais 
ampia, ou do seguro ou previdencia social. Pelo menos no Brasil existe essa dificul-
dade. Até mesmo urna pessoa como eu, que praticamente passou a vida nessa área, 
por vezes fica em dúvida. 

Creio que j á abusei um pouco do papel de moderador. A minha fungáo é 
apenas formal: dar a palavra e moderar debates, principalmente no tocante à duragáo 
das intervengoes. 

Com satisfagáo passo a palavra ao Dr. Heraclio Corrales Romeo. 

Heraclio Corrales Romeo (Conferencista) - Antes de mais nada, quero fe-
licitar os organizadores deste seminàrio pela sua feliz iniciativa em abordar um tema 
de tanta atualidade, como este trazido ao debate, e, em nome da Organizagáo Ibero-
Americana de Seguridade Social, agradecer ao amável convite, que nos permite estar 
presente neste encontro internacional e fazer nossa exposigáo. 

O organismo internacional que represento compartilha com os senhores a 
convicgáo de que encontros onde se fazem análises de processos e reflexòes em 
comum, onde circula a informagao e onde há um contraditório de critérios é urna 
forma positiva e segura de contribuir para o progresso comum. Na medida em que 
os sistemas forem tomar suas decisoes, já conhecendo a experiencia de outros países, 
seguramente teráo mais possibilidade de acertar na tomada de decisáo ou até de nao 
equivocar-se, o que também é um modo de acertar. 

Pretendo, de acordo com o que é a temática do Seminàrio, realizar urna 
descrigáo dos processos de internacionalizagáo, mais concretamente dos processos de 
integragáo regional, ambos desde a perspectiva do sistema de seguridade social, ou 
seja, da perspectiva dos sistemas de protegào social, de tal maneira que nessa análise 
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farei um relato, ainda que breve, sobre a experiencia européia, que creio é interes-
sante, porque há urna historia desenvolvida pelo sistema de proteggo social naqueles 
países, para me deter na experiencia latino-americana e, neste contexto, comentar a 
justiga social que pretende realizar esse projeto de norma internacional, no qual vimos 
trabalhando, que è o Código Ibero-Americano de Seguridade Social. 

O Código Ibero-Americano de Seguridade Social constituir-se-á, quando 
concluido, em um instrumento de impulso no ainda escasso caminho percorrido pela 
internacionalizagào da Seguridade Social na América Latina. 

Por isso, antes de comegar a analisar esse projeto de norma internacional, é 
interessante fazer urna análise do significado geral do fenòmeno da internacionalizagào, 
do mais concreto dos processos de integragao regional e, por sua vez, ambos desde 
a perspectiva das políticas de protegào social. 

Nesse sentido, devemos assinalar, em primeiro lugar, que a internacionalizagào, 
manifestada tanto no àmbito político como econòmico e social, constitui-se, sem 
dúvida, numa das características mais definidas das sociedades atuais, com um 
crescente protagonismo das últimas décadas deste século, e, como razoavelmente 
cabe prever, para o curto e mèdio prazos próximos. 

Sao numerosas as razòes que favoreceram esses fenómenos de internaciona-
lizagào que também, em muitas ocasióes, reforgam-se mutuamente. 

Assim, de modo genérico, cabe destacar a interdependencia da economia, 
manifestada pelas expressòes de sua globalizagáo, que, por sua vez, originaram, ou 
pelo menos fomentaram, a necessidade de integragào de espagos políticos 
plurinacionais, nao só para atingir zonas comuns e mais ampias de mercado, mas 
também para melhorar a competitividade de seus setores produtivos. 

A interdependencia política tem urna expressào mais genérica. Poder-se-ia 
identificá-la com a necessidade apreciada pela comunidade internacional de um 
respeito a principios democráticos básicos, relativos aos direitos individuáis e às 
liberdades públicas, com o efeito ou valor agregado de ser garantía de uma estabi-
lidade social e política que, por sua vez, se revela como fator necessàrio e favorecedor 
do progresso. 

A interdependencia política, em algumas ocasióes, vai além dessa expressáo 
genérica e adota formas mais concretas e exigentes para as comunidades nacionais 
afetadas. 
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Isso acontece, especialmente, quando correm em paralelo processos de 
integrafo econòmica que, por regra geral, costumam perder-se no tempo. 

E há, assim mesmo, uma interdependencia tecnológica, que igualmente favo-
rece e impulsiona os referidos processos de internacionalizagáo e que se manifesta 
em seus distintos campos de materializado: industrial, de servidos, comunicares, 
informales, etc. 

Sao, pois, numerosas as razoes que fundamentam e favorecem os processos 
de internacionalizagáo: sào razoes políticas e sociais, sao razóes económicas e comer-
ciáis, junto a demandas de modernizado no desenvolvimento tecnológico e indus-
trial. E, tratando-se de processos com um alcance territorial determinado, isto é, 
processos regionais, há também uma razáo de proximidade geográfica e, assim 
mesmo, algo pode resultar difícil de se concrctizar. Mas a d ispos i lo de um certo 
patrimonio comum, que atinge valores como a cultura, a lingua e a historia anima 
países e sociedades a tentar projetos comuns de desenvolvimento. 

Centrando esses fenómenos de internacionalizado, do ponto de vista da 
seguridade social, a primeira questao a considerar é a de como a seguridade é afetada 
por eles. E a conclusào imediata é que a seguridade social nao é alheia a esses 
processos e isso é facilmente constatável. De um lado, os processos de integrado váo 
requerer movimentos da populado trabalhadora. Ai surge uma primeira demanda: a 
necessidade de salvaguardar o direito dessas pessoas frente ás contingencias sociais, 
cuja protegao cabe à seguridade social, de modo que esse tráfego num espago 
geográfico mais ampio que o nacional de origem nao constitua um impedimento á 
manutengào de seus direitos e à propria circulagào da populado. De outro lado, esses 
processos de integrado váo igualmente caracterizar-se por movimentos de capital, de 
servigos, de comercio, pelo pròprio tráfego mercantil. E em relagào a isso a formagào 
dos custos de produgào resulta decisiva na hora de estabelecer regras razoáveis para 
uma concorrència leal, sendo a seguridade social um dos elementos determinantes 
desses custos de produgào. 

Finalmente, a internacionalizagáo, desde a perspectiva da seguridade social, 
significará também desenvolvimento dos sistemas de protegào social das comunida-
des nacionais implicadas. 

Essas sào idéias que convém ter sempre presentes na hora de analisar esses 
processos, cujo firn último nào pode ser outro a nào ser o de favorecer o progresso 
e o bem-estar social das populagóes. 

Duas sào as idéias essenciais, por meio das quais se articulam os processos 
de internacionalizagáo da seguridade social: a harmonizagào das legislagóes, na sua 
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expressao mais abrangente, ou a aproximagáo das mesmas, se preferirem urna vari-
ante mais atenuada, e a coordenagáo dessas legislagoes para sua aplicagáo num 
ámbito territorial delimitado e como forma de assegurar a protegáo dos direitos de 
seguridade social dos trabalhadores migrantes nesse espago territorial. 

A respeito desse segundo ponto, interessa destacar, por seu alcance geral, os 
principios ou critérios essenciais em que repousa a técnica coordenadora dos sistemas 
de seguridade social. 

Sao cinco os principios comuns constantes dos convenios internacionais, 
utilizados como instrumentos de coordenagáo. O primeiro deles é o da igualdade de 
tratamento do estrangeiro com o nacional, em relagao as ramificagoes que constituem 
o conteúdo mínimo da seguridade social. Afeta, em geral, os regimes de seguridade 
social de caráter contributivo e obligatorio, com excegáo dos empregados públicos 
e com exclusao, portanto, dos regimes complementares. 

O segundo é o da territorialidade, através do qual se busca determinar a 
legislagáo aplicável ao caso concreto. No geral, o principio é o da aplicagáo de urna 
só legislagáo, se bem que se costuma aceitar como excegáo aquelas hipóteses em que 
a aplicagáo independente de legislagoes pode resultar mais benéfica para o interes-
sado. Por sua vez, aquela única legislagáo normalmente é a do lugar onde se exerce 
a atividade trabalhista, se bem que esse critério costuma conhecer excegóes, como 
a dos trabalhadores deslocados temporariamente, de fronteiras, itinerantes, trabalha-
dores marítimos, de missoes diplomáticas, etc. 

O terceiro principio é o da conservagáo dos direitos adquiridos, com urna 
dupla aplicagáo: externa, isto é, com a manutengáo dos beneficios obtidos com o 
deslocamento do interessado ao territorio estrangeiro, conhecido sob a expressao de 
"exportagáo de prestagoes", que também conhece excegSes segundo a natureza da 
prestagáo de que se trate; e interna, ou de conservagáo dos direitos dos familiares, 
quando nao residam ou deixem de residir no país em que se obteve o direito á 
protegáo. 

É de se destacar também a complexidade que costuma estar implícita no 
principio de conservagáo dos direitos adquiridos quando se trata de prestagao de 
servigos que devem ser satisfeitos no estrangeiro. 

O quarto principio é o da conservagáo dos direitos em vias de aquisigáo, 
através da totalizagáo dos períodos de seguro cumplidos nos distintos Estados, e que 
normalmente costumam complementar-se com a aplicagáo da cláusula pro rata 
temporis, ou distribuigao entre os mesmos do custo referente a tais períodos. 
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Finalmente, o principio de colaborarlo administrativa, que visa assegurar a 
efetividade da aplicagào do conveniado mediante a ajuda recíproca entre as institui-
gòes afetadas e a colaborado e coordenagáo de diferentes ordens, incluindo-se, no 
plano econòmico, as hipóteses de reembolso ou compensado de gastos entre elas. 

Do outro lado, é também conveniente assinalar que essas duas vias clássicas 
para o progresso da internacionalizado da seguridade social - harmonizado e coor-
denagáo - ainda que tenham objetivos diferentes nao sào alheias e muito menos 
incompatíveis entre si, ao contràrio, sao complementares porque mais fácil será 
coordenar sistemas próximos que dispares. 

A harmonizado em uma concepgáo absoluta teria como objetivo atingir um 
sistema único de seguridade social, objetivo inalcangável náo apenas por ser utópico 
mas, provavelmente, por náo ser desejável. Os sistemas de seguridade social sao o 
resultado histórico de processos pluraís e complexos, com conciliagáo às caracterís-
ticas políticas, económicas, sociais e culturáis de cada país. Dai o inconveniente que 
seria pretender a uniformidade para o que se manifesta plural e diverso. 

Diferente é propugnar uma harmonizado relativa, que estabelega como ob-
jetivo conseguir progressivamente a formagáo de um mínimo comum entre os dife-
rentes sistemas de seguridade social. Ainda que isso seja desejável e mais factível, 
náo deixa de ser também difícil, pois as realidades nacionais mostram diferengas 
importantes. Provavelmente, o estabelecimento de um objetivo com essas caracterís-
ticas seria facilitado, podendo, entretanto, requerer a coincidencia no tempo de uma 
conjuntura concreta que, apoiada num nivel de amuderecimento suficiente, gerasse 
a correspondente demanda social. 

Inclusive, essa via de harmonizagáo estaría atualmente superada, em proces-
sos regionais concretos, como acontece na Comunidade Européia, por outra via 
denominada convergencia, sendo certo que essa substituigáo se realiza, uma vez que 
históricamente se avangou tanto na harmonizagáo relativa como na coordenagáo dos 
sistemas. A convergencia, como comentarei mais adiante, busca aproximar os siste-
mas de protegáo social e para isso estabelece objetivos comuns, de modo que cada 
Estado acomode à sua realidade os rumos e medidas que considere conveniente adotar 
para o cumplimento desses objetivos comuns. 

Ao chegar a este ponto, em que expliquei o significado da harmonizagáo e da 
coordenagáo com variantes regionais recentes, cabe agora perguntar qual o progresso 
que tiveram esses processos. 

Para náo me estender no comentário, vou sintetizar a distingáo entre processos 
de alcance universal e processos de caráter regional. Processos de alcance universal 
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sâo escassos, já que nao existe urna fonte supranational com capacidade legislativa 
sobre os Estados. Neste campo, os principáis resultados alcançados devem ser atri-
buidos, em grande parte, à Organizaçâo Internacional do Trabalho, organismo que, 
com seus numerosos convênios e recomendaçôes, influí direta ou indiretamente na 
configuraçâo dos sistemas de seguridade social. Dentre os convênios, que sao os 
únicos instrumentos com força normativa, destacam-se o Convênio n° 157, que diz 
respeito específicamente ao trabalhador migrante, do ponto de vista da seguridade 
social, ainda que o mesmo, dado que é um convênio recente, tenha sido ratificado por 
poucos países, e, naturalmente, o Convênio n° 102, relativo à norma mínima de 
seguridade social, do ano de 1952. Este convênio é o aporte mais importante à 
configuraçâo de um mínimo comum universal dos sistemas de proteçâo social. Essa 
qualidade de buscar um alcance mundial explica também, lógicamente, que nao 
se pode ajustar todos os casos às características e possibilidades existentes nos 
espaços regionais. Daí que, nao obstante sua flexibilidade. foi ratificado, até o mo-
mento, por apenas sete dos vinte e um Estados que integram a Comunidade Ibero-
Americana. 

Os processos de caráter regional sâo, indubitavelmente, os que tiveram maior 
desenvolvimento, entre outras razôes porque eles costumam arrancar com urna di-
mensâo básicamente económica, que, sem prejuízo de passos posteriores de maior 
alcance, estabelece, desde o inicio, uma necessidade de coordenaçâo dos sistemas de 
seguridade social dos países afetados, pelas razôes que comentamos anteriormente. 

Essa coordenaçâo, por outro lado, como também já se falou, se verá favorecida 
pela aproximaçâo dos sistemas, daí que sâo freqüentes os processos inter-relaciona-
dos de coordenaçâo e de harmonizaçâo relativos aos mesmos. 

A respeito dos processos de caráter regional, farei uma primeira e breve 
referencia à evoluçâo acontecida na Europa, que oferece uma intéressante experiencia 
neste campo, para logo nos determos na América Latina e no significado do futuro 
Código Ibero-Americano de Seguridade Social. 

A harmonizaçâo relativa dos sistemas de seguridade social europeus desem-
penhou um papel importante na Europa, com a aprovaçâo de diversos instrumentos 
intemacionais. Dentre eles destacamos a Carta Social Européia, de 1961, que é o 
complemento ao Convênio Europeu de Direitos Humanos, onde se definem os direi-
tos civis e políticos, garantidos de um lado, e os direitos económicos e sociais, de 
outro. Além desse, e especialmente, o Código Europeu de Seguridade Social, de 1964, 
e seu Protocolo Adicional, que podem ser entendidos como a adaptaçâo à realidade 
européia do Convênio n° 102, da OIT, com uma elevaçâo do nivel de proteçâo 
estabelecido por este. 
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O Código, por sua vez, foi objeto de urna revisao tragada numa nova versao 
do mesmo, aprovada em 1990. 

A esse respeito é interessante assinalar que o processo de trabalho seguido 
para acabar se dispondo desse código revisado incorporou as seguintes fases: a OIT 
preparou, inicialmente, um anteprojeto de código revisado, que passou a um grupo 
de trabalho de especialistas; o grupo levou cinco anos para analisar e modificar esse 
anteprojeto e, por sua vez, o entregou ao Conselho da Europa. O Conselho necessitou 
outros cinco anos para apreciar o anteprojeto, e quatro anos depois o Comité de 
Ministros do Conselho da Europa aprovou, finalmente, o Código Europeu de Seguridade 
Social, revisado. 

Em resumo, foram necessários mais de 14 anos para aprovar uma norma 
internacional que era a revisao de outra preexistente. 

Num àmbito mais restrito, como este da Uniào Européia, deve-se prestar 
atengao à sua evolugào e aos resultados alcangados por esse processo de integragào 
regional, cujo esbogo inicial foi essencialmente econòmico, para dar lugar, posteri-
ormente, a objetivos políticos. 

Nesse àmbito, seguiram-se as duas vias clássicas j á comentadas: a coordena-
gào das legislagóes, com um progresso notável, ainda que se tenha de abordar 
questóes pendentes, tanto do ponto de vista da extensào subjetiva do seu àmbito de 
aplicagào, para a incorporagào do que se acredita vá constituir uma nova categoria 
de trabalhadores migrantes, como é o pessoal de alta qualificagào, empregados 
públicos e estudantes, como desde a ótica material de determinadas prestagòes, como, 
por exemplo, as médico-farmacéuticas, insuficientemente desenvolvidas. 

Mas o certo é que, como eu afirmava, a coordenagào alcangou niveis apreci-
áveis, e isso apesar de sua extraordinària complexidade técnico-jurídico, como sào 
suas manifestagòes essenciais, o Regulamento n° 1408, do ano de 1971, e o de n° 574, 
do ano de 1972. 

A harmonizagào, entretanto, teve um ritmo de progresso muito menor, de tal 
maneira que faz algum tempo, como já falei anteriormente, que no seio da Comuni-
dade se abandonou, inclusive formalmente, a via da harmonizagào para dar lugar à 
denominada convergencia. Nao se trata, portanto, de pretender uniformizar os siste-
mas de seguridade social, mas de identificar e definir em comum os objetivos a 
alcangar e fazer com que conviijam para eles as políticas sociais dos Estados, a quem 
corresponde a responsabilidade de adotar as medidas, inclusive as legislativas, que 
considerem mais adequadas. Para isso, recorreu-se expressamente à recomendagào de 
27 de julho de 1992, adotada pelo Conselho da Comunidade. 
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Centrando-nos, finalmente, na América Latina, é preciso reconhecer, numa 
primeira consideraçâo global, que a internacionalizaçâo da seguridade social na 
regiâo teve um vasto desenvolvimento, e isso sem prejuízo de registrar alguns ganhos 
positivos, como os derivados da harmonizaçâo do sistema de aplicaçâo dos convênios 
da OIT que, como já advertimos, tiveram pequeño número de ratificaçôes no Con-
vênio 102, e os produzidos em matèria de coordenaçâo pela subscriçâo de numerosos 
convênios, geralmente de caráter bilateral. 

Fez-se também um aporte doutrinário interessante, emanado da pròpria regiâo, 
e essencialmente confido em diversas recomendaçôes da Conferência Interamericana 
de Seguridade Social e da propria Organizaçâo Ibero-Americana de Seguridade Social, 
assim como de outras instâncias internacionais, nâo especificamente regionais. Mas 
sao aportes fundamentalmente declarativos e formalistas, como a Declaraçâo de 
Buenos Aires, de 1972, promovida no ámbito da OISS. 

E necessàrio também assinalar a existência de très instrumentos internacio-
nais, delineados pela OISS, que sao o Convenio Multilateral de Quito, de 1958, entre 
as instituiçôes ibero-americanas de seguridade social, para o reconhecimento e con-
servaçâo dos direitos dos trabalhadores migrantes, convênio que, por sua vez, fun-
damentou e foi substituido pelo Convênio Ibero-Americano de Seguridade Social, 
também subscrito em Quito, com essa mesma finalidade, em 1978, e o Convenio 
Ibero-Americano de Cooperaçôes em Seguridade Social, firmado no mesmo lugar e 
tempo que o anterior. 

Esses convênios, específicamente os dois primeiros, têm uma finalidade de 
coordenaçâo, nâo-harmonizadora, e por sua condiçâo de convênio-tipo nâo sâo dire-
tamente aplicáveis, mas sim requerem acordos posteriores entre os Estados. 

Por último, também devemos fazer referência aos acordos que razoavelmente 
deverâo ir se articulando no tempo, na medida que progridam os processos de 
integraçâo propostos na regiâo. Sâo processos que às vezes se entrecruzam ao par-
ticipar algum país em vários deles, e que vâo desde a incorporaçâo do México ao 
Tratado de Livre Comércio, com possibilidade de extensâo do mesmo, ao menos 
parcialmente, aos processos que iniciam diversos países centro-americanos, passando 
pelo j á histórico Pacto Andino ou o mais recente, o Tratado do MERCOSUL. 

Esses processos, como dissemos, na medida que avancem, requereráo instru-
mentos de coordenaçâo entre os sistemas de seguridade social. 

Neste sentido, precisamente, a OIT e a OISS vêm assessorando os grupos de 
traballio do MERCOSUL com a finalidade de dispor de um convênio multilateral 
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coordenatório. Em data muito recente, numa reuniao realizada no Rio de Janeiro, 
os servigos técnicos da OISS foram incorporados ao debate, sendo os projetos de 
convenios multilaterais e os acordos para sua aplicagào enfocados por um critèrio 
sumamente pràtico e realista, do ponto de vista do que se apreciou como possível, 
em fungào do que permitem as vontades políticas e o amadurecimento dos 
sistemas. 

Neste contexto, se insere a iniciativa, que constituirá uma novidade histórica 
para a América Latina, de norma internacional, de caráter especificamente regional, 
que é o que representa o Código Ibero-Americano de Seguridade Social. 

É preciso situá-lo no àmbito do Acordo sobre a Seguridade Social Ibero-
Americana, subscrito em Madrid, em julho de 1992, que permitiu, após um ano de 
intensos trabalhos, alcangar a unanimidade de todos os ministros responsáveis pela 
seguridade social na Ibero-America. O acordo define a vontade política de dispor do 
Código Ibero-Americano de Seguridade Social como norma internacional, adaptada 
à realidade da América Latina, que reafirma o papel da seguridade social como núcleo 
central das políticas de protegáo social e que, como tal, contribui de uma maneira 
decisiva para o desenvolvimento e a integragào da sociedade. 

Por fim, o código estabelecerá objetivos de protegáo social, de aplicagào 
progressiva para os distintos países, em fungào de sua situagáo econòmica, política 
e social. 

O acordo, por sua importancia, foi incluido na Segunda Cúpula Ibero-Ame-
ricana de Chefes de Estado e de Governo, celebrada naquele mesmo ano. 

Na reuniáo da Terceira Cúpula Ibero-Americana, celebrada em julho de 1993, 
em Salvador, Bahia, a OISS apresentou um informe técnico com relagáo ao Código 
Ibero-Americano de Seguridade Social e recebeu da Cúpula o encargo de preparar o 
projeto de código. A OISS, com o horizonte posto na Quarta Cúpula, obteve o 
respaldo unànime de seu órgào de governo, na reuniào da comissào diretora, celebra-
da em Madeira, em novembro de 1993, para incluir entre seus programas príoritários 
o que se refere à elaboragao do projeto de código que dava continuidade aos trabalhos 
já realizados. 

A partir deste momento, o plano de traballio se amplia com a constituigáo de 
urna comissào de apoio ao código, integrada pelos representantes dos Ministros e 
pelos principáis responsáveis pela seguridade social ibero-americana, em colaboragáo 
permanente com a Secretária-Geral da OISS. 
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Como fruto dos trabalhos desenvolvidos, foi apresentado, no més de julho 
passado, na Quarta Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo, o 
anteprojeto de Código Ibero-Americano de Seguridade Social. 

O anteprojeto levou em conta os dois tipos de normas que o acordo previu para 
o código: as de alcance harmonizador e de convergencia legislativa, e as coordena-
doras das legislares para sua aplicagáo à populagào trabalhadora migrante, desde um 
critèrio que se anuncia de máximo realismo, em fungao das possibilidade de cada 
país. 

Sua estrutura incorpora um preámbulo, no qual se explicitam os fins do 
código, seus fundamentos e antecedentes; urna primeira parte, j á articulada, que 
registra os principios fundamentáis em que se apóia o código e que servirá à inter-
pretagáo e aplicagáo de sua parte dispositiva; urna segunda parte, contendo as próprias 
normas de seguridade social, que, embora de forma ainda náo-articulada, incorpora 
um índice temático e urna descrigáo das prestagóes que integraráo o conteúdo protetor 
do código; e uma terceira parte, destinada aos procedimentos de assinatura, ratifica-
gào, denùncia e emendas e aos órgáos e procedimentos de controle, para os efeitos, 
já em forma articulada, de se responder a um critèrio de flexibilidade, em consonancia 
com urna realidade plural e diversa. 

Finalmente, prevé diversos protocolos, destinados à coordenagáo legislativa, 
para o que se dá um aporte valioso à experiencia para que continuem com os 
processos de integragáo regional, como o do MERCOSUL, anteriormente referido, 
à formagáo de uma lista comum de enfermidades profíssionais, reedigáo de informes 
nacionais para os Estados signatários nao ratificantes do código, e sobre o regime de 
colaboragáo da OISS. 

Por último, o documento apresenta uma metodologia de trabalho para as fases 
seguintes, que seráo importantes para a definigáo do alcance protetor que o código 
estabelece e pelo qual busca alcanzar uma máxima participado política, social e 
técnica em sua elaboragáo. 

E fácil comprovar que o anteprojeto oferece uma estrutura similar a de outros 
textos intemacionais de natureza semelhante, mas também apresenta diferengas no-
táveis, que afetam a amplitude de seu conteúdo, a incorporagáo de formas declarativas 
junto a outras dispositivas, e a utilizagáo intensa de opgòes e alternativas de compro-
misso, em consonancia com uma preocupagáo constante pela aplicagáo de critérios 
de realismo e flexibilidade, além da pròpria metodologia para sua elaboragáo. 

Por sua vez, a Quarta Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de 
Governo, celebrada em Cartagena das Indias, Colombia, incorporou o anteprojeto à 
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sua documentataci oficial, para assinalar a seguridade social como urna das áreas 
temáticas em que se deu ènfase. Assim mesmo, adotou o acordo literal, registrando 
seu documento final de conclusòes. 

Alertamos a Organi zagào Ibero-Americana de Seguridade Social para conti-
nuar com os trabalhos tendentes a elaborar um Código Ibero-Americano de Seguridade 
Social, definido em acordo subscrito em Madri, em junho de 1992. 

Em resumo, destaco como características essenciais do futuro Código Ibero-
Americano de Seguridade Social as seguintes: é um norma internacional de seguridade 
social propria para os países Ibero-Americanos; procede, em sua origem, de urna 
iniciativa da regiáo, que busca dispor de urna norma internacional específicamente 
adaptada à realidade Ibero-Americana e como tal irá além de declaragóes, contendo 
vínculos para os Estados que a ratifiquem. 

E urna norma ambiciosa em seus objetivos, ao pretender servir tanto à forma-
gào progressiva de um mínimo comum de protegáo dos diferentes sistemas nacionais 
de seguridade social, como de instrumento de coordenado de tais sistemas para a 
protedo de direitos sociais das populagóes migrantes. Deseja ser, portanto, um 
instrumento que contribua para a progressiva formado de um espago social na Ibero-
América. DispQe da vontade necessària para sua elaboragào e aprovagào, formalmen-
te manifestada pelos maiores responsáveis pela seguridade social e pela pròpria 
Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo. Ainda que sua origem 
deva situar-se nos maiores responsáveis políticos e na Organizagào Ibero-Americana 
de Seguridade Social, a metodologia de traballio para sua elaboragào, apresentada por 
este organismo internacional, assegura um esquema plural de participagao das dife-
rentes organizagóes internacionais especializadas na área social, tanto de alcance 
universal como regional, que aportarao, a partir de agora, toda a experiencia dispo-
nível, como resultado da adogáo de outras normas internacionais sobre seguridade 
social e do desenvolvimento do processo de integragáo regional, das instituigóes 
latino-americanas de seguridade social, dos interlocutores sociais da regiáo, das 
universidades e de outras instituigóes especializadas no assunto. 

Trata-se, definitivamente, de promover o mais ampio consenso em torno de 
urna norma, através de urna metodologia plural e participativa que, por outra parte, 
se complementa com a assistència continua aos trabalhos de uma comissáo de apoio 
ao código, integrada, como eu dizia, pelos representantes dos ministros e pelos 
maiores responsáveis pela seguridade social nos vinte e um países ibero-americanos. 

Por último, através dessa metodologia de traballio, pretende-se assegurar que 
o código se caracterize, em sua configuragáo e conteúdo, por dois critérios que se 
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consideram essenciais e dos quais dependerá a efetiva contribuigáo desta norma e sua 
pròpria viabilidade futura. Estes, como já antecipei, sao o realismo e a flexibilidade. 
O realismo, identificado como o estabelecimento de objetivos de progresso social, 
com a máxima intensidade que o amadurecimento histórico, político, econòmico e 
social da realidade ibero-americana tome possível, mas nada além que os fruste; 
flexibilidade que, de urna consideragào à realidade nacional, plural e diversa, se 
traduzirá em níveis distintos de objetivos e esforgos exigíveis no desenho de formas 
novas para estabelecer compromissos factíveis para os sistemas de protegáo social, 
e urna visáo de futuro que delineie níveis progressivos de esforgo, na medida em que 
o desenvolvimento permita, e como forma de assegurar que este incorpore a neces-
sària dimensáo social que permita identificar desenvolvimento e progresso. 

Por último, e como conclusáo, quero fazer urna referencia, ainda que seja 
muito breve, a uma circunstancia que certamente influirá na aproximagáo dos siste-
mas de protegáo social em sua evolugáo futura, consistente em compartilhar uma 
realidade comum em muitas de suas dimensóes. 

Neste sentido, os Estados, e por conseqüéncia, seus sistemas de seguridade 
social, compartilham, ainda que com diferentes graus de intensidade, segundo cada 
caso, problemas e condicionantes comuns. E, assim, constituem fenómenos gerais as 
exigencias de ajuste das políticas económicas, traduzidas numa redugáo do papel do 
setor público, assim como numa redugáo do déficit público, o qual compromete e 
questiona a manutengào do nivel de protegáo social e muito mais seu desenvolvimen-
to futuro. As transformagóes do mercado de traballio, com uma generalizada elevagào 
das taxas de desemprego, que em sua persistencia apontam para uma parada estrutural 
incompatível com os cenários de crescimento economico, assim como com a presenga 
maior de uma certa instabilidade no emprego. A revisao da carga financeira e/ou dos 
mecanismos de financiamento de protegáo social, por sua participagáo na determina-
gáo dos custos do traballio e sua influencia sobre as políticas de emprego e sobre a 
competitividade das economías nacionais. As transformagóes das estruturas famili-
ares e sociais, que quando menos modificam o rol tradicional da unidade familiar. O 
envelhecimento demográfico da populagáo, que apesar de ser um fenómeno que se 
manifesta globalmente e com menor intensidade na América Latina, ainda que com 
diferengas nacionais muito importantes, será uma característica de nossas sociedades, 
fenòmeno que inevitavelmente suscita novos e maiores desafíos e pressiona forte-
mente sobre o gasto que se destina à protegáo social. 

Como efeito conjunto da influencia desses últimos fatores citados, assistimos 
ao aparecimento de novas necessidades sociais, que se somam ás já conhecidas e que, 
definitivamente, aumentam o risco de uma maior marginalidade e desigualdade 
social. 
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Toda essa problemática, mais ou menos comum, mas generalizada, também 
faz com que os sistemas de seguridade social, ainda que com lógicas diferentes, 
estabelegam processos de revisáo que, essencialmente, se manifestam em uma tríplice 
dimensáo, por sua vez relacionada entre si. 

Há uma necessidade de redefinir os objetivos de protegáo social, assinalando 
desde a responsabilidade do Estado as prioridades de protegáo e seus níveis de 
intensidade. 

Há uma necessidade, estreitamente relacionada com a anterior, de adequar os 
sistemas de protegáo social á capacidade económica do meio em que se desenvolvem, 
de modo que se produza uma indispensável coeréncia ñas políticas económicas e 
sociais. E há também uma necessidade de se buscar fórmulas de maior eficácia e 
eficiencia na configuragáo dos sistemas de seguridade social e na sua administragáo 
e gestáo. Daí, sao freqüentes as colocagóes de objetivos como a integragao de regimes 
diferentes de protegáo, nos casos em que nao haja uma razáo objetiva para essa 
diferenga; a integragao de estruturas gestoras dispersas, origem, as vezes, de inefi-
cácia e de ineficiéncia na utilizagáo dos recursos, necessariamente limitados; a pro-
gressiva incorporagao de tecnología de apoio á modernizagáo; o incremento da 
capacidade arrecadadora dos sistemas, através de uma agáo definida frente as fraudes 
ñas contribuigoes, entendidas como grave náo-cumprimento do dever de solidarieda-
de social; a revisáo dos processos de racionalizagáo, como objetivo geral, que, por 
sua vez, se manifesta especialmente necessária no que diz a respeito aos gastos de 
administragáo dos sistemas, numa área geralmente de grande gasto, como é a saúde; 
a incorporagao de esquemas de transparencia na administragáo e gestáo dos sistemas, 
assim como o aumento da participagao social nos mesmos, e da abertura mais ou 
menos ampia para a colaboragáo da iniciativa privada na gestáo dos sistemas, critério 
este compatível com o comum e generalizado desejo de conceber a seguridade social 
como uma responsabilidade indeclinável dos Estados. 

Este compartilhar de condicionantes e exigéncias sociais comuns, assim como 
a necessidade de articular mecanismos de coordenagáo dos sistemas de seguridade 
social e de aproximagáo dos mesmos, que facilitem a efetividade dos processos de 
integragao junto a iniciativas que sirvam a esses objetivos, como o futuro Código 
Ibero-Americano de Seguridade Social, cujo conteúdo se adaptará especificamente á 
realidade da regiao, favorecerá seu desenvolvimento interdependente e a formagáo 
progressiva de um espago social na América Latina. 

Muito obligado. 
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Celso Barroso Leite (Moderador) - Muito obligado ao Dr. Heraclio Corrales 
Romeo pela sua conferencia, rica em informagòes e esclarecimentos. Pessoalmente, 
eia trouxe boas recordagòes do tempo em que eu acompanhava de perto a atúagáo 
da OISS. 

E com especial satisfagào que passo a palavra à Prof Sulamis Dain, pessoa 
que muito admiro, mas com quem ultimamente nào tenho tido contato, o que lamento. 
Devo também a este Seminàrio a satisfagào de reencontrá-la. 

Sulamis Dain (Debatedor) - Muito obligada, Dr. Celso. Também é um prazer 
revé-lo, dando alegría a este evento. Agradego ao Ministério da Previdencia e à 
CEPAL por este convite e pela oportunidade de refletir um pouco sobre as diferengas 
ou dificuldades adicionáis que urna integragao latino-americana acarretaria, conside-
rando a palestra tao interessante que nos fez o Dr. Heraclio, sobre o difícil caminho 
no plano jurídico/institucional, que foi percorrido e que demorou, só nesse nivel, até 
agora, 14 anos. Estou me referindo basicamente à situagào européia, em principio, 
dentro dos países da Comunidade, dotados de urna maior capacidade de convergencia, 
dada pela sua maior homogeneidade. 

Eu quería comegar, e terminar também, porque nào sou especialista nesse 
tema, com as minhas perplexidades a respeito dos desdobramentos futuros. 

É muito importante, no momento em que o mundo certamente caminhou para 
a internacionalizagáo e para a globalizagao, que se desenvolvam legislagoes 
supranacionais, porque um dos primeiros problemas que aparece é o problema da 
jurisdigào, ou seja, a quem cabe tomar decisóes sobre populagSes que devem ser 
dotadas de mobilidade, capitais que devem ser dotados de mobilidade. A quem cabe 
o direito de tributar numa Europa integrada? Como é uma política social convergente 
num país chamado Europa? 

O primeiro ponto para o qual eu gostaria de chamar a atengáo é que a 
integragao económica, no seu primeiro nivel - a Europa dos mercadores - levou 30 
anos. Na verdade, existem questóes nào resolvidas de imensa complexidade no plano 
dos Bancos Centráis, no plano das políticas monetárias, que recentemente sofreram 
um baque na sua passada integragào. Eu gostaria, entào, de avangar um pouco essa 
discussào para o plano das políticas sociais e basicamente para a política da protegáo 
social. 

A primeira questào que eu gostaria de colocar é que a palestra nos ofereceu 
uma pauta mínima e o roteiro, que é extremamente necessàrio para que se comece 
a convergencia, que, concluiu-se, deve ser cautelosa e incrementai. Nào há outro jeito 
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de fazé-lo. Mas eu gostaria de perguntar: que Europa é esta para a qual foi oferecida 
essa pauta mínima e esse roteiro de integragào em nivel de protegáo social e corno 
esta Europa está situada no marco da globalizagao? 

Existe um livro muito interessante, que eu li recentemente, chamado "The 
Work of Nations", de Robert B . Reich. Eie mostra que há um fenòmeno novo no 
mundo, além da globalizagao económica, que é a criagào de um cidadào cosmopolita 
que nao está relacionado a nenhum país, que é um habitante, um cidadáo do mundo. 
Este, independentemente dos problemas que estejam sendo vivenciados pelos Esta-
dos nacionais, a partir da questáo do país chamado Europa, tem um problema mais 
geral vivido no mundo, que é a questáo da formagáo desse cidadáo do mundo. Este 
cidadáo do mundo nào tem compromisso com a protegáo social em nenhum país, 
porque o seu marco de referencia é maior. Haverá, segundo este autor, dificuldades 
maiores de afirmagào da solidariedade social do que no período anterior, marcado por 
urna configurado nacional mais clara e num período de convergencia de políticas 
keynesianas de crescimento e essencialmente, do ponto de vista que nos interessa 
mais de perto, políticas de pleno emprego, que foi o período paraíso, a pax rompida 
com a primeira crise do petróleo de 73. 

A Europa que se prepara, a quem é oferecida essa pauta mínima, com todos 
os cuidados, baseando-se no principio da subsidiariedade, eia atua complementar-
mente naquelas situagòes que náo podem ser resolvidas nos níveis locáis de governo, 
mas eia oferece um exemplo importante porque é urna regiáo que j á tem um nivel 
grande de integragáo económica, j á conseguiu urna harmonizagáo tributària, j á con-
seguiu uma integragáo tarifária e, entáo, teria que seguir, em termos de moeda, de 
cambio e de protegáo social. 

Quando se olha essa Europa, observa-se que eia tem algumas características 
de extrema desigualdade, que certamente náo poderáo ser resolvidas por fundos 
sociais comunitários. A expressáo económica dos fundos comunitários é muito pe-
quena em relagáo ao problema social dos países mais pobres da CEE. Entao, esse é 
um problema que de certa maneira farà com que essa jurisdigáo estabelecida, essa 
norma geral a qual se convergiu depois de 14 anos, tenha uma concretizagáo relati-
vamente lenta. Este é um primeiro problema. 

Segundo, os conteúdos de desemprego sáo muito diferentes dentro dos países 
europeus. Isso também é um problema sèrio que vai afetar essa possibilidade concreta 
de ir além da norma de convergencia dos sistemas de protegáo, mesmo para o mínimo. 
Este é um segundo problema: a questáo do desemprego. 

Se aceitarmos a idéia, como todos aceitamos, de que o desemprego europeu 
é um desemprego estrutural, crescentemente estrutural, veremos que os dados reve-
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lam que o percentual de desempregados nào cobertos pela protegáo social varia de 
urna forma extremamente acentuada dentro dos países, inclusive nos países mais ricos 
da Comunidade Européia. 

Um outro problema é que nos países da Comunidade o número de residentes 
náo-comunitários é maior do que o número de residentes de outros países da Comu-
nidade. Como se vai legislar em termos de migragáo se esta migragáo diz respeito 
apenas à Comunidade, quando o problema fundamental nos países da CEE é que o 
número de nao-comunitários é maior do que o número de pessoas provenientes de 
outros países da Comunidade. 

Indo à questáo econòmica, as projegòes feitas pela Alphametrics Cambridge, 
da Inglaterra, comparando taxa de crescimento de Estados Unidos, Japáo, Tigres 
Asiáticos, CEE, Europa, Uniáo Européia e Europa como um todo, mostram que, 
mesmo se tomarmos o segmento mais favorável da Europa, as taxas de crescimento 
seráo, até o ano 2000, inferiores às taxas de crescimento indicadas para os Estados 
Unidos e, certamente, para o Japáo e Tigres Asiáticos. 

Fica colocada uma questáo também fundamental na implementagáo dessas 
normas, ou seja, além daquilo que foi normatizado, a concretizagáo disso em progra-
mas de protegáo social concretos, em convergencias de programas sociais concretos, 
parece-me limitada se a política social ou a política de protegáo social náo for parte 
integrante de uma política econòmica e tecnológica mais ampia, que transcenda 
inclusive os limites de uma mera recuperagáo económica. Náo basta simplesmente 
aumentar a despesa pública e imaginar, com isso, uma atividade de relance. 

Do meu ponto de vista, a questáo da internacionalizagáo e da globalizagáo 
dessolidarizou, o que tem agravado ainda mais os problemas de um ponto de vista 
nacional. Ora, isso náo será resolvido com as taxas de crescimento projetadas para 
a Europa, mesmo a melhor das Europas, aquela mais homogénea, que é a Europa da 
Comunidade Económica Européia. 

Portante, isso sugere que para ir além da norma, para ir além do cenário 
jurídico-institucional e da arbitragem, é necessàrio, como precondigáo para que os 
beneficios ou a protegáo concreta se encaminhe, que a Europa assuma uma posigáo 
mais ativa em matèria de crescimento económico. Eu repito: esse crescimento eco-
nómico náo pode se limitar a políticas tradicionais keynesianas e tem que abordar 
também políticas tecnológicas de reestruturagáo organizada que estáo sendo feitas de 
uma maneira muito tópica na Europa e, curiosamente, nos setores mais atrasados. E 
mais fácil juntar a solidariedade económica da Europa em torno da comunidade do 
carváo e do ago do que dos setores de ponta. Este é um problema que de certa maneira 
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vai acabar rebatendo na capacidade de extragào de recursos da protegào social, urna 
vez que, sem o dinamismo econòmico, a capacidade de implementar ou de reiterar 
beneficios será diminuida. 

Um outro ponto que eu quería apenas fazer um comentário tòpico, que foi 
mencionado brevemente na exposigao, è o seguinte: muito se diz que os encargos 
sociais excessivos impedem a competitividade dos países e, portanto, existem limites 
para o crescimento das imposigoes em termos de encargos sociais, quando o objetivo 
é exatamente lanzar esse bloco comercial numa esfera de atuagáo que é maior do 
que ele. 

Os trabalhos realizados pela OIT nessa diregáo demonstram que nao há uma 
correlagáo entre a existencia de maiores encargos sociais e a náo-competitividade. 
Países extremamente competitivos no cenário internacional podem coexistir com 
encargos sociais altos. E obvio que em uma situagáo em que a competitividade está 
dada com nivel de produtividade baixo, quando eu retiro encargos sociais a 
competitividade ad hoc daqueles países aumenta, mas os ganhos de competitividade 
dos países que se tém destacado no cenário mundial tèm sido atribuidos a ganhos de 
produtividade, à competitividade sistèmica, muito mais do que à questáo do peso dos 
encargos sociais, o que náo significa que eu ache que náo há limites para isso. Há 
limites, certamente, principalmente em países como os europeus, em que um certo 
patamar de bem-estar está dado a priori para os cidadáos, o crescimento excessivo 
dos encargos sociais pode diminuir a solidariedade social em torno de um programa 
que seria um denominador comum. 

' De qualquer maneira, surpreendeu-me, quando provocada por este convite, os 
dados europeus em matèria de taxas de desemprego, desempenho nos anos 80 e 90. 
Por exemplo, no caso espanhol, apesar dos enormes afluxos de capital, recentes, tanto 
para Portugal como para a Espanha, o afastamento do produto nacional espanhol em 
relagáo à mèdia da OCDE náo melhorou em 1990, relativamente a 1980. Certamente 
foi feito um enorme esforgo de modernizagáo nesse periodo, inclusive com um custo 
social, em matèria de desemprego, muito alto, com aportes de capitais, ou seja, com 
a plena implementagáo da internacionalizagáo e da globalizagáo da economia. 

Estou chamando a atengáo para esses pontos para dizer que considero extre-
mamente relevante o esforgo de normatizagáo que foi feito até agora. Eu acho que 
ele é claramente urna precondigào em situagòes em que há uma certa corrosáo do 
poder dos Estados nacionais e tem que se restabelecer em alguma instancia 
supranacional a jurisdigáo sobre problemas comuns. Mas isso nao necessariamente 
se traduz na implementagáo de políticas sociais e de políticas de protegáo social 
convergentes num horizonte previsível. 
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Quando se trata do caso brasileño, a maior heterogeneidade social mostra 
como é difícil exatamente mobilizar a solidariedade social em tomo de um programa 
comum. Isso tem levado o sistema a fazer movimentos extremamente contraditórios, 
oscilando como um péndulo, ora na direçâo de reforçar os direitos individuáis do 
seguro na concepçâo de seguro, ora avançado na direçâo dos cidadâos, numa direçâo 
de seguridade social e de universalizaçâo. 

Entâo, parece-me que a questâo normativa e a questâo do patamar mínimo e 
esse esforço de convergência sâo extremamente meritorios, porque a globalizaçâo é 
um fato e balança com o aspecto de jurisprudência e da demarcaçâo do territòrio para 
açôes de natureza comum. Mas isso nâo nos projeta um horizonte previsível de 
convergência de políticas concretas de proteçâo social, permitidas pelas normas, 
felizmente criadas. 

Era só o que eu tinha a dizer. 

Celso Barroso Leite (Moderador) - Muito obligado à Prof Sulamis Dain, que 
sem se alongar nos disse muita coisa. Repito minha admiraçâo por eia. Economista 
e professora universitaria, eia está hoje ligada a programas sanitários básicos, que têm 
muito que ver com a seguridade social; talvez até esteja trabalhando mais do que nos 
pela Seguridade Social; e decerto eia desenvol ve sua atuaçâo com a produtividade de 
que nos falou, entre outras coisas. 

Passo agora a palavra ao Dr. Francisco de Oliveira, cujo dinàmico traballio 
também acompanho há bastante tempo. 

Francisco de Oliveira (Debatedor) - Boa tarde a todos. 

Antes de mais nada, eu gostaria de convidá-los para uma pequeña reflexâo 
sobre o mundo que estamos vivendo hoje. Já que o tema é intemacionalizaçâo da 
Seguridade Social, eu gostaria de levar os senhores a pensarem um pouquinho mais 
ampiamente sobre o tema de como o mundo evolui nesse pós-guerra, nesses desdo-
bramentos do pós-guerra. Eu acho que podemos afirmar tranquilamente que o modo 
capitalista de produçâo, por mais críticas que se possa fazer, do lado do ocidente 
conseguiu resolver basicamente o problema da produçâo. Quer dizer: nunca o mundo 
produziu tanto a tâo baixo custo. 

Vejam que os malthusianos têm horror de pensar que o problema da produçâo 
está, se nâo resolvido, muito próximo de ser resolvido, através de aportes fantásticos 
de tecnologia e investimentos jamais imaginados em Pesquisa e Desenvolvimento e 
esse tipo de coisas que estamos vendo. 
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No entanto, esse mesmo mundo ocidental, que resolveu com maestria o 
problema da produçâo, nâo resolveu de forma alguma o da distribuiçâo, que é um 
problema tanto ou mais grave do que o da produçâo. Evidentemente, os dois andam 
casados, mas de nada adianta um surto de produçâo, como se vê nos países desen-
volvidos, contrabalançado por um quase estado de penuria absoluta de outra metade 
do mundo que, na realidade, nâo é bem metade, é muito mais do que metade da 
populaçâo do mundo ocidental. 

Na realidade, está se entrando dentro de um novo mundo onde, dentro desse 
contexto de problemas de produçâo absolutamente dominados, digamos assim, mas 
problemas de distribuiçâo absolutamente fora de controle, está se criando um outro 
mundo político e social que nós mal estamos habituados a observar, e muito longe 
ainda de compreender. E um mundo que tem oscilado vigorosamente entre Estados 
autoritários, intervencionistas, e Estados pouco autoritários, mas de alguma forma 
interventores, sob o ponto de vista da regulaçâo. 

De alguma forma eu acho que isso tem o seu lado bom e mau. Eu acho que 
em períodos recentes o que se está vendo é de alguma forma o ressuscitar de urna 
coisa chamada cidadania. No período de pós-guerra foi tradicional a atuaçâo forte do 
Estado, inclusive devido ao keynesianismo. O keynesianismo teve a sua época e 
basicamente restaurou o prelado do Estado, enquanto motor do desenvolvimento. Isso 
foi levado a alguns extremos, mas mesmo no mundo ocidental, parece-me que alguns 
extremos acabaram por suplantar um pouco os direitos do pròprio individuo. 

Chegou-se ao extremo no Estado do bem-estar social, onde ocorre o seguinte 
problema: quando tudo é garantido na vida, a incerteza vai a zero. E quando os 
agentes económicos se deparam com incerteza nula, a poupança - estou falando aqui 
em termos de familia - cai vigorosamente. 

Entâo, de novo isso é um dado constatado nos países do welfare state: as taxas 
de poupança tenderam a cair drasticamente. E, com as taxas de poupança, por mais 
que se argumente, o que ocorre é que no longo prazo as taxas de crescimento também 
váo cair. Mas é dentro desse novo universo que o cidadào reassume, de certa forma, 
a sua soberania, inclusive quebrando as fronteiras nacionais. Como foi dito aqui, nâo 
existe mais o cidadâo de um país, existe o cidadào do mundo, isso no mundo 
desenvolvido e mesmo nos nossos países latino-americanos. O fenómeno migratòrio 
é uma coisa absolutamente normal que entrou no cotidiano das nossas vidas. E nesse 
mundo que os novos sistemas de seguridade social devem se inserir. 

E nesse mundo que as très preocupaçôes básicas da economia continuant 
presentes e eu acho que délas jamais se pode fugir. Sâo os famosos très "es" da 
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economia: eficiencia, eficácia e eqüidade. Sâo estes os objetivos de qualquer política 
social que, em suma, vâo visar ao homem. Esses très objetivos estâo circunscritos a 
très restriçôes bastantes fortes. A primeira é a restriçâo demográfica, a segunda, a 
econòmica, e a terceira, podemos qualificar como a restriçâo político-institucional. 

A restriçâo demográfica iá foi bastante comentada aqui, mas eu gostaria de 
sintetizar: é o mundo ocidental, de novo, onde a fecundidade caiu drasticamente. 
Citando o caso do Brasil, é um país onde na década de 50 as mulheres tinham em 
média seis filhos. O último censo demográfico indica - ainda nao foram feitas todas 
as contas e correçôes - que essa taxa caiu para alguma coisa próxima a 2,5 filhos, 
o que é muito próximo, por sua vez, da taxa de reposiçâo populacional. 

E um mundo onde a expectativa de vida, principalmente a expectativa de vida 
adulta, cresceu violentamente. Entâo, há um constrangimento demográfico bastante 
forte e tem um fenòmeno basicamente novo, que é do século X X , que é o ingresso 
maciço da mulher na força de traballio. A nossa força de trabalho recebe, hoje, uma 
pressâo fantástica do ingresso feminino, com sua característica de taxa de atividade 
bimodal, ou seja, eia entra na força de trabalho, sai para criar os filhos e depois retorna 
com os filhos criados. 

De qualquer maneira, esses condicionantes vâo colocar para os grandes ob-
jetivos de políticas essas restriçôes. Como vamos viabilizar uma política de Seguridade 
Social quando a base demográfica tende a estar extremamente fragilizada? Em alguns 
países da América Latina - e .certamente o Uruguai estaría fora desse universo - nâo 
se poderia dizer que a populaçâo é velha. Há uma populaçâo que se está tornando 
muito rapidamente velha. Isso me lembra o caso do Japâo. O Japâo tinha uma relaçâo 
de dependência, em 80, se nâo me engano, de cerca de 5 para 1. Esta relaçâo caiu 
drasticamente para alguma coisa como 2,2 ou 2,3 para 1, na década de 90. O problema 
dos nossos países é que ainda sâo, supostamente, jovens, mas estâo envelhecendo a 
um ritmo fantástico, sem falar no caso europeu, onde as populaçôes j á sâo velhas e 
o grupo que mais cresce é o grupo dos velhos, além dos chamados muito velhos 
(acima dos 80 anos) que é um grupo todo particular e nâo se sabe que tipo de política 
social deve ser a eie direcionada. 

A segunda restriçâo refere-se aos constrangimentos de caráter econòmico. E 
ai eu gostaria de pegar um gancho no que a Sulamis disse. As taxas de crescimento 
de longo prazo, nâo só para a Europa, como para o Brasil, Tigres Asiáticos, Chile ou 
para qualquer país, sâo extremamente baixas. Se alguém já se deu ao trabalho de 
pegar os anuários do Banco Mundial ou do FMI, e pegar uma série de 40 anos, vai 
constatar uma coisa estarrecedora: as taxas médias de crescimento nesse período sâo 
da ordem de 2 a 3% ao ano. 
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Os milagres económicos que estamos acostumados a ver na América Latina 
tendem a ser muito mais bolhas de crescimento do que propriamente uma tendencia 
secular de crescimento económico. 

Uma segunda tendencia econòmica, que j á foi dita aqui, é a integrafo regi-
onal e global, da qual nao se pode fugir, o que sempre leva a questóes de vantagens 
comparativas, especializagao geográfica do trabalho e assim por diante. 

Finalmente, também já foi dito aqui, o problema do desemprego e do 
subemprego é um problema estrutural na Europa e nos países da América Latina: 
ainda resta saber se a questào é estrutural ou conjuntural. Eu acho que sáo as duas 
coisas ao mesmo tempo. Há uma parcela que se atribui à chamada década perdida, 
existe um estoque de desempregados em alguns países relativamente alto e como 
manusear isso certamente é problema grave. Mas o problema passado náo me pre-
ocupa. O que me preocupa é daqui para frente. 

O Brasil vai ter que gerar, nos próximos 15 anos, tantos empregos quanto 
gerou até agora, em sua historia. Sao necessários algo em torno de 40 milhóes de 
empregos para deixar o nivel de desemprego exatamente como está e para deixar o 
nivel de informalidade exatamente como está. Essa é uma perspectiva, no mínimo, 
de um desafio formidável, senáo uma perspectiva um pouco aterradora. 

Isso nos leva a esse segundo desafio que é como vamos unlversalizar algum 
tipo de cobertura social, efetivamente para todos, e como essa cobertura social vai 
dar conta dessa verdadeira onda de desempregados, que j á existem e que provavel-
mente nao tendem a ter seus patamares reduzidos, porque os novos processos 
tecnológicos tendem a ser poupadores de máo-de-obra. 

Finalmente, temos a restrigáo político-institucional, que é uma questáo bas-
tante sèria, visto que existe uma concepgáo de que os nossos sistemas de previdencia 
social sáo pactos solidários. A mim me parece que esses pactos náo sào táo solidários 
assim como o imaginário coletivo ás vezes os idealiza. Pelo número de privilégios 
que normalmente se concedeu a certos grupos, fica um pouco difícil acreditarmos que 
realmente sejam esquemas solidários, pelo menos na diregáo correta. 

Isso me lembra bastante o ex-Ministro Antonio Britto, que citava o caso 
brasileño, em larga medida, como padecendo da chamada síndrome de "Hood Robin", 
ou seja, aquele que distribuía a renda ás avessas, no sentido de tirar dos mais 
desfavorecidos, em geral uma grande populagáo silenciosa, para deixar um esquema 
de privilégios do qual só usufruì a classe mèdia para cima. Eu acho que esse pacto 
solidàrio, às vezes, abrange gera?òes que ainda nem nasceram, que ainda nem tèm 
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representaçâo política. Eu acho que tem de haver uma verdadeira contabilidade social 
e intergeracional, para que efetivamente se possa demonstrar à populaçâo quem 
efetivamente ganha e quem perde com o tal jogo solidàrio. Vejam que nâo estou 
questionando o aspecto da solidariedade. A única coisa que estou efetivamente 
colocando em xeque, dentro da minha modesta concepçâo, é que essa solidariedade 
deve ser explicitada, mostrada, e nâo deve ser figura de retórica. Muito pelo contràrio: 
deve ser um fato objetivo e demonstrado, ou seja, quem paga e quem recebe, que 
geraçâo paga e que geraçâo recebe, que grupo socioeconómico paga e que grupo 
socioeconómico recebe. 

Este é o terceiro desafio: como conseguimos reformar um sistema de previ-
dência social? O Ministro Cutolo estava falando dos ventos de reforma que, parece, 
estào assolando a América Latina e começando a impulsionar a embarcaçâo no Brasil. 
Este é um paradoxo político. E este paradoxo é o seguinte: na hora em que eu mexo 
no sistema eu vou desagradar a todo um eleitorado, vou realizar todo o prejuízo 
eleitoral a curto prazo e com uma clientela extremamente vocal, que efetivamente 
detém os privilégios ou algum sistema um pouco melhorado. Por outro lado, os 
beneficios que vou auferir de uma reforma normalmente sao de mèdio e longo prazo, 
favorecendo uma clientela extremamente difusa e nâo-vocal. 

Eu absolutamente nâo tenho resposta a esses très desafíos que coloquei em 
termos de reforma, mas eu gostaria de lembrar que talvez tenha chegado, na área da 
seguridade social, na área de políticas sociais e de governo em geral, a hora de falar 
exatamente a verdade, de passar da retòrica para o plano da lògica. Eu acho que talvez 
as nossas palavras tenham um equivalente que está surgindo. Vamos pensar em alguns 
deles. 

Por exemplo, a uniformidade, que sempre achamos que fosse um ideal dese-
jável. Quem sabe se à uniformidade nâo se contrapóe um pouco de diversidade e 
flexibilidade. Um Estado que outorga nâo pode se confrontar com um Estado que 
concede um minimo e deixa ao cidadâo a opçâo de escolher um plano privado, que 
tenha uma certa diversidade e certamente muita flexibilidade de estruturaçâo. 

A universalidade, que è também um atributo extremamente desejável, talvez 
devesse ser correspondida com a transparencia; que a solidariedade, que nos é tâo cara 
em termos de desenho do sistema de seguro social e de seguridade social, em geral, 
seja substituida ou pelo menos complementada por uma idéia que me é extremamente 
atrativa: a idéia da explicitaçâo de coníiitos. Toda sociedade democrática vive da 
explicitaçâo de conflito. Isso nâo exclui a solidariedade, a qual simplesmente deve 
ser uma concessâo que, explicitados os conflitos, os vários grupos sociais se fazem 
mutuamente, de forma consciente, e nâo uma figura de retórica. 
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Falou-se também da eqtiidade. Talvez possamos questionar se estamos falan-
do em eqiiidade individual ou eqiiidade coletiva, ou seja, se estamos querendo fazer 
um sistema horizontal ou se estamos querendo fazer um sistema tipo securitário. 
Podemos contrapor, por exemplo, a compulsoriedade e a igualdade à noçâo de 
soberanía do individuo, e de novo as coisas podem nâo ser mutuamente exclusivas. 
Pode haver um pouco de compulsoridade, um pouco de igualdade e um pouco de 
soberanía. 

Tudo isso nos leva à consideraçâo quase que obvia de que nâo existe um 
sistema ótimo de seguridade social, mas existe um sistema que é um mínimo deno-
minador comum. Eu acho que ai também temos uma ponta para a questâo da integraçâo 
regional, ou a integraçâo global. Difícilmente vai haver o mesmo sistema de seguridade 
social em todos os países. Nada impede que se tenha o mínimo denominador comum. 
Parece-me que essa questâo do mínimo denominador comum pode ser aplicada 
também dentro do contexto local. Quem sabe se nâo podemos fazer logo de inicio 
uma distinçâo conceitual entre as très partes que integram a seguridade social? 
Seguro e assistência como duas coisas polares, um com conceito totalmente de 
eqüidade individual - pagou, contribuiu, portante, tem direito de relaçâo contributiva 
- em oposiçâo ao critèrio da necessidade, que deve nortear os programas 
assistencialistas. É importante que essas duas lógicas sejam muito bem diferenciadas 
e que a populaçâo perceba, bastante claro, que temos o seguro, a assistência social 
e a saúde, como très partes coesas de um esquema global de proteçâo social, mas que 
nâo se misturam sob ponto de vista operacional e de custeio. 

Nunca devemos lavar a roupa suja fora de casa, mas aqui estamos em casa, 
em pleno Banco Central. Eu vejo a idéia de Seguridade Social como extremamente 
atrativa, mas nâo vejo absolutamente nenhuma lógica em misturar no mesmo orça-
mento, com fontes de custeio comuns, um programa de seguro social, de longo prazo, 
de relaçâo contributiva, de uma figura que nos é muito conhecida, que é a chamada 
Previdencia Social, que tem uma lógica totalmente diversa e deve ter uma fonte de 
custeio totalmente diversa, do programa de assistência social, que obviamente nâo 
deve ser financiado com contribuiçôes, deve ser financiado a partir de impostes gérais 
e com uma lógica marxista de necessidade - de cada um, segundo a sua possibilidade, 
e a cada um, segundo sua necessidade. 

Obviamente, essas duas coisas nâo se misturam, como óleo e vinho, em nivel 
de custeio e em nivel operacional, embora em funçâo do Estado nâo veja nenhum 
impedimento, muito pelo contràrio, acho que é extremamente desejável, que haja um 
macroconceito de cobertura do cidadâo ante todos os riscos, sejam eles económicos, 
físicos ou sociais em geral. 
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O sistema básico que se preconiza para o Brasil, que seria uma espécie de 
mínimo denominador comum, coincide com o que o Ministro Cutolo, hoje pela 
manhá, apresentou. Parece-me que é o esquema do bom senso. No ano passado, 
tivemos um outro seminàrio internacional e esteve presente o Dr. Giovanni Tamburi, 
nosso conhecido de alguns anos. Parece-me que esse esquema de uma previdencia 
básica que atinja a maioria da populagáo, compulsoria, em regime de repartigáo, em 
regime de beneficios definidos, é absolutamente indiscutível. E acima disso uma 
previdencia complementar. E, de novo, acho que deve ser um sistema absolutamente 
livre. Nao faz sentido uma previdencia complementar e compulsoria, como alguns às 
vezes advogam. Entáo, seria uma previdencia complementar em regime essencial-
mente de capitalizado, ainda que os beneficios decorrentes de invalidez sempre 
sejam decorrentes de algum contrato tipo securitário, e esta previdencia deve ser de 
livre escolha e privadamente administrada. 

Esse modelo conjuga a solidariedade indispensável e a tutela do Estado ao 
sistema básico de seguridade social, ai incluido o sistema de previdencia e um sistema 
de assisténcia, na base, realmente, da piramide, com um sistema de capitalizado. Eu 
nao gosto da palavra capitalizado porque sempre se associa à experiencia chilena -
nao como método de acumular os recursos, mas como um sistema onde o individuo 
seja soberano sobre a alocagáo da sua poupanga. Eu acho que esse sistema misto tem 
o melhor dos dois mundos, sem abrir máo das vantagens e desvantagens, eventual-
mente, de cada sistema. 

Eu quería finalizar esta intervengáo com um ponto que me parece extrema-
mente interessante, especialmente aqui na América Latina. A Previdéncia Social, em 
particular, proporciona oportunidade impar de se conjugar o capital e o trabalho. Eu 
costumo, nos meios onde milita a esquerda - sou um sujeito associado à escola 
liberal -, dizer que uma reforma da Previdéncia, no sentido de aumentar o espago dos 
fundos de pensáo, é o pesadelo marxista, porque acaba com a dualidade entre capital 
e trabalho. Agora, o capital pode ser de propriedade e absolutamente controlado pelo 
pròprio trabalhador de forma altamente pulverizada. Parece-me que isso transpoe, 
digamos, um sistema puramente econòmico para um rebatimento político que é 
extremamente interessante, que é um controle pulverizado dos meios de produgáo 
através dos próprios trabalhadores. 

Esta me parece uma idéia extremamente atrativa, é uma idéia que alavanca um 
novo processo de desenvolvimento, uma retomada do processo de crescimento na 
América Latina, agora nao mais fundado numa intervengáo maciga do Estado. Nao 
vou discutir aqui a escola cepalina, que teve sua época, e me parece que agora essa 
época basicamente se esgota em prol de um outro modelo de desenvolvimento, o qual 
pode ser norteado pelos esquemas de provisào dos individuos via fundos de pensáo 
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para suas aposentadorias. Essa é urna idéia bastante difundida hoje em dia. Existe, 
inclusive, um livro recém publicado pela Olivia Mitchel que se chama "Labor's 
Capital". Claro que esse modelo nao é generalizável, mas é um modelo que, parece-
me, é o modelo do bom senso, é o modelo intermediàrio, é o modelo que nao é um 
modelo radical. 

Essas linhas de corte entre o que é básico e o que é complementar, obviamente, 
dependem do processo político, dependem da sociedade em que se está inserido. 
Certamente nào se pode almejar cobrir toda a sociedade de urna forma absolutamente 
perfeita sem que se incorra em custos de ineficiéncia bastante elevados. 

Eu quero dizer que nao existe algo que seja desprovido de custo. Uma inter-
vengáo maciga do Estado, fazendo uma poupanga compulsoria, acima de determina-
dos limites, sempre acarreta ineficiéncia alocativa. O produto potencial que essa 
sociedade pode produzir é menor nessa situagao do que numa situagao onde o Estado, 
em principio, nao ordena, nao estabelece uma poupanga compulsoria em níveis 
exagerados. Agora, o reverso também é verdadeiro. Num Estado onde nao há esque-
ma de poupanga compulsoria, o processo produtivo é caótico. Eu acho que, de alguma 
forma, algumas das reformas que se estáo fazendo na América Latina tèm a tendencia 
de retornar ao Estado liberal e forte, mas a um Estado pré liberal, a um Estado 
clàssico, ao Estado do laissez-faire. Isso me deixa terrivelmente apavorado, digamos 
assim, porque as decisóes no que se refere à Previdencia sao decisóes extremamente 
complicadas, sáo decisóes que abrangem ciclos de vida dos individuos. 

Eu quería fazer um desafio aos senhores. Se os senhores pegarem as taxas de 
crescimento secular de qualquer país da América Latina ou da Europa e colocarem 
sob o sistema de capitalizagáo individual, os senhores váo constatar uma coisa 
bastante desagradável: os beneficios sao extremamente baixos, e muitos deles cairáo 
abaixo dos mínimos, o que significa uma macina intervengào do Estado para com-
plementar esses mínimos. 

Isso me leva, entao, a essa questào do modelo razoável. Um modelo de 
repartigáo é um modelo onde os custos transacionais náo sao táo altos. O nivel de 
poupanga compulsoria que o Estado impóe náo chega a distorcer violentamente o 
processo alocativo e provocar perda de eficiéncia na economia, mas ao mesmo tempo 
garante essa solidariedade, entre aspas, mínima, intergeracional que, de alguma 
forma, garante o andamento do processo e beneficios em nivel razoável. 

Esquemas muito radicáis, como se viu em alguns países, além de acarretarem 
dificuldades de transigáo em países maduros - no Brasil, praticamente intranspo-
níveis -, tém o grande problema de como se financiar o sistema com taxas muito 
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baixas de crescimento econòmico, da ordem de 2,5 a 3%. Literalmente, a experiencia 
passada nos diz que difícilmente se vai conseguir suplantar taxas dessa ordem de 
grandeza. E, com essas taxas, esquemas puros de capitalizagào individual tém o 
problema de oferecer beneficios insatisfatórios. 

Basicamente era isso que eu quería aportar à discussào, talvez nem tanto em 
termos de polemizar alguma coisa, mas talvez em termos de complementar, na visao 
particular que tenho desse tipo de problema. 

Muito obligado. 

Celso Barroso Leite (Moderador) - Muito obligado ao Dr. Francisco de 
Oliveira, pela sua exposigáo, como de costume rica em idéias. Já me referi ao seu 
dinamismo e hoje folgo em vè-lo propor solugòes intermediárias. 

Por coincidencia, o artigo a que me referi de inicio fala também na recomen-
dável evolugáo para a previdencia complementar, com o capitalismo sem capitalistas 
a que ele se referiu. 

Embora nao me caiba participar dos debates, gostaria de me referir a outro 
artigo recente sobre essa matèria; segundo o seu autor, nos Estados Unidos, onde esse 
sistema é muito forte, comegam a surgir dificuldades no setor. Mas, de qualquer 
maneira, o Dr. Francisco nos apontou um caminho, reforjando a opiniào do Ministro; 
um sistema publico básico, reforjado por um esquema complementar privado. Enri-
queceu, assim, os nossos debates, como o fez a Prof Sulamis. 

Passo a palavra ao Dr. Heraclio, para alguns comentários. 

Heraclio Corrales Romeo (Conferencista) - Farei um rápido comentário. Eu 
compreendo que quando se examinam as questòes que se referem à seguridade social, 
ainda que se analisem desde urna primeira posigáo, como sao os processos de 
integrafáo regional, acaba-se debatendo, necessariamente, a configurado do sistema 
de seguridade social do seu pròprio país e se descuida do geral, e isso eu aceito como 
inevitável. 

Quando alguém intervém, como fago agora, no último momento da tarde, 
necessariamente tem que ser breve, e eu serei, mas sinto um pouco de dificuldade de 
limitar o número de idéias. Como eu disse, as questòes sáo numerosas e as idéias que 
surgem também sao numerosas. 

A título pessoal, devo dizer que náo há resposta geral. Quem pretender 
encontrar a resposta geral sobre qual o sistema de previdencia aconselhável, de 
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vigencia universal, se equivocará, pois ele nao existe, essa resposta náo existe. E nao 
existe porque cada país terá que dar a sua resposta, provavelmente cada país terá que 
dá-la e deverà ajustá-la no transcurso do tempo, porque as necessidades do Brasil do 
ano de 1940 náo sao as mesmas necessidades do Brasil no ano de 1994 e, certamente, 
náo seráo as necessidades do Brasil no ano 2014. Portanto, cada um terá que dar a 
sua resposta, e, além disso, sabendo que a mesma terá urna vigencia temporária, 
porque com o tempo mudam as necessidades. 

Inclusive, nao se pode cometer o erro de dizer que a resposta para a América 
Latina é que lá as situagSes de diversidade sao extremamente fortes - observamos que 
há sistemas que atendem a 90% da populagáo, enquanto outros nao chegam a atender 
8%. Assim, como dar urna resposta comum a urna realidade táo dispar e distinta? 

Mas se náo se quiser tomar o exemplo da América Latina, por se pensar que 
há realidades mais homogéneas, podemos pegar o da Europa e, neste momento, po-
demos reduzir ainda mais, tornando por base a Comunidade Européia ou a Uniáo 
Européia, onde, supostamente, há urna grande homogeneidade. As últimas estatísticas 
publicadas relativas á Uniáo Européia mostram que o gasto mèdio em protegáo social, 
em termos de participado do PIB, está em 26%. Essa cota é muito alta, mas destes 
26% há países, como a Dinamarca, que destinam 3 2 % de seu PIB para a proteggo 
social e países, como Portugal, que destinam 19%. Entre esses números, 19 e 32%, há 
urna escala muito variável. Há países que financiam o total da sua protegao social 
praticamente com impostos, como é o caso da Dinamarca, e outros que praticamente 
financiam o total da sua protegao social com aportes estatais, como é o caso da Holanda. 
E, curiosamente, se os senhores se fixarem no último ranking de competitividade, 
publicado pela OCDE, a Holanda e a Dinamarca figuram entre os oito países mais 
competitivos do mundo, e estáo destinando 3 0 % do seu PIB para a protegáo social. E 
cada um deles tem um sistema de financiamento absolutamente distinto. 

Desde logo, quem pretender estabelecer a uniformidade ou a resposta comum 
sabe que estará equivocado ou, definitivamente, perdendo tempo. 

Agora, comentarei urna idéia adicional. 

Certamente, a resposta deve ser de cada sociedade, sabendo-se que deve ser 
urna resposta de validade temporária, porque terá de ir mudando, mas, curiosamente, 
os sistemas mais avangados sao os mais preocupados em aumentar seus níveis de 
eficiencia. 

Hoje, provavelmente, urna das questoes que mais interessam ao debate náo 
é somente as ineficiéncias produtivas, mas também as ineficiéncias distributivas, 
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porque grande parte do esforgo que se faz em matèria de protegáo social, se o sistema 
nao estiver bem configurado, será utilizado por quem menos o necessita. 

Em qualquer caso, volto ao ponto inicial, àquele tema para o qual nos con-
vocaram: o processo de integragáo regional. 

Os processos de integragáo regional sobre os sistemas de seguridade social 
inicialmente estabelecem necessidades de coordenagáo dos sistemas, o que náo 
significa nem uniformidade dos mesmos nem que estes tenham que incrementar sua 
cota de participagáo na parcela do PIB que se destina à protegao social. A coorde-
n a d o nao exige nada disso. Agora, os processos de integragáo, a mèdio e a longo 
prazo, acabam produzindo proximidades entre os sistemas. 

Observem, por exemplo - e isso é constatável -, o que acontece na Europa. 
Eu j á lhes disse que Portugal só destina 19% do seu PIB à protegao social, mas quando 
ingressou na Comunidade, no ano de 1986, só destinava 16%. E a Comunidade, no 
ano de 86, já destinava 26%, sendo que os países que mais destinavam recursos para 
a seguridade social continuam destinando as mesmas cotas, enquanto que os que 
menos destinavam, como Portugal, Espanha e Grècia, fìzeram uni esforgo muito 
grande para aumentar essa participagáo. 

Da mesma maneira, observa-se algo interessante: os países que fìnanciavam 
grande parte da protegáo com aportes do Estado, resolveram diminui-los e substitui-
los por contribuigòes. Os países que fìnanciavam grande parte da protegáo com 
cotizagòes, resolveram reduzir essas contribuigòes e aumentar o aporte do Estado. 
Repito: há urna aproximagào que, creio, è positiva para a protegáo. 

Nao me estenderei mais, apesar de as idéias se prestarem a isso. 

Muito obligado. 

Celso Barroso Leite (Moderador) - Mais urna vez, muito obligado ao Dr. 
Heraclio Corrales Romeo, à Prof Sulamis Dain e ao Dr. Francisco de Oliveira, por 
suas valiosas participagóes. 

Agradego a todos a presenga. 

Estào encerrados os trabalhos de hoje. 
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PAINEL II 

OS IMPACTOS DO MERCOSUL 
NA SEGURIDADE SOCIAL 





Vivianne Ventura Dias (Moderador) - Novamente vamos recomegar os tra-
balhos. Quero dar as boas vindas, nessa primeira parte do dia, a todos os participantes. 
Como já estamos atrasados, nao farei nenhuma introdugáo que delongue os trabalhos. 

Quero complementar a apresentagào do Dr. Luis Beccaria, dizendo que ele é 
diretor do Departamento de Economia da Faculdade de Ciencias Económicas da 
Universidade de Buenos Aires. 

Como já/oi dito, a Dra. Beatriz Azeredo, pesquisadora do Centro de Estudos 
de Políticas Públicas - CEPP/RJ, vai expor o tema "A Seguridade Social nos países 
membros do MERCOSUL". 

Beatriz Azeredo (Conferencista) - O tema desta minha apresentagào é extre-
mamente extenso. Vou tentar fazer urna análise comparativa global, sem me deter em 
detalhes de cada um dos quatro países. 

À primeira vista, quando observamos bem em linhas gerais esses sistemas, 
vemos que eles guardam inúmeras semelhangas. Em primeiro lugar, pelo caráter pú-
blico desses sistemas, a despeito dessa reforma em curso na Argentina, que determi-
nou urna privatizagào parcial e optativa - vamos falar disso mais adiante. Em segundo 
lugar, pela forma de financiamento, principalmente a partir da contribuigáo sobre folha 
de salários. Os referidos sistemas tém esses dois grandes tragos em comum. 

Quando aproximamos um pouco o foco de cada um dos países, observamos 
que há diferengas significativas, que sào importantes para essa discussào da integragào. 
A idéia, entào, é fazer urna análise em linhas gerais conjunta desses países, procu-
rando destacar suas semelhangas e principalmente essas diferengas. Ou seja, nao só 
fazer urna fotografia atual desses sistemas, mas avangar um pouco na discussào de 
como esses sistemas estào se movendo, em particular a reforma na Argentina, quais 
sao as perspectivas de reforma nos outros países e as questòes dai derivadas, impor-
tantes para a discussào da integragào nesses países. 

A primeira observagào interessante nessa comparagào é que nos quatro países, 
como nào poderia deixar de ser, merece destaque a importancia do sistema 
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previdenciário no ámbito da política social de cada um deles, em particular, e no 
ámbito do setor público como um todo. Se observarmos o tamanho da receíta mo-
vimentada por esses sistemas, o número de beneficiários, o número de trabalhadores 
contribuintes e a dimensâo da despesa, veremos a importancia estratégica do sistema 
previdenciário em cada um desses países. Qualquer discussáo, hoje, de reforma de 
Estado, de reformulaçâo de políticas públicas, em particular das políticas sociais, tem 
no sistema previdenciário o seu eixo central. 

Cito alguns números. A despesa do sistema previdenciário argentino é em 
torno de 5% do PIB. No caso do Brasil, só com beneficio, em torno de quatro vírgula 
alguma coisa por cento do PIB. No Paraguai, um pouco abaixo, 3,3%. No Uruguai, 
muito acima, em tomo de 12%. 

Mais urna vez, tanto no ámbito da discussáo de políticas públicas, dos impac-
tos fiscais daí derivados, quanto no ámbito da reformulaçâo de políticas sociais e na 
percepçâo da própria populaçâo, o sistema previdenciário, hoje, nesses países, é urna 
questáo crucial que está em pauta em qualquer discussáo. 

Outro aspecto que eu quería mencionar diz respeito à estrutura desses siste-
mas, ou seja, aos chamados aspectos institucionais. Salta aos olhos, evidentemente, 
a semelhança desses sistemas na sua origem. Todos eles foram criados a partir da 
constituiçâo de caixas previdenciárias por categoría profissional, com critérios de 
concessáo de beneficios extremamente diferenciados, e a sua evoluçâo ocorre no 
sentido da centralizaçâo, da unificaçâo administrativo-institucional e da homoge-
neizaçâo dos critérios de concessáo de beneficios. Em linhas gérais, esses sistemas 
percorreram uma trajetória parecida. 

Sem dúvida, o país que mais completou, que mais avançou nessa trajetória, 
no sentido da centralizaçâo, da unificaçâo do sistema e da homogeneizaçâo dos 
beneficios, foi o Brasil. 

Na Argentina, até pouco tempo atrás, até 1992, ainda se tinha um sistema 
dividido em très grandes caixas previdenciárias: dos trabalhadores do setor público, 
dos trabalhadores ligados ao setor privado e uma terceira caixa de trabalhadores 
autónomos. Além disso, as contribuiçôes para o financiamento dessas caixas eram 
separadas e havia uma contribuiçâo para as obras sociais, uma outra contribuiçâo 
sobre folha de salários, em separado, e uma terceira contribuiçâo para os chamados 
beneficios familiares - salário-família, auxflio-doença, etc. Resumindo, havia uma 
fragmentaçâo nâo só na sua administraçâo, como também na forma de financiamento. 

Em 1993, j á na intençâo de preparar o terreno para a reforma que está sendo 
feita na Argentina, houve uma unificaçâo dessas très caixas previdenciárias, e tam-
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bérti urna unificagào das contribuigòes. Foi criada urna contribuigào única de Seguridade 
Social, englobando, inclusive, a contribuigào para as obras sociais. De qualquer 
maneira, o sistema previdenciário argentino ainda apresentava um formato fragmen-
tado, nào unificado, até muito recentemente. 

Quando observamos o Paraguai, vemos que está um passo ainda atrás nesse 
movimento da unificagào. Persistem ao todo seis caixas previdenciárias. A principal 
é o Instituto de Previdencia Social, que tem urna participado do Governo na sua 
gestáo. As demais funcionam com uma razoável independencia em relagào ao Go-
verno, incluindo uma caixa bancària, a chamada caixa fiscal, referente à Administra-
d o Pública, urna ferroviària e uma de servidos de eletricidade. 

No Uruguai, também observamos uma estrutura bastante fragmentada. A 
principal instituido é o Banco de Previdencia Social, que congrega vários fundos, 
com uma filiagáo segundo atividade - indùstria, comércio, rural, servigo doméstico, 
etc. Há uma participado do Governo na sua gestào e outros fundos isolados - o Fundo 
Bancàrio, o Fundo de Militares, de Professores Universitários, etc. Observamos, 
principalmente no Uruguai e no Paraguai, uma fragmentado forte em termos 
institucionais, ao contràrio da Argentina, que recentemente completou seu processo 
de unificado, e do Brasil, que j á fez isso há mais tempo. 

É evidente que quando estamos falando do sistema previdenciário nesses 
países estamos falando do sistema básico. Agora vou entrar no tema de beneficios 
e vai ficar claro que, além desses sistemas básicos, dessas caixas previdenciárias 
principáis, há uma sèrie de regimes e beneficios especiáis. 

Em relado aos tipos de beneficios oferecidos por esse sistema previdenciário, 
eles sào praticamente os mesmos: aposentadoria por idade, por velhice, invalidez, 
pensáo por morte, acidente de traballio, etc. Sobressai, no caso brasileiro, a concessào 
da aposentadoria por tempo de servido, que é única nesse grupo. Aliás, é quase que 
única num grande grupo de países também. 

Na concessào da aposentadoria por idade, nos outros países, de modo geral, 
o critèrio de concessào está associado à idade, tempo de servigo e tempo de contri-
buigào. Todos os países tém um patamar mínimo, uma faixa etária mínima, e a partir 
dai uma combinado de tempo de servigo e tempo de contribuigào. 

Em relagào ao seguro-desemprego - é importante chamar atengào para isso, 
mais tarde vamos ter oportunidade de discutir o assunto, quando estivermos pensando 
em termos de mercado de traballio, específicamente - o Brasil è o único que prevé 
esse beneficio no àmbito da Seguridade Social, embora seja administrado de forma 
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separada do conjunto de beneficios previdenciários. É um programa de seguro-
desemprego razoavelmenté avanzado, quer dizer, ainda muito deficiente, mas na sua 
estrutura já razoavelmente avangado, coisa que nao se observa nos outros países, 
apesar de haver urna previsào de salário-desemprego ou algum beneficio nesse 
sentido. Contudo, nao registramos um programa estruturado tal como o que está sendo 
desenvolvido no Brasil. O Paraguai, em particular, nào tem previsào de protegao ao 
desemprego involuntario no seu sistema de Seguridade Social. 

Quanto aos valores dos beneficios, todas as análises apontam para os baixos 
valores vigentes. Na sua evolugáo recente, houve um processo violento de achata-
mento, de redugáo dos valores desses beneficios, decorrente, entre outras coisas, das 
dificuldade financeiras observadas nesses países. Também salta aos olhos, por um 
lado, a compressào dos valores dos beneficios, e, por outro, a existencia de sistemas 
especiáis com valores maiores. Quer dizer, observamos diferenciales nos valores de 
beneficios no interior de cada sistema. Sáo diferenciagóes significativas: num sistema 
geral e básico, temos grande concentragáo de beneficios no chamado patamar míni-
mo, e, em sistemas paralelos, urna proporgáo de beneficios acima desse mínimo. 

Eu poderia citar alguns dados sobre isso. Por exemplo, no caso da Argentina, 
se pegarmos a caixa previdenciária dos trabalhadores do setor privado, veremos que 
dois tercos dos beneficiarios ganham um beneficio igual ao mínimo. Na caixa dos 
autónomos, praticamente a totalidade tem um valor de beneficio na faixa do mínimo. 
Na caixa dos empregados públicos, apenas 23%. Observamos essa estrutura de valor 
de beneficio nos outros países também: um sistema básico bem achatado e sistemas 
paralelos, no sentido de que atendem a uma outra clientela, de modo geral ligada ao 
setor público, a empregados públicos, com patamar maior de valor de beneficio. 

Em termos de cobertura da populagáo, naturalmente, todos esses sistemas, 
todos esses países encontram uma dificuldade grande de estender a protegáo da 
Seguridade Social para a populagáo como um todo, em virtude da propria estrutura 
de mercado de trabalho, com elevado grau de informalizagáo das relagóes de traballio. 
Entáo, de imediato, j á se tem uma parcela significativa da populagáo que está fora 
desse sistema. 

Talvez o caso mais grave de baixa cobertura seja o caso do Paraguai, que tem 
cerca de 80% da populagáo fora do sistema previdenciário. Talvez seja uma das mais 
baixas na América Latina como um todo. 

No que se refere ao financiamento, como j á falei no inicio, a contribuigáo 
sobre folha de salàrio de trabalhadores e empregadores é a principal fonte de recursos 
desses sistemas. Alguns países, em particular Brasil e Argentina, caminharam no 
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sentido de abrir o leque de fonte de recursos. No caso do Brasil, o movimento é 
diferente, no sentido da chamada diversificado das bases de incidencia, quer dizer, 
além da contribuido sobre folha de salários, há contribuido sobre faturamento, 
contribuido sobre lucro. É uma tentativa de aumentar o conjunto de recursos e 
diversificar a origem desses recursos. Nao obstante esse movimento que foi feito, a 
folha de salários é a principal fonte de custeio desse sistema, no caso brasileiro. 

A Argentina também fez o mesmo movimento, até por uma necessidade do 
seu desequilibrio financeiro, de carrear outras fontes de recursos, de outros impostos 
ou contribuigòes, para o sistema previdenciário, o movimento, primeiro, de compor, 
de adicionar outras fontes. Fez também, o que é interessante, um movimento radical, 
em 1980, de substituido. A Argentina tentou extinguir a contribuido sobre salários 
e substituí-la por recursos partilhados com as provincias, indo uma parte para o 
sistema previdenciário. Essa experiencia nao deu certo, na medida em que a Previ-
dencia comegou a abocanhar parcelas crescentes das receitas transferidas para outros 
níveis de Governo. Em 1984, foi restabelecida a contribuido sobre folha, fracassan-
do, assim, a tentativa de reduzir a dependencia dessa fonte de financiamento. 

Aínda em relado à contribuido sobre folha, é interessante falar sobre as 
alíquotas, sobre os encargos sociais de cada um desses países, pois isso vai oferecer 
um elemento importante para a discussáo de mercado de trabalho, o chamado custo 
da máo-de-obra. Se observarmos só a contribuido para o sistema de seguridade 
social, veremos que em primeiro lugar sobressai a Argentina, que tem uma contribui-
d o de 35% do empregador, mais 16 a 17% do trabalhador, chegando a 52%. Em 
segundo lugar está o Uruguai, com cerca de 41% de aliquota sobre a folha de salàrio, 
incluindo trabalhadores e empregadores. Em terceiro lugar está o Brasil, chegando a 
30% e, em quarto, o Paraguai,. com 23%. 

Talvez tenhamos oportunidade de avangar um pouco mais nessa discussáo de 
encargo sobre folha no pròprio debate. Eu só quero adiantar que nao é tao simples 
tirar conclusòes, olhando essas alíquotas, sobre o custo da máo-de-obra e seu impacto 
sobre o mercado de trabalho ou sobre essa integrado entre os países, esse fluxo entre 
os distintos mercados de trabalho. Em primeiro lugar, ainda há muito a ser discutido 
sobre essa tese de vinculado de custo de máo-de-obra e produtividade e, portante, 
competitividade. Além disso, temos que fazer uma análise mais detalhada sobre o 
conjunto de contribuigòes que incidem sobre a folha para cada um dos países. O 
Brasil, por exemplo, além da contribuigào para a Previdencia, tem um conjunto de 
contribuigòes para outras destinagóes, que aumentam ainda mais o encargo sobre a 
folha. E, além disso, temos uma outra parcela do chamado custo da máo-de-obra que 
nao está ligada diretamente com o sistema de protegáo social e tem a ver com o custo 
do pròprio trabalho, o salàrio indirete do trabalhador e outras coisas. 
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Eu só quería deixar esses dados e antecipar que é urna discussao extremamen-
te trabalhosa avangarmos nesse tema do peso do custo da mao-de-obra nesses países, 
determinado pelo sistema de seguridade social. Só deixo pontuado que eles se apóiam 
fortemente na contribuigáo sobre folha de salários, sao extremamente dependentes 
dessa fonte de receita. 

Em termos de evolugáo financeira recente desses sistemas, também como 
trago comum, observamos certos desequilibrios nesses países, em alguns mais acen-
tuadamente, como no Uruguai e na Argentina. Do lado do financiamento, que já 
mencionei, há uma tentativa de equilibrar o sistema, aumentando alíquotas ou criando 
novas transferencias do orgamento geral do Governo para o sistema previdenciário 
e, do lado da despesa, através de um achatamento brutal dos beneficios. 

No caso da Argentina, todos sabem, isso gerou, inclusive, a chamada divida 
previdenciária, decorrente de demandas na Justiga em fungáo do pagamento de 
beneficios abaixo do que a legislagao previa. No caso da Argentina, em particular, 
isso gerou nao só uma crise financeira, mas também uma crise legal, que acabou 
resultando nessa tentativa de reforma que está sendo feita. 

Também como trago comum, ainda no que se refere a financiamento, temos 
os elevados níveis de evasao de recursos. Em todos os países, esse é um problema 
de dimensoes significativas, que vem sendo enfrentado de uma ou outra forma. 
Igualmente, observamos índices elevados de evasao dessas contribuigoes 
previdenciárias em cada um deles. 

Em termos de perspectiva de mudanga de cenário nesses quatro países, a mais 
concreta é o processo argentino. 

Ao longo deste ano já está sendo implantada uma reforma bastante diferente 
da proposta do Executivo. O Executivo, pressionado pelas dificuldades financeiras, 
pelas dificuldades de ordem legal e pela própria insatisfagáo da populagáo, enviou um 
projeto de lei para o Congresso que previa uma privatizagao do sistema, com um 
sistema misto. Seria a manutengáo de um sistema público que se encarregaria de 
pagar uma pensáo básica universal, igual para todos, e um sistema privado, através 
de fundos individuáis de capitalizagáo, do qual o individuo seria obligado a participar 
para complementar esse beneficio mínimo. 

A proposta do Executivo foi extremamente modificada e o resultado que está 
sendo implantado agora no país, a partir de julho deste ano, é uma privatizagao parcial 
e optativa, quer dizer, a transferencia do individuo para esse sistema ficou como uma 
opgáo para cada um dos trabalhadores. Olhando o sistema desenhado, ou se tem o 
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sistema público, que vai dar urna pensáo básica única e urna complementado para 
quem continuar contribuindo para esse sistema, ou entáo se vai para o sistema 
privado, com direito a essa pensáo básica única, do sistema público, mais o adicional 
decorrente do seu fundo individual de capitalizagáo. E evidente que com esses 
mecanismos de transígào desenhados, com o Governo bancando e reconhecendo as 
contribuigóes feitas anteriormente ao sistema, paga-se isso no momento da aposen-
tadoria de quem optar pelo sistema privado. 

Ainda náo temos informagoes suficientes e conclusivas para fazer urna ava-
liagáo dessa reforma, pois eia ainda está em curso. De qualquer maneira, o que 
podemos adiantar das primeiras noticias desse processo é que a adesáo da populagáo 
ao novo sistema privado náo tem sido o que estava sendo esperado pelo pròprio 
Governo e pelas administradoras de fundos de pensáo. Essa adesáo está muito abaixo 
do esperado. Náo podemos ainda tirar nenhuma conclusáo. 

Pelo pròprio formato da reforma, da lei apro vada, j á sabemos que uma parte 
significativa desse sistema ainda ficará a cargo do setor público. De qualquer maneira, 
ele tem um componente privado, que ainda nao se sabe o tamanho. 

O Uruguai fez algumas mudangas recentes, em particular a partir de 1993, 
sobre critérios de concessao de beneficios, contagem de tempo de contribuigáo, 
melhorando o sistema e evitando evasáo de contribuigáo. 

O Paraguai também vem discutindo uma proposta de privatizagáo do sistema 
nos moldes da reforma que foi feita no Chile, no ámbito de uma proposta que vem 
sendo discutida, encaminhada pelo BID. Isso vem sendo discutido desde o ano 
passado, no sentido de se fazer uma reforma total da Previdencia. Nao é uma coisa 
mista como está sendo feita na Argentina, mas isso é ainda apenas discussáo. 

Para encerrar, no caso brasileiro passamos por uma tentativa fracassada de 
revisáo da Constituigáo, em que a Previdencia estava em pauta. Mais uma vez, em 
qualquer discussáo de plano de futuro Governo, a Previdencia aparece como alvo 
privilegiado de reforma. Certamente vai estar em pauta em qualquer discussáo, seja 
de um novo Governo, seja de uma nova tentativa de revisar o texto constitucional. 

Só para termos uma idéia da tendencia dessa reforma possível no caso bra-
sileiro, se formos olhar só para o relatório que saiu nessa tentativa fracassada de 
revisáo, vamos ver que nao há nenhuma perspectiva, desse ponto de vista, de uma 
privatizagáo do sistema. A reforma que foi discutida no Congresso até o primeiro 
semestre deste ano fazia ajustes, mudava a aposentadoria por tempo de servigo, 
fazendo combinagáo com outro critèrio (tempo de contribuigáo e idade) e tentava 
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caminhar na diregao da unificagáo dos diversos sistemas, nao só o sistema básico de 
previdencia, mas também de empregados públicos, dos tres níveis de Governo. Se 
temos essa referéncia de reforma, recentemente discutida, formalmente, no àmbito do 
Congresso, eia náo nos indica uma tendencia para a privatizagáo do sistema 
previdenciário no Brasil. 

Para finalizar, eu gostaria de deixar alguns pontos que talvez possam ajudar 
na discussáo da integragáo desses países. 

Em primeiro lugar, volto à questào do custo da mào-de-obra em cada um deles. 
Isso merece uma discussáo mais detalhada, para ver o conjunto de encargos sobre a 
folha, náo só aqueles direcionados para financiamento de políticas sociais, mas 
também aqueles diretamente ligados ao contrato de trabalho, que sao pelo menos a 
metade desse conjunto chamado encargo sobre a folha de salarios. 

Ainda em relagáo ao mercado de trabalho, há o ponto do elevado grau de 
informalizagao dos diversos mercados. Isso é um problema por si só muito grande 
para cada um dos sistemas e certamente será um enorme problema numa perspectiva 
de integragáo desses países. 

A fragmentagào institucional nos sistemas previdenciários e a diferenciado 
no interior desses sistemas, em termos de concessáo de beneficios, também me parece 
uma questáo importante para ser levada em conta: temos sistemas básicos em cada 
um desses países bastante diferentes entre si, sob todos os pontos de vista, e, mais 
do que isso, no interior desses sistemas temos diferengas significativas no tratamento 
de diferentes categorías profissionais. 

Como fica, entào, essa tentativa de integragáo? Certamente passa pela discus-
sáo dessas diferengas que ainda subsistem nesses sistemas. 

Por fim, no caso da Argentina, efetivamente, e eventualmente no do Paraguai, 
se vier a fazer a reforma que vem sendo discutida, cabe indagar como tratar de 
sistemas que tèm uma participagáo significativa do setor público e uma outra parte 
de fundos individuáis sob a responsabilidade do sistema privado. Sem dúvida, no caso 
argentino, a reforma em curso, independentemente do seu resultado, j á coloca ques-
tòes interamente novas para essa discussáo da integragáo dos países. E uma discus-
sáo adicional aos problemas já enfrentados, quando consideramos sistemas públicos 
a serem compatibilizados minimamente de alguma forma. 

Deixo esses pontos para o debate que está previsto para o final das apresen-
tagoes. 

Muito obligada pela atengáo. 
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Vivianne Ventura Dias (Moderador) - Muito obligada, Dra. Beatriz. 

Eu gostaria de anunciar a presença do Ministro Renato Marques, que j á se 
encontra na Mesa, 

Agradeço à Dra. Beatriz por ter sido bastante sintética e utilizado apenas o 
tempo necessàrio. 

Passo a palavra ao Dr. Beccaria. 

Luis Beccaria (Conferencista) - A idéia é discutir, de forma sucinta, a situaçâo 
do mercado de trabalho argentino recente e a partir dai tecer reflexôes sobre possíveis 
cenários futuros, e ver como ele pode influenciar a discussâo sobre a previdéncia 
social. 

Para situar o contexto no comportamento mais recente do mercado de trabalho 
argentino, vou começar com urna breve mençâo do panorama de meados dos anos 
70. Naquele momento, quebra-se um processo de crescimento mais ou menos sus-
tentado que a Argentina experimentava desde o inicio dos anos 60, e se produzem 
alteraçôes significativas no funcionamento, na dinámica de crescimento global da 
economia e, em particular, do mercado de trabalho. 

Além das diferenças, também significativas, ñas mudanças de políticas eco-
nómicas e dos regimes políticos, que vâo de meados dos anos 70 até principio dos 
anos 90, este período é marcado, sem dúvida, por uma forte flutuaçâo macroeconômica, 
uma persistente e endémica inflaçâo, com os conhecidos picos hiperinflacionários, do 
inicio do período, ou seja, 1975, e do fim do período, 1989/90. Além disso, verifica-
se recoirentes problemas na balança de pagamentos e praticamente uma estagnaçâo 
da economia argentina. Entre 1975 e 1990, o Produto Interno Bruto da Argentina 
permaneceu constante, havendo se reduzido em quase 2 0 % em termos per capita. 

Os desequilibrios fiscais foram outro dos componentes característicos dessa 
situaçâo, nos quais o déficit do sistema previdenciário foi um componente significa-
tivo. 

Particularmente, no que se refere ao mercado de trabalho, houve modificaçôes 
na forma de operar. Com o golpe de 75, praticamente desaparece a atividade sindicai 
e, como conseqüéncia disso, além da forte reduçâo da demanda de trabalho, se produz 
uma queda em meados da década de 70, muito importante, ao nivel dos salarios reais, 
os quais só se recuperam, parcialmente, em meados dos anos 80, mas o nivel mèdio 
continua sendo significativamente menor do que aquele que havia experimentado a 
economia argentina nos primeiros anos da década de 70. 

105 



Simultáneamente a essa redugáo do salário médio, há um aumento na desi-
gualdade, um crescimento significativo da falta de eqüidade na distribuigáo de renda, 
durante todo esse período. 

Os indicadores típicos do mercado de trabalho nao mostram danos, isto é, a 
taxa aberta de desemprego nao mostra queda no inicio destes anos aos quais estou 
me referindo, mas na verdade comega a haver urna elevagáo em meados dos anos 80, 
chegando a taxas de aproximadamente 7 % no final dos anos 80, e valores similares 
para a taxa de subocupagao aberta, ou seja, entre a proporgao de pessoas que traba-
lham numa jornada reduzida involuntariamente. 

O que realmente se vé durante todo esse período sao duas manifestagoes de 
aumento da sub-utilizagáo da mao-de-obra. Por um lado há urna queda na proporgáo 
de assalariados no mercado de trabalho. 

Quando me refiro a esses indicadores - e nao quero aborrecé-los com números 
- refiro-me ao mercado de trabalho urbano, o que é suficientemente demonstrativo do 
que acontece, porque acima de 85% da populagao argentina vive na área urbana. 

Por outro lado, se dá o aumento da informalizagáo, processo que se dá 
básicamente na década de 70, mas se mantém na década seguinte. 

Há um aumento também dentro do emprego assalariado do peso daqueles que 
trabalham em pequeños estabelecimentos e, portanto, este sim, é um fenómeno que 
se estende durante a década de 80 e normalmente tem reflexos no aumento da 
informalizagáo. 

Também se dá um lento processo de aumento de assalariados clandestinos, ou 
seja, aqueles que reconhecem ser assalariados, mas nao estáo inscritos no sistema de 
seguridade social. 

Desta maneira, a política de conversáo que o governo argentino instaura em 
margo de 1991 - medida destinada ao controle da inflagáo - enfrenta um mercado de 
trabalho com salários médios baixos, em termos históricos; com urna estrutura 
distributiva nao equitativa, também em termos históricos, e com níveis de desocupa-
gao que se nao sao extremamente altos, segundo a composigáo internacional - recor-
dem-se que estamos falando da ordem de 7 % - pela perspectiva histórica argentina 
o sao, pois as taxas, normalmente, haviam oscilado em tomo de 5 % ou menos, 
em períodos médios de crescimento, e onde só se haviam elevado a níveis superiores 
a isso em episodios de curto prazo, geralmente associados a crises do setor 
externo. 
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Como lhes disse, em margo de 1991 se pòe em marcha o programa de 
conversao. Sobre ele nao falarei muito, simplesmente delinearei seus pontos mais 
centráis para que consigam entender o que aconteceu no país. 

Posteriormente, o governo ñxa um tipo de cambio, um a um, gragas às 
elevadas reservas que possuía, reservas que foram alimentadas pelo fechamento da 
economia argentina. 

Como conseqüéncia do aumento das alíquotas dos impostos - basicamente o 
de valor agregado - melhora rapidamente a situagao fiscal, também pelo efeito que 
tem a forte redugào da inflagao. Como os senhores sabem, a forte redugào da inflagáo 
tem um impacto positivo sobre a arrecadagáo em termos reais. Há também um esforgo 
significativo implementado pelo governo em termos de melhoria da administragào 
tributaria. 

A redugào da inflagào, que se deu muito rapidamente após a instauragào do 
programa de conversào, gerou urna melhora do poder de compra dos salários ime-
diatamente, e o efeito que parece ser o mais significativo sobre a demanda agregada 
é o aparecimento do crediário para bens de consumo, um tipo de bem absolutamente 
inexistente numa economia altamente inflacionada como a da Argentina. Isso teve um 
efeito muito rápido e positivo sobre a demanda de bens de consumo duráveis, 
incluindo moradias. 

Como conseqüéncia disso, da restauragáo de certas expectativas por parte dos 
empresários e de algumas outras medidas que comentarei ¡mediatamente, o nivel de 
atividade agregada teve urna também rápida reagáo positiva - o produto vinha de urna 
queda em termos totais, náo apenas per capita. E assim, entre os anos de 91 e 93, 
o produto total na Argentina cresce cerca de 25%. 

Junto com essa política de curto prazo, isto é, de tratar de restaurar o equilibrio 
macroeconòmico, controlar a inflagao, e dominar as contas públicas, o governo 
continuou, com muito mais vigor, implementando algumas reformas do tipo estrutu-
ral, que já haviam comegado a se delinear com o governo peronista, com as admi-
nistragòes económicas anteriores. 

Consolidou-se o processo de abertura econòmica, ou seja, de redugào das 
tarifas que ainda nao haviam sido reduzidas e, além disso, se eliminaram também -
e isso teve um impacto mais forte nesse período - as restrigóes quantitativas que ainda 
existiam na importagáo de bens. 

Deu-se énfase particular à privatizagáo das empresas públicas - nestes tres 
anos, praticamente se privatizou tudo o que seria privatizável, entretanto, ainda há 
empresas para privatizar. 
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Modificaram-se e diminuiram-se as regulamentagoes em muitos mercados, 
entre os quais no mercado de trabalho, principalmente no firn de 91, inicio de 92, 
quando foi editada urna nova lei de emprego que introduziu modalidades de contratagào 
por tempo determinado, com o objetivo de favorecer a flexibilizagào do mercado de 
trabalho. Fizeram-se também algumas modificagòes menores. 

Mais recentemente, comegou-se um programa de redugào dos encargos patro-
nais, ou seja, na contribuigào sobre os salários, que, como há pouco foi mencionado, 
tinha valores elevados na Argentina. A redugào da contribuigào patronal - e vou 
insistir, é uma experiencia recente - teve originalmente como objetivo melhorar a 
situagao de competitividade dos setores produtores de bens exportáveis, basicamente 
da industria, mas como pressáo dos setores produtivos essa redugào recentemente foi 
estendida ao conjunto da estrutura produtiva. Agora, o elemento diferenciador é a 
localizagao geográfica, ou seja, vai-se aumentado a percentagem de redugào da 
contribuigào na medida em que a empresa se localiza mais distante de Buenos Aires. 
Esse programa de redugào das contribuigòes patronais é, portanto, uma espécie de 
incentivo regional implícito. 

Para entender melhor o objetivo original da redugào das contribuigòes patro-
nais, que já mencionei, que era o de melhorar a competitividade dos bens produtivos, 
devo dizer que a reducáo do nivel de inflagáo foi acomnanhada de uma mudanga 
muito importante nos pregos relativos da economia, ao contràrio dos bens industriáis. 
Por exemplo, entre meados de 1994 e margo de 1991, que foi quando comegou o 
programa de conversáo, o índice de pregos ao consumidor cresceu 56%, enquanto o 
índice de pregos industriáis cresceu somente 7%. Ou seja, houve uma mudanga muito 
importante, ao contràrio do setor de bens industriáis, associada à defasagem cambial, 
que experimenta a economia argentina. Isso leva o governo a introduzir diversas 
medidas, tendentes a fazer uma espécie de avaliagào, ou seja, a uma redugáo de custos 
dirigidos especialmente aos setores industriáis. 

Muitos dos regulamentos dos mercados, como no de transporte, de sistema 
portuàrio, etc., estiveram de fato náo só ligados ao desejo de passarem sua exploragào 
para a iniciativa privada, bem como tendentes a reduzir o custo como forma de 
acomodar o efeito da defasagem cambial. 

Como produto desta situagáo de pregos relativos e de cambio real, e das 
mudangas estruturais, no que se refere à abertura da economia, a produgáo argentina 
reduziu seu nivel de competitividade e de grandes superávits em conta corrente o país 
passa a ter grandes déficits, crescentes déficits em conta corrente, que, unidos aos 
ajustes do pagamento da divida, implicam um peso para os próximos anos, signifi-
cativo sobre sua divida externa. 

108 



Em todos esses anos, parte do impeto de investir e de solucionar esses déficits 
em conta corrente esteve associado à forte entrada de capitais - no que a Argentina 
nao foi um caso particular -, que permitiu fazer frente a esses desequilibrios. 

Que aconteceu no mercado de trabalho? 

Se alguém olhar os números, verá urna dupla situagào: por um lado, há um 
aumento agregado do emprego, ou seja, o emprego, medido pela quantidade de 
pessoas que trabalha, aumentou - e quando digo isso, estou me referindo específica-
mente ao periodo 91/93, ou seja, o período pós-conversao. 

Há, também, um forte aumento do desemprego, chegando a taxa de desem-
prego, em principios de 1994, a valores perto de 11% - se os senhores se lembram, 
partimos de níveis que oscilavam em torno de 7%, no inicio do programa de conver-
sào - e, simultaneamente, isso se dà num contexto de aumento de emprego. No 
momento em que observamos os extremos do período analisado, vemos que houve 
um aumento do número de empregos. 

A explicagáo para isso tem a ver com o que sucedeu com a oferta de trabalho, 
ou seja, a taxa de atividade, a proporgáo da populagáo que trabalha ou mostra desejo 
de trabalhar, que cresceu significativamente. 

Há alguns meses, a discussáo, na Argentina, era saber qual havia sido a razáo 
que estava por trás desse crescimento da taxa de atividade. E havia duas hipóteses 
usuais nestes contextos: o governo argumentava que o aumento da taxa de atividade 
refletia a melhoria do mercado de trabalho e, portanto, as pessoas trabalhavam porque 
estavam incentivadas por melhores retornos, como salários ou melhores oportunida-
des de emprego. A visào contrària argumentava que, na realidade, o que acontecia 
era que havia tido um aumento na taxa de desemprego, especialmente dos chefes de 
familia, o que provocava a necessidade de complementarem seus salários com a 
participado de outros membros da familia, além do que o nivel dos salários reais nao 
havia demonstrado um aumento significativo. 

Eu nao quero entrar na discussáo dessas duas hipóteses, pois a informagáo que 
se tem é geralmente insatisfatória para chegar a um resultado nessa discussáo. O que 
quero é ressaltar o que me parece que é a evidencia mais significativa, que é o que 
está atrás desse aumento de oferta de emprego a que me referi. 

Há tres características sobre o que se passou com o emprego. Em primeiro 
lugar, se observarmos entre extremos, aumenta a oferta de emprego e há claros 
indicios de queda de desemprego j á em meados do ano passado - este é um processo 
que se estendeu nos primeiros dois anos do programa de conversáo. 
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O segundo aspecto que merece ser enfatizado é que o grosso desse aumento 
foi aumento do subemprego, isto é, o que aumentou, conjuntamente com o emprego, 
foi o peso dos subempregos, ou seja, aumentou o trabalho em tempo parcial involuntário. 

Em terceiro lugar, e o que me parece mais significativo, o emprego cresceu 
até 1992 com base no emprego assalariado: no primeiro ano de conversáo, onde há 
esse boom da demanda de bens duráveis e da construgáo, ele está associado a um 
crescimento do emprego assalariado, especialmente de empresas formáis. 

\ 

A partir desse período, todo o crescimento da oferta de trabalho, todo o 
emprego que se cria desde o final de 1992, está associado, em termos absolutos e 
relativos, ao aumento da proporgào da informalidade. Embora o emprego assalariado 
desse período se mantenha estagnado em nivel agregado, diminui o emprego assa-
lariado ñas empresas formáis, ñas empresas que tèm mais de 25 funcionários e 
aumenta o número de empregos ñas ocupagoes informáis. 

Entretanto, apesar da discussáo sobre a taxa de atividade, a realidade é que 
a Argentina experimentou um crescimento de seu nivel de atividade conjuntamente 
com um débil aumento da demanda de trabalho, e o crescimento do produto do último 
ano e meio - é urna taxa menor, mas igualmente importante - esteve associado a um 
crescimento nulo e a um decréscimo do emprego formal. 

Esse é um fato nao apenas preocupante, mas de alguma forma esperado, j á que 
no meio de um processo de reconversáo produtiva tao significativo como o que está 
atravessando a economia argentina difícilmente se poderia esperar uma melhoria nos 
níveis agregados de emprego. 

Acontece que a Argentina iniciou seu processo de reconversáo produtiva 
conjuntamente com uma recuperagáo significativa do nivel de atividades e, entáo, se 
misturam os efeitos de um e outro processo. A perda de competitividade, associada 
á defasagem cambial, a modificagoes nos pregos relativos, que j á mencionei, promo-
veu um importante aumento da produtividade da mào-de-obra. Efetivamente, a Ar-
gentina experimentou um forte aumento da produtividade da máo-de-obra, associado 
em parte a investimentos em equipamentos, pois a defasagem cambial é incentivo à 
importagáo de bens de capital, além do que havia diferengas na taxa de juros que se 
garantía pela importagáo - a taxa de juros do mercado interno é um tema que depois 
poderemos comentar, na parte de debates. 

Associado ao investimento de capital ou associada à reestruturagào do proces-
so de trabalho, houve um forte aumento na produtividade e as empresas trataram de 
fazer frente aos pregos relativos contrários que enfrentavam com um aumento da 
produtividade do trabalho. 
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Isso é um marco, porque o processo de reconversáo na Argentina está no seu 
inicio e, portanto, é de se esperar que esse processo continue no tempo, isto é, que 
a Argentina continue enfrentando sérios problemas de emprego. Quào sèrio seráo, 
dependerá da estratégia das autoridades que assumam o governo no próximo ano, isto 
è, se continuarào com urna política de abertura mais ou menos forte e sem demasiados 
instrumentos de politica industrial, como è agora, ou se iniciarào urna politica indus-
triai mais assistida nesse processo de reconversáo. 

O que é certo é que diante dessa situagào se renovaram as discussóes em torno 
do impacto da flexibilidade, da necessidade de flexibilizagáo das regulamentagóes do 
mercado de trabalho e da redugáo dos custos trabalhistas, como forma de fazer frente 
a esse situagào. 

Digamos que o sistema de seguro social, em particular, a seguridade social, 
em geral, e a politica social na Argentina enfrentam hoje urna espécie de dupla tensáo: 
de um lado, há quem argumente sobre a necessidade de se reduzir os custos de 
produgào e, portanto, reduzir as contribuigóes para os fundos que financiam a seguridade 
social; por outro lado, há um aumento da demanda de políticas sociais, pelos que estào 
fora do mercado de trabalho, pelo menos do mercado de trabalho formai. 

Essa discussào tem a ver com o que há pouco falei, isto é, o que significa o 
custo do trabalho, e também sobre alguns pontos que ontem foram mencionados, e 
me pareceram significativos, e tem a ver com a efetividade que tem as regulamen-
tagóes e as redugòes dos custos trabalhistas sobre o emprego e sobre a eqüidade na 
diminuigáo dos custos trabalhistas. 

Para dar um exemplo, e com isso concluo, na atual situagào de transigào de 
um sistema previdenciário a outro, os que se aposentaram pelo sistema estatai antigo 
sáo financiados pelo aporte patronal que fazem atualmente os empregadores. Toda a 
redugáo da contribuigào patronal significa, assim, urna redugáo na receita dos atuais 
aposentados e isso acontecerá, no mínimo, por 20 anos. 

O Estado, frente a isso, ou reduz as aposentadorias ou precisará de recursos 
de outra fonte de imposto. Da mesma forma, toda redugáo da contribuigào patronal 
afetará as obras sociais, ou seja, as instituigóes prestadoras de servigos de saúde da 
seguridade social. 

Isso significa que o tema náo é só o efeito sobre o emprego, da diminuigáo 
das regulamentagóes trabalhistas, mas também como ele se distribuí, qual a eqüidade 
que existe por trás dessa modificagáo. 

Muito obligado. 
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Vivianne Ventura Dias (Moderador) - Muito obrigada, Dr. Beccaria, por sua 
apresentagào tao estimulante e por todas essas perguntas que ficaram para o debate. 

Passo a palavra, entào, ao Ministro Renato Marques, Chefe do Departamento 
de Integragào Latino-Americana do Ministério das Relagòes Exteriores, para sua 
apresentagào sobre o processo institucional de negociagào no M E R C O S U L . 

Ministro Renato Marques (Conferencista) - Em primeiro lugar, eu gostaria 
de me apresentar porque creio que no programa que os senhores tèm ainda consta 
um conferencista nào definido. 

Sou Chefe do Departamento de Integragào Latino-Americana do Ministério de 
Relagòes Exteriores e fui Secretário de Comércio Exterior até fevereiro deste ano. Eu 
digo isso porque me beneficici muito das exposigòes anteriores que ouvi e, com isso, 
pretendo mudar o tom da exposigào que faria aqui. 

Aproveito, entào, para tecer alguns comentários mais pontuais, face aos as-
pectos que estào sendo abordados nesta Conferencia. 

O primeiro ponto a levantar é o seguinte: evidentemente o elemento essencial 
das discussòes que estào ocorrendo nesta reuniào tem a ver com a questào da abertura 
da economia. Se nao estivéssemos em economias aberras e em processo de integragào, 
ou se a integragào tanto em àmbito internacional quanto no pròprio M E R C O S U L , em 
ámbito latino-americano, o problema do custo da mào-de-obra certamente teria um 
impacto bem menor. Isso se faz notar claramente em àmbito internacional quando 
vemos, hoje, que j á há alguns empresários brasileiros que procuram o Governo - eu 
pude perceber isso claramente quando estava à frente da Secretaria de Comércio 
Exterior - para buscar protegáo ou tentar impor direitos anti-dumping ou direitos 
compensatorios contra produtos que ingressam de terceiros países onde se pratica 
urna mào-de-obra barata. Isso é muito claro, muito evidente no caso da Ásia. Eu diría 
que a forma como esse fenòmeno vem se desenvolvendo na Asia talvez possa ser 
inclusive um elemento importante para análise, tendo em vista o que pode vir a 
ocorrer em outras regiòes do mundo que passem por processos semelhantes. 

O que está ocorrendo é que temos um epicentro de desenvolvimento na Ásia, 
que já vem desde o inicio da década de 50 - o Japáo - que foi desenvolvendo um sèrie 
de tecnologias e foi ganhando o mercado, tornando-se um grande exportador mundial. 
Isso levou a dois fenómenos paralelos. Um deles é o seguinte: como o Japáo náo 
podia produzir tudo, ele comegou a selecionar e ficar apenas com as tecnologias mais 
de ponta, ou seja, passou a se especializar em segmentos de mercado que dessem 
maior competividade, maior rentabilidade ao seu processo econòmico e de alguma 
forma fez migrar essas outras tecnologias intermediárias para os países vizinhos. 
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Esse processo foi acompanhado - nao sou um especialista no assunto - por 
um aperfeigoamento da legislado social dentro do Japáo e, conseqüentemente, essas 
tecnologias intermediárias foram buscar países onde existia máo-de-obra abundante 
e, por conseguinte, barata, e, portante, onde o custo dessa mao-de-obra fosse menos 
importante no prego final da mercadoria que se estaría desenvolvendo. Isso, por urna 
espécie de ondas sucessivas, vai se alargando e hoje claramente essas tecnologias 
mais intermediárias ou menos sofisticadas estáo abrangendo outros países como 
China, Tailandia, Indonèsia, que se incorporam crescentemente ao mercado interna-
cional com urna participagào expressiva em produtos que nao sao de ponta, que nao 
competem, portante, com aqueles que foram desenvolvidos no laboratòrio inicial: o 
Japáo. Há urna grande especializado, sobre tudo na área textil. Tenho a impressáo, 
por exemplo, de que o setor textil passará por urna reformulagáo quase inevitável 
na medida em que os países ainda produtores desse tipo de produto difícilmente 
poderáo competir com a Asia, caso continue o desenvolvimiento alcanzado por 
aqueles países nesse setor. E isso pode valer inclusive para outros setores, o que 
significa que está havendo uma redistribuido de segmentos produtivos em ámbito 
internacional. 

Isso, de alguma forma, tende a ocorrer ou está ocorrendo no Brasil e nos 
demais países do MERCOSUL como resultado, em primeiro lugar, da abertura 
económica. É preciso nao esquecer que o processo de abertura entre Brasil, Argentina, 
Paraguai e Uruguai tem, evidentemente, um impacto muito menor, se levarmos em 
considerado os níveis de protegáo anteriormente praticados do que a abertura que 
o proprio país fez com relagáo a terceiros, ai abrangendo Japáo, Estados Unidos, 
Alemanha, enfim, todos os demais países da comunidade internacional. Se levarmos 
em conta que a nossa tarifa máxima era de 135% até alguns anos atrás, e hoje essa 
tarifa modal baixou para 20% e a mèdia para 14%, e que tenderá a baixar ainda mais 
para algo em torno de 12 ou 13% no contexto do MERCOSUL, poderemos ver o 
quanto se avangou em termos de abertura da economia. Evidentemente, nao se 
avangou apenas para favorecer importagóes, ou seja, o que está na dinámica, o que 
está na lógica dessa abertura, é muito claramente forgar as companhias que operam 
internamente a produzir com melhor escala, buscando mercados internos, tendo que 
competir e com isso tendo que reduzir custos, e aumentar também a qualidade e 
diminuir o prego do produto oferecido no mercado interno. É obvio que o consumidor 
brasileiro até 89 e 91 pagava mais por um produto de menor qualidade. Hoje ele está 
pagando menos, tem, com isso, a opgào do importado, è verdade que náo em níveis 
significativos, mas a propria "ameaga" do importado já leva a uma reestruturagáo de 
vários setores e com isso melhora claramente a qualidade e o prego do produto 
ofertado ao consumidor interno. Por outro lado, isso náo deixa de ter, obviamente, um 
impacto sobre a questào da reestruturagáo da operagáo das próprias companhias, que 
passam, assim como no exemplo mencionado antes no caso da Argentina, a liberar 
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mâo-de-obra, a reduzir custos com vistas a alcançar essa maior competitividade, essa 
maior rentabilidade por produto. 

Isso tem um resultado ambivalente do ponto de vista da economia como um 
todo, porque vai se refletir obviamente também numa maior demanda por uma 
legislaçâo social que possa dar amparo a essa mâo-de-obra que passa, a partir de 
entâo, a ser desempregada ou a ter que buscar novas oportunidades num mercado de 
traballio que necessitaria se diversificar para se ajustar a novos padrôes de concor-
rência. 

Este seria o cenário gérai. 

No caso específico do processo de integraçâo latino-americana, que é o objeto 
da minha exposiçâo, se formos retroceder um pouco no tempo e examinar como esse 
processo evolui, veremos a primeira tentativa de integraçâo na América Latina, a 
antiga Associaçâo Latino-Americana de Livre Comércio - ALALC. Essa iniciativa 
decorre da criaçâo de uma conceituaçâo latino-americana do que deveria ser desen-
volvimento integrado entre os países, dentro de um contexto de solidariedade latino-
americana, mas também muito claramente como resultado da necessidade dos poucos 
países da regiâo que naquele momento j á tinham um comércio entre si - isso vale 
especificamente para Brasil, Argentina, Uruguai e Chile - de preservar esse pouco 
comércio que tinham no contexto da criaçâo do GATT, na década de 50. Isso porque 
como o GATT impunha restriçôes a que se concedessem preferencias nâo extensíveis 
aos demais, por força da cláusula de naçâo mais favorecida - art. I o do pròprio Acordo 
Geral -, esses países nâo poderiam continuar intercambiando entre si produtos 
com preferencia sem estar dentro de um regime de proposta de formaçâo de zonas 
de livre comércio ou uniâo aduaneira ou o que fosse, ou seja, os mecanismos de 
integraçâo previstos no art. 25 do GATT, porque do contràrio estariam confutando 
com o art. Io . 

Da mesma forma, esses países desenvolverán! o pouco comércio que tinham 
entre si - pouco comparado com o que era, evidentemente, o comércio de cada um 
deles com as antigas metrópoles ou com Estados Unidos e Europa, em geral. Eles 
desenvolveram durante a década de 30, na esteira da crise de divisas que ocorreu na 
época, através de acordos em que se trocavam produtos e se estabelecia uma conta-
bilidade feita pelos Bancos Centrais que procediam a repasses ao final de um período 
determinado. Essa pràtica de clearing era condenada pelo GATT. Portanto, para 
poder manter esse mínimo de estrutura que havia sido montada ao longo das últimas 
duas décadas, quando se inicia a década de 50, esses países que aderem ao GATT 
resolvem conformar uma zona de livre comércio de forma a dar uma sustentaçâo 
jurídica à manutençâo de esquemas preferenciais entre si. 
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O problema da ALALC é que eia reproduziu dentro da regiâo a estrutura 
básica do GATT, ou seja, as negociaçôes , as concessôes que se outorgavam inter-
namente, dentro da ALALC, por força do artigo 60 do Tratado de Montevidéu, 
também eram extensíveis aos demais países membros da ALALC. Isso fez com que, 
evidentemente, em dois ou très anos se estancasse totalmente o processo negociador. 
Urna coisa era negociar negro de fumo com a Argentina e a outra era negociar o 
mesmo produto com a Argentina sabendo que essa concessáo è extensivel, automa-
ticamente, à Venezuela, que é a grande produtora e altamente competitiva. 

O que ocorreu foi que em dois ou très anos os países negociaram o comércio 
já realizado, trocaram concessôes com base nos produtos em que j á havia algum 
comércio e a partir dai nada mais aconteceu no ámbito da ALALC. 

O que vem a ocorrer em 80, com o Tratado de Montevidéu, que transforma 
a ALALC em ALADI, é que se bilateralizam as relaçôes comerciáis dentro da regiâo. 
Isso facilitou justamente que, por força dessa cláusula das naçôes mais favorecidas, 
ao se dar uma concessâo esta tivesse que ser estendida aos demais, o que aumentou 
significativamente o volume de preferencias outorgadas bilateralmente porque cada 
país podia, realística e pragmáticamente, avaliar qual o impacto comercial e econó-
mico daquela concessâo exclusivamente com o país que estava negociando. 

Isso tudo, evidentemente, fazia sentido dentro do contexto do modelo de 
substituiçâo de exportaçôes e dentro do modelo altamente protecionista praticado por 
cada um dos países. Portanto, o que se pôde fazer com a ALADI foi circunscrever 
o impacto de uma preferencia, primeiro em ámbito bilateral, e, segundo, quando 
necessàrio, começar a gerar comércio através da criaçâo de cotas e outros mecanis-
mos que circunscreviam o comércio mesmo em ámbito bilateral. Apesar disso, isso 
gerou uma massa importante de intercambio. 

Sobretudo no caso brasileiro, podemos dizer que se hoje a ALADI é o segundo 
mercado mais importante para o Brasil, em termos regionais, mais do que do ponto 
de vista quantitativo, eia tem um sentido qualitativo para o Brasil, porque é justamente 
para esse mercado que se dirige a maior parte das exportaçôes brasileñas que tém 
maior conteúdo tecnológico, que tém maior valor agregado. Portanto, é ai que se 
concentra a maior parte das exportaçôes de produtos industrializados brasileños. Se 
formos comparar a pauta do Brasil para a ALADI e a pauta do Brasil para a Comu-
nidade Européia, por exemplo, ou para o Japáo, veremos que nos dois últimos casos 
está extremamente concentrada em farelo de soja, suco de laranja, outros produtos 
alimenticios industrializados, no máximo nesse estágio de acabamento, enquanto que 
para os Estados Unidos, muito em funçâo de comércio intra-empresa e para a ALADI, 
ai, sim, em funçâo de venda diretamente de produtos industrializados, a nossa pauta 
tem um sentido diferenciado. 
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Com vistas a aprofundar ainda mais esse processo é que a partir de 1986 o 
Brasil e a Argentina comegaram a negociar um acordo que redundou, em 1988 ou 
1989, num tratado de integragào, onde se tentava aprofundar esse esquema, criando 
urna maior interpenetragào entre os setores das respectivas economias. Quando pe-
gamos, por exemplo, o Protocolo n° 1, de Bens de Capital, do Programa de Integragào 
Brasil/Argentina, vemos que o protocolo tem, em primeiro lugar, urna coisa que era 
absolutamente inédita em termos de negociagào na regiáo. Ele listava todo o universo 
de bens que estava compreendido dentro do setor de bens de capital, o que nao quer 
dizer necessariamente que houvesse um livre intercambio para todos os produtos 
daquele universo, mas daquele universo se extraía uma lista comum, e sobre esta lista 
comum se negociava com tarifa zero, portanti), com 100% de margem de preferencia 
e, sobretudo, com reciprocidade. Isso significa que ele colocava as ofertas, 
as produgSes dos países em livre competigào, quer dizer, em competigào diretamente 
com a do outro país, o que até entào o mecanismo bilateral da ALADI vinha 
evitando. 

Esse processo prossegue até que em 1991 é assinado o Tratado de Assungào. 
O processo Brasil e Argentina se distingue nao apenas por essa abertura inédita em 
temos setoriais, mas também pelo fato de que se buscou fazer com que todas as 
negociagòes afetas a essa integragáo fossem muito marcadas por um sentido de 
pragmatismo, ou seja, se evitava objetivos grandiloqüentes, como, por exemplo, 
tinham marcado os do Tratado de Montevidéu de 1960, da ALALC. Foi isso que fez 
com que esse processo fosse, depois, desaguar no MERCOSUL, que também vem 
cumprindo religiosamente todos os seus cronogramas. 

Na verdade, o que o Tratado de Assungào fez foi incorporar todos os meca-
nismos que Brasil e Argentina tinham bilateralmente. Se formos nos ater mais dire-
tamente na questào do Tratado de Assungào, veremos que ele tem nitidamente duas 
dimensSes. Uma dimensáo mais política, que está enunciada na parte de considerandos 
do pròprio tratado, e eu diría que abrangendo um pouco o art. Io também, porque o 
art. Io diz que se cria um mercado comum que estará em operagáo no dia I o de janeiro 
de 95. E obvio que todos os negociadores do Tratado de Assungào, e eu fui um deles, 
tinham plena consciéncia de que nào havia a menor possibilidade de fazer com que 
o estágio de negociagòes entre os quatros países - Brasil, Argentina, Paraguai e 
Uruguai - se transformasse, evoluisse ao longo de 1991, 1992, 1993 até inicio de 
1995, na conformagáo de um mercado comum, no sentido que o GATT atribui a essa 
expressào. Ai houve claramente uma concessào à retòrica. O que se vinha adotando 
até entáo no programa de integragào com a Argentina era a nogào de espago econò-
mico ampliado, que tinha um sentido, no minimo, mais exotérico, ou seja, cada um 
enfocando um espago econòmico ampliado da forma que mais lhe conviesse ou que 
as circunstàncias fossem, aos poucos, permitindo. 
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Se formos examinar a estrutura do Tratado de Assunçâo, vamos verificar que 
todos os demais mecanismos que ali estâo registrados têm um sentido claro de 
alcançar urna zona de livre comércio no dia 31 de dezembro de 1994. Por qué? Porque 
ele cria mecanismos lineares, automáticos e progressives de desgravaçâo para chegar 
à tarifa zero entre os quatros países naquela data. Essa é a única coisa que surge de 
concreto do Tratado de Assunçâo. As demais sâo propostas, sâo sinalizaçôes que o 
Tratado dà para que os operadores em cada país possam se mover na direçâo de um 
mercado comum. O que está muito claramente evidenciado é essa busca de avançar 
na direçâo do mercado comum, ainda mais se levarmos em conta que agora, no dia 
5 de agosto, em Buenos Aires, por ocasiâo da reuniâo do Conselho de Ministros, o 
que se fez, a rigor, do ponto de vista do que ocorreu de mais importante na reuniâo, 
foi finalmente conseguir estabelecer as bases, os parámetros para a instalaçâo, no dia 
Io de Janeiro de 1995, concomitantemente, portante, à instalaçâo da zona de livre 
comércio, de uma uniâo aduaneira no MERCOSUL. Isso significa que a zona de livre 
comércio se foi estabelecendo gradativamente sem interferencia dos governos, graças 
aos mecanismos que foram adotados no Tratado de Assunçâo, ou seja, hoje há uma 
margem de preferêneia inter-MERCOSUL da ordem de 89% para todo e qualquer 
produto que nâo esteja negociado com uma preferêneia maior, e em nenhum momento 
algum governo parou um segundo para decidir se entrava em vigor 89% ou nâo. É 
o mecanismo de desgravaçâo do Tratado de Assunçâo que faz com que a cada seis 
meses essa margem se amplié em direçâo aos 100% de desgravaçâo. Isso faz com 
que a zona de livre comércio seja alcançada, de qualquer forma, independentemente 
da açâo dos governos, a menos que a açâo dos governos fosse no sentido oposto, isto 
é, de brecar, de sustar o mecanismo de desgravaçâo, o que nâo aconteceu nem deverà 
acontecer. 

O que os governos fizeram do ano de 1991 até hoje foi começar a criar as 
condiçôes para que houvesse um conhecimento muito maior da sistemática de cada 
um dos países em todas as suas áreas de funcionamento da economia, para poder 
começar a pensar num processo de harmonizaçâo crescente que possibilité, no futuro, 
a instalaçâo de um mercado comum. Isso, sem prejuizo de que o nivel de intercâmbio 
e o nivel de harmonizaçâo j á alcançados permitam desde j á pensar na instalaçâo de 
uma uniâo aduaneira em Io de janeiro de 1995, que é o que está previsto para 
acontecer em fUnçâo de todas essas decisôes tomadas no Conselho em Buenos Aires. 
Isso significa que os países do MERCOSUL vâo ter, no día I o de janeiro de 1995, 
uma proteçâo externa que será identica e chamada "tarifa externa comum", ou seja, 
o produto, quando vindo de qualquer terceiro país do mundo, quando ingressar num 
país do MERCOSUL, vai pagar a mesma tarifa, o mesmo imposto de importaçâo, 
salvo aquelas exceçôes que foram acertadas para dar um tempo maior de ajuste, de 
reestnituraçâo ou de adequaçâo para alguns setores ainda menos competitivos dentro 
de cada uma das economias. 
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Em linhas muito gérais, este é o quadro. 

Paralelamente a todas essas negociaçôes, que sâo mais essencialmente na área 
económica, j á se começa a ter alguns contatos em questôes macroeconômicas. Por 
exemplo, o Brasil apresentou em algum momento uma proposta de criaçâo ou de um 
embriâo do que poderia vir a ser um futuro sistema monetàrio do MERCOSUL. 
Enfim, todos esse temas estào colocados sobre a mesa, apenas nâo têm prazos 
prescritos, nâo têm prazos definidos que façam com que tenham que ser abordados 
num determinado tempo. Os prazos que temos hoje a cumprir no corrente semestre, 
e o Brasil é presidente pro tempore do M E R C O S U L neste semestre, sâo para 
operacionalizar todas as decisôes políticas alcançadas em matèria de tarifa externa 
comum na reuniâo de Buenos Aires e definir qual vai ser o perfil institucional do 
MERCOSUL. 

O Tratado fala em perfil institucional definitivo. Eu nâo estou tâo seguro - é 
uma opiniâo pessoal minha - que se vá definir, necessariamente, até 31 de dezembro 
de 1994, o perfil definitivo institucional, pela simples razâo de que o processo ainda 
é infierì, ainda está em construçâo. Portante, nâo há por que pensar, necessariamente, 
em criar um Tribunal de Justiça do MERCOSUL no dia Io de janeiro de 1995, o que 
nâo quer dizer que nâo se tenha que pensar em criar algum tipo de instância arbitral 
para se ajustar ao nivel de densidade, de massa crítica que o processo j á alcançou em 
temos de comércio, em termos de intercambio, de interpenetraçâo econòmica entre 
os quatto países. 

Para dar uma idéia aos senhores, de 1991 a 93, portante, sem contar 94, e 
continua crescendo, o comércio Brasil/Argentina aumentou em 133%. A Argentina 
é hoje o segundo maior importador do Brasil, se considerarmos individualmente os 
países e nâo regiôes, como a Uniâo Européia. Isso dà uma idéia, portante, do grau 
de densidade que foi alcançado em termos de relaçôes económicas entre os países do 
MERCOSUL. 

Isso nâo significa, necessariamente, portante, que no dia Io de janeiro de 1995 
tenhamos que desenhar e colocar em execuçâo todos os mecanismos de um mercado 
comum. Essa convicçâo é generalizada porque, evidentemente, o pròprio bom senso 
e o pròprio realismo assim determinam - náo há como imaginar que os países 
poderiam conseguir isso. Ao contràrio, o que vem ocorrendo, por força de programas, 
como o Plano Real, é urna crescente harmonizaçâo, urna' crescente diminuiçâo das 
assimetrias dos programas económicos entre os países. E obvio que hoje o programa 
econòmico brasileiro e o funcionamento da economia brasileira em todos os seus 
aspectos está muito mais próximo do funcionamento da economia argentina do que 
estava há seis meses atrás. 
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A pergunta é: isso foi feito em funçâo do MERCOSUL? Certamente nâo. O 
MERCOSUL terá sido um elemento importante, buscaram-se elementos que evitas-
sem conflitos, mas o que determinou a criaçâo do Plano Real certamente foi a busca 
de uma estabilizaçâo macroeconômica para o funcionamento da economia brasileira. 
Evidentemente os parámetros, as características principáis do programa implantado 
têm algo de muito próximo do que foi implantado antes na Argentina. 

O elemento, este sim, pró-MERCOSUL de alguns aspectos de implementaçâo 
do plano talvez seja a antecipaçâo das tarifas. O Brasil estará, segundo anunciou o 
Ministro da Fazenda, adotando as tarifas que estáo definidas para o MERCOSUL, 
para Io de janeiro, nos próximos dias. Embora possa ser uma sinalizaçâo positiva no 
sentido de demonstrar a importância política do programa do MERCOSUL, tampouco 
é uma medida tomada única e exclusivamente para atender a ditames, imposiçôes ou 
exigencias do processo do MERCOSUL. 

Isso nos leva à questáo da discussáo de temas na área trábalhista. Nao acom-
panho de perto essa questáo, mas o Secretario Haroldo, que trabalha mais diretamente 
comigo lá no Itamaraty nesta área, poderá dar maiores detalhes na parte dos debates. 

O único aspecto a destacar é que em alguns momentos da discussáo me dava 
a impressáo de que se estava buscando chegar a um mercado comum no setor 
trabalhista antes que chegássemos a um mercado comum no projeto como um todo. 
O único elemento a destacar - e isso tem sido objeto de reunióes internas de coor-
denaçâo e tem valido, por exemplo, para as discussóes que vimos maniendo com 
setores onde os avanços sao menores, como a coordenaçâo na área monetària, cam-
bial, etc. - é que é preciso que os negociadores brasileiros modulem as propostas que 
estáo apresentando às condiçôes de avanço do pròprio processo. Do contràrio, esta-
riam antecipando medidas ou alguns aspectos que nâo estâo ainda em execuçâo no 
projeto global do MERCOSUL. 

Isto era o que eu tinha a dizer, como linhas muito gérais, para dar aos senhores 
uma noçâo de como o MERCOSUL vem evoluindo e quais as principáis implicaçôes 
que isso tem para alguns dos setores da nossa economia. 

Muito obligado. 

Vivianne Ventura Dias (Moderador) - Muito Obrigada, Ministro Renato 
Marques. 

Os senhores ouviram très palestras bastante estimulantes, e acredito que deva 
haver uma série de perguntas. 
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Gostaria de sumarizar algumas das questoes que foram propostas pelos tres 
palestrantes. Como o Ministro Marques enfatizou, o tema da integragáo nos seus 
impactos sobre o mercado de trabalho deve ser inserido no quadro mais ampio da 
abertura comercial. Esta provoca, inevitavelmente, o processo de reestruturagáo in-
dustrial a que o Dr. Beccaria se referiu e ilustrou com o exemplo da Argentina -
poderíamos ter exemplos similares no caso do Brasil -, com a necessidade do aumento 
da competitividade, principalmente tendo em vista nao só a concorréncia de produtos 
intensivos em trabalho do Leste Asiático, mas também da própria regiao, que levam 
ao aumento da produtividade da máo-de-obra e a esse fato que é o crescimento sem 
emprego, ou seja, o crescimento da atividade económica com a paralisagáo do 
crescimento do emprego formal e o crescimento da informalizagáo, como a Dra. 
Beatriz também enfatizou. A um elevado grau de informalizagáo da regiao j á exis-
tente, estrutural, soma-se a informalizagáo do mercado de trabalho e o crescimento 
de um desemprego decorrente dessa reestruturagao industrial e de maior produtivi-
dade da máo-de-obra. 

Esse problema estrutural vai levar, como o Dr. Beccaria colocou, a uma 
pressáo sobre a seguridade social, com duas vertentes. Por um lado, o debate sobre 
o impacto de uma melhor seguridade social sobre o custo da máo-de-obra e, por sua 
vez, sobre a competitividade, com todas as ressalvas que a Dra. Beatriz colocou do 
que isso efetivamente representa. Mas, por outro lado, existe esse debate sobre a 
pressáo dos encargos da Seguridade Social sobre o custo da máo-de-obra e um 
aumento da demanda por servigos de seguridade social, em decorréncia do desem-
prego estrutural e de maior cobertura. A questáo tem aspectos bastantes complexos. 

Além disso, a Dra. Beatriz destacou, do lado da integragao, os problemas 
institucionais, a fragmentagao institucional ainda existente nos vários países, a dife-
renciagáo no interior desses sistemas no tratamento das categorías profissionais e as 
diferengas entre os quatro países no andamento da privatizagáo. 

Para comegar o debate, primeramente eu abriría a palavra aos membros da 
Mesa, para comentários adicionáis, e depois á platéia. 

Beatriz Azeredo (Conferencista) - Eu gostaria de retomar um assunto que foi 
abordado em todas as falas seguintes á minha, referente ao custo da máo-de-obra. 
Afora a relagáo desse custo da máo-de-obra, dos elevados encargos sobre a folha de 
salários e seus efeitos prováveis, indesejáveis, em algum sentido, sobre a 
competitividade, eu gostaria de reafirmar que náo apenas o financiamento de sistemas 
de seguridade social ou de políticas públicas, num sentido mais geral, oneram o custo 
da máo-de-obra. 
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Há urna parcela - no caso brasileiro, podemos estimar na metade desse custo 
de mào-de-obra - que se deve a contribuigòes para o conjunto de políticas públicas. 
Alguma coisa também vai para o setor privado, mas o grosso para políticas públicas. 
Essa metade, digamos assim, está diretamente ligada à oferta de bens e servidos por 
parte do Governo e, portante, a redugào desse encargo sobre a folha de salários gera 
de imediato um problema para o ornamento do Governo. A julgar pela dimensào do 
sistema previdenciário em cada um desses países, este é um problema considerável, 
quer dizer, de urna hora para outra nao dà para imaginar urna reforma tributària ou 
fiscal num sentido mais ampio, que produza recursos da ordem de 4 % do PIB, para 
pensarnos no caso brasileiro. 

De inicio, há um problema complicado, do ponto de vista do manejo das 
contas públicas em cada um desses países. A experiencia argentina è ilustrativa. 
Quando se extinguiu a contribuito, a Previdencia passou a partilhar dos recursos 
transferidos para os outros níveis de Governo e a Previdencia tinha urna preferencia, 
evidentemente, por que tem compromisso com a populagào de pagar beneficios. No 
primeiro ano era urna parte, no segundo ano j á eram quase 4 0 % das transferencias 
para as provincias que eram, antes, repassadas para o sistema previdenciário. 

Entáo, dada a natureza desse sistema, dessa política social, eia tem urna 
margem de redugáo, mas é de muito difícil manejo, em termos das contas públicas. 

Olhando para o caso argentino, imaginamos que a privatizagáo poderia dar 
urna folga nessa discussáo toda, ou seja, no peso que é a previdencia no sistema de 
políticas públicas como um todo e no peso que isso representa no custo da máo-de-
obra. Eu também diría que mesmo imaginando urna reforma radical como a feita no 
Chile, isso também nao resolvería nem no curto, nem no mèdio e nem no longo prazo, 
a questáo das contas públicas. 

A experiencia chilena nos mostra que se reduziu praticamente a zero encargos 
dos empregadores sobre a folha de salários, mas do ponto de vista do setor público, 
após a privatizagáo, observamos encargos financeiros enormes e prolongados. Um 
dos resultados, sem dúvida, da privatizagáo da previdencia social no Chile foi um 
forte desfinanciamento do setor público, e só tem sido possível manejar esse 
desfinanciamento do setor público, do setor previdenciário, por um conjunto de 
condigSes altamente favoráveis, ou seja, um conjunto de reformas que foram feitas 
no momento da reforma da Previdencia. E uma situagáo extremamente especial nos 
seus componentes. 

O fato é que temos um custo financeiro extremamente significativo e prolon-
gado para o setor público. Nao dá para imaginar uma mágica no curto prazo, com uma 
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privatizagáo do sistema previdenciário, do ponto de vista do sistema, do setor público, 
e do manejo das contas públicas. 

A outra parte dos encargos - no caso brasileño, a outra metade, pois se falamos 
em 100 de custo sobre a folha de salários, 50 se devem á Previdencia e a outra metade 
tem a ver com questoes estritamente ligadas ao contrato de trabalho - portanto, o 
equacionamento ou a possível redugáo dessa outra parte do custo da máo-de-obra, 
passa por negociagáo entre patrao e empregado. Nao dá para imaginar um movimento, 
por parte de Governo, no sentido de reduzir, nessa parte, o custo da mao-de-obra. 

Estou levantando essas questoes para mostrar que, a despeito da importancia 
desse tema para o mercado de trabalho, competitividade e integragáo dos mercados, 
o seu equacionamento ou a sua redugao sao extremamente complicados. Há ligagoes 
com questSes mais ampias que dizem respeito, de um lado, á gestao das políticas 
públicas em cada um dos países e aos diferentes mecanismos de financiamento dessas 
políticas, e, por outro lado, á negociagáo direta entre patrao e empregado, que envolve 
uma série de condicionantes de outra natureza. 

Muito obrigada, mais uma vez. 

Ministro Renato Marques (Conferencista) - Eu só quena fazer uma obser-
vagao porque foi mencionada no seu resumo, pelo menos urnas duas vezes, a questao 
do desemprego estrutural. 

Nao sei se eu cheguei a abordar alguma coisa que pudesse de alguma forma 
induzir a pensar nisso. Eu nao creio que possamos, neste momento, dizer que a 
implementagáo de um programa ou a própria economía brasileira como um todo 
esteja passando, necessariamente, por uma fase de desemprego estrutural. Peguemos 
como exemplo, apenas para efeito de análise, o que aconteceu em 1986, na época do 
Plano Cruzado, apesar de que o Plano Cruzado foi montado em cima de duas 
distorgoes básicas, controle de pregos e salário, portanto, elementos artificiáis dentro 
da formulagáo e da execugáo do Plano. Aínda assim, o que vemos é uma grande 
absorgao de máo-de-obra, aumentos de salários ditados pela própria necessidade do 
mercado, em fungao de maior demanda por máo-de-obra qualificada, que ampliou 
claramente o espectro de ocupagáo dentro da economia. 

Nao podemos nos esquecer que hoje boa parte dos setores industriáis do Brasil 
estáo operando com pelo menos 3 0 % de capacidade ociosa e que qualquer retomada, 
no poder aquisitivo, na demanda interna brasileira, vai gerar a busca de incorporagáo 
de máo-de-obra para atender a essa demanda adicional que está comprimida em 
fungao do período recessivo por que passamos. Tendo em vista o nivel tecnológico 

122 



praticado dentro da economia, esse aumento de oferta só pode se dar via agregado 
de maiores contingentes de mào-de-obra. Agora, isso nào necessariamente quer dizer 
que se de pela incorporado formal, na pròpria fábrica, dessa mào-de-obra, urna vez 
que o processo de terceirizagáo foi ampiamente disseminado e tenderá cada vez a 
crescer mais. Portanto, é apenas natural que boa parte dessa maior ocupado venha 
a ocorrer, talvez, via terceirizafáo, o que falseia um pouco, do ponto de vista da 
economia formal, o número de pessoas engajadas no processo produtivo. Certamente 
isso tem impacto na questáo previdenciária, uma vez que o número de pessoas que 
está participando do processo produtivo nao é exatamente igual ao número de pessoas 
que estáo contribuindo para esse firn. 

Muito obligado. 

Luis Beccaria (Conferencista) - A respeito desse último ponto, foi precisa-
mente o que sucedeu no primeiro ano na Argentina: o crescimento da demanda social 
e alguns investimentos ligados às privatizagòes, e o aumento de consumo de bens 
duráveis e a construgáo, significaran! um aumento da mào-de-obra, fazendo uso da 
capacidade ociosa do setor industrial e do setor da construido civil. 

Nao tenho certeza se o que acontecen no primeiro ano foi o aumento do 
emprego informal, ou também reflexo de uma readequagào do processo produtivo. Na 
Argentina, pelo menos, nào há evidencia de que o aumento no emprego informal, seja 
por assalariados em pequeños estabelecimentos, seja por trabalhadores autónomos, 
esteja associado a uma reestruturagáo do processo produtivo, via subcontratado de 
máo-de-obra em empresas menores do setor terciário. 

Sem dúvida, é um fenómeno que vem acontecendo em nossas economías há 
muito tempo, mas volto a repetir: na Argentina, nos trés últimos anos, náo há 
evidencia de que o aumento da atividade informal seja um aumento causado pelo setor 
formal. Ou melhor, a sensagáo que se tem é que o comportamento mais tradicional 
do setor terciário é mais um refúgio ante a falta de empregos. 

Eu gostaria de destacar dois pontos: um, quase obvio, mas vale a pena 
enfatizá-lo quando se menciona o fato do crescimento sem emprego. Nào se deve 
confundir isso, pois a condigào necessària para que aumente a oferta de emprego é 
que haja crescimento, pois nem todo crescimento gera emprego, mas nào vamos 
aumentar o número de emprego se nào houver crescimento da produgào. Histórica 
e internacionalmente, todos os episodios ou períodos de crescimento de emprego 
estáo associados a elevado crescimento da produgào. Digo isso, apesar de me parecer 
muito obvio, porque vale a pena enfatizar. 
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Falo do caso da Argentina, nào conhego o caso brasileiro o suficiente para 
poder comentá-lo. 

A existencia de capacidade ociosa nào é condì gào necessària, neste contexto 
de defasagem cambiai e de abertura que atravessou a Argentina, para aumento de 
emprego. 

Na Argentina havia empresas com capacidade ociosa que, frente à necessida-
de de baixar custos, redefiniram seu processo produtivo e nào aumentaram necessa-
riamente o emprego ou o fizeram juntamente com o aumento da produtividade. 

Vivianne Ventura Dias (Moderador) - Devo ressaltar que nào imputei ao 
Ministro Renato Marques o desemprego estrutural, apenas apresentei urna visào 
tradicional na literatura existente. 

No caso do Brasil, existe certo otimismo para o fato de que se restabelecendo 
o crescimento, com o aumento do mercado interno e a retomada de investimentos, 
nào haja, necessariamente, um desemprego estrutural derivado da mudanga tecnologica. 

Mas há urna hipótese importante, de que se mantera o conhecimento tecnologico 
e a tecnologìa anterior. Na realidade, o que se tem visto é que o processo tecnològico 
e as mudangas em curso tèm levado à diminuigào de emprego no setor produtivo, de 
produgào direta, de manufatura, e ao fenòmeno de maior crescimento no setor de 
servigos. 0 Brasil nào vai ser diferente dos demais países. Este é um fenòmeno que 
tem acontecido na Europa e nos Estados Unidos. Um pouco dessa preocupagào 
manifestada na abertura, pelo Secretário-Executivo do Ministério: nào existem dados 
agregados, porque é um processo do qual estamos sendo testemunhas, nào sabemos 
qual será o resultado líquido, uma vez que alguns setores sào mais intensivos em 
traballio e podem manter uma tecnologia que vai propiciar aumento de emprego; 
porém, o efeito líquido sobre a economia, sobre o volume total de emprego, isso nào 
se sabe. 

Por outro lado, se conhece muito pouco sobre o proprio setor informal. Esse 
setor informal continua encobrindo desde pessoas auto-empregadas em áreas sofis-
ticadas, do ponto de vista tecnológico - na parte de informatizagáo existe muito auto-
emprego - assim como existem pessoas que tém no setor informal empregos com 
baixa produtividade. 

Mas a grande pergunta, que acho que náo será respondida aqui neste semi-
nàrio, é saber qual será o impacto dessas transformagòes no setor produtivo e, por sua 
vez, no mercado de trabalho, sobre a seguridade social. Principalmente em termos de, 
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por um lado, ter que responder a crescentes demandas (pelo lado do desemprego) e, 
por outro lado, de manter urna filosofia, todo um processo de custeio, de beneficios, 
etc., baseado numa estrutura produtiva que está sendo substituida. Esse é um dilema 
que contém várias perguntas que dariam origem a vários outros seminários. 

Aproveitando o ensejo, eu gostaria de convidá-los para a sessáo desta tarde, 
que comegará às 15 horas e desenvolverá o tema "O Processo de Integragáo da 
Seguridade Social no MERCOSUL". 

Muito obligada. 
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PAINEL ffl 

O PROCESSO DE INTEGRADO DA 
SEGURIDADE SOCIAL NO MERCOSUL: 

REALIDADE E PERSPECTIVAS 





Robert Long (Moderador) - Boa tarde a todos. Vamos iniciar o último dos 
painéis. Devido à hora, ao dia e a urna sèrie de razSes, será muito complicado moderar 
este painel. Mas seguramente, gragas à qualidade de cada um dos oradores, vamos 
conseguir que todos permanegam atentos a todas as exposigSes. 

Farei uma ou duas reflexSes prévias. 

Comentamos, informalmente, que depois dos painéis anteriores realmente 
será difícil poder trazer aqui alguma idéia a mais, já que se disse quase tudo. 
Certamente, a qualidade dos expositores anteriores fez clarear esse aspecto. 

De qualquer maneira, a intengáo da Mesa é tratar de forma sintética o assunto, 
dando prosseguimento, sendo coerente com todo Seminàrio, a fim de que possam ser 
mostradas as rnudangas, se é que existem, os processos ou sucessos que estáo 
havendo em cada um dos très países aqui presentes - refiro-me ao Paraguai, ao 
Uruguai e ao Brasil - no que se pode encontrar de idéias sobre as mesas de traballio, 
ñas análises feitas tanto pelos Ministérios como pelos Institutos no ámbito dos 
diferentes governos. 

Já estamos perto do MERCOSUL que, como se disse hoje, tem inicio em Io 

de Janeiro de 1995 e, queiramos ou nao, j á se entra num caminho que, como se diz, 
é sem regresso. 

Assim, trataremos de expor, o mais sinteticamente possível, o que está ocor-
rendo pelo menos em tres países do MERCOSUL. 

Desta forma, em primeiro lugar, vamos convidar o Dr. Elio Brizuela, Presi-
dente do Instituto de Previdencia Social do Paraguai, para fazer sua exposigáo. 

Elio Brizuela (Conferencista) - Eu gostaria de felicitar, primeiramente, os 
organizadores deste evento, ao mesmo tempo em que lhes agradego muito sincera-
mente o convite que nos foi feito para participar deste encontro, que nos permite um 
intercambio de nossas experiencias em tudo o que está relacionado à seguridade 
social de nossos respectivos países. 
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Quero também agradecer muito sinceramente a presenta dos Senhores José 
Martínez Lescano e Juan Alfredo Buffa, respectivamente Ministro e Conselheiro 
Económico da Embaixada do Paraguai no Brasil, que muito gentilmente nos acom-
panham na tarde hoje. 

A historia da seguridade social no Paraguai remonta ao ano de 1943, data em 
que se criou a instituido chamada hoje em dia de Instituto de Previdencia Social. 

Mas antes de entrar em detalhes sobre como funciona o Instituto de Previden-
cia Social, quero dar-lhes um pequeño resumo do Paraguai, para colocá-lo no contexto 
da seguridade social. 

O Paraguai atualmente tem 4 milhoes e 300 mil habitantes; tem uma extensao 
de 406 mil quilómetros quadrados, dividido em duas regióes, a Ocidental e a Oriental. 
A Ocidental é o Chaco paraguaio, que se caracteriza por um terreno árido, seco, onde 
a chuva é escassa, a populagáo também é escassa; a outra regiáo, que está á margem 
esquerda do rio Paraguai, a Oriental, tem atualmente 159 mil quilómetros quadrados 
- a do Chaco tem 246 mil quilómetros quadrados. A regiao Oriental paraguaia é a mais 
povoada e nesta regiáo encontram-se praticamente 9 0 % da populagáo. Temos uma 
densidade populacional de 10,5 habitantes por quilómetro quadrado: na regiao Ori-
ental há 22,8 habitantes por quilómetro quadrado, na regiáo Ocidental, o Chaco 
paraguaio, 0,28 habitantes por quilómetro quadrado. 

A distribuido da populagáo urbana é de 43%, enquanto a rural é de 57%. 

E de se destacar também que a populagáo paraguaia é bastante jovem: temos, 
até 14 anos, mais ou menos 4 1 % da populagáo. Também temos uma taxa de nata-
lidade de 3,4% anual. As mulheres em idade fértil, entre 16 e 20 ,21 anos, correspondem 
a mais ou menos 28% da populagáo. 

Temos uma populagáo económicamente ativa de aproximadamente 900 mil 
pessoas. Quanto a trabalhadores em relagáo de dependencia, que se relacionam com 
o Instituto de Previdencia Social, temos 650 mil pessoas. 

Atualmente, o Instituto de Previdencia Social se rege por uma série de leis que 
se foram modificando no transcurso do tempo. Desde seu inicio, o Instituto de 
Previdencia Social cobre duas áreas muito importantes, dentro do territorio paraguaio: 
uma é a parte de aposentadorias e pensóes, a outra, a de saúde da populagáo ligada 
ao Instituto de Previdencia Social. Inicialmente, abrangia os contribuintes e seu grupo 
familiar. Com o tempo, foram sendo criadas novas leis que permitiram, além da 
cobertura do grupo familiar, estendé-la a seus ascendentes, e no que se refere as 
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mulheres trabalhadoras, também se lhes deu a opgào de cobrir a seguridade da saúde 
de seus respectivos maridos, ascendentes e descendentes, quando o marido nao tem 
urna relagao com o Instituto de Previdéncia Social. 

Essas conquistas foram agregadas com o tempo, e isso representa para o 
Instituto de Previdéncia Social um grande contingente, coberto pelo ángulo da 
seguridade da saúde. 

A Constituid0 nacional de 1967, estabelecia que as leis definiriam para os 
trabalhadores dependentes de qualquer ramo e sua familia o regime geral da seguridade 
social e regulariam seu campo de aplicado, sua extensáo e os beneficios compreen-
didos; determinariam, igualmente, o regime de assisténcia social e de aposentadorias 
e pensoes para os mesmos. 

Já a Constituido de 1992 diz o seguinte: o sistema obligatorio e integral de 
seguridade social para o trabalhador dependente e sua familia será estabelecido por 
lei; promover-se-á sua extensáo a todos os setores da populado. Os servidos do 
sistema de seguridade social poderáo ser públicos, privados ou mistos, em todos os 
casos estaráo supervisionados pelo Estado. 

O que fez a Constituido de 1992 foi liberar o sistema de seguridade social, 
de tal forma que se for necessàrio privatizá-lo, que se privatize; ou se for necessàrio 
desmonopolizá-lo, que se desmonopolize. 

Até esta data náo foram sancionadas leis que regulem o sistema de criado de 
seguridade pública - na qual nos encontramos -, privada ou mista, que ainda nao 
existem. Neste momento, existem vários pareceres sobre a possibilidade da 
desmonopolizado do seguro social. 

Quero ressaltar que o Instituto de Previdéncia Social, até esta data, vem 
cumprindo seu papel de cobertura, tanto no que se refere a aposentadorias e pensSes, 
como na cobertura da saúde da populado. 

Para o cumplimento de seus objetivos, o Instituto de Previdéncia Social tem 
um sistema de contribuido mensal, por mes vencido, para o qual contribuem o 
trabalhador e o patráo. O trabalhador contribuí com 9% e o patráo com 14%. Isso se 
distribuí de tal forma que uma parte vai para o atendimento da saúde e a outra para 
a capitalizado das aposentadorias e pensSes futuras. 

Nesta data, o Instituto de Previdéncia Social tem registrado aproximadamente 
138 mil contribuintes. Realmente, é pouco tendo-se em conta a populado que se 
encontra em relado de dependencia, que é de 650 mil. 
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Temos notado urna grande evasao de contribuintes e também estamos cons-
tatando que há urna subdeclaragáo dos valores, a fim de evitar o pagamento total com 
relagào a essas contribuigóes de 9 e 14%. 

A atual administrado do Instituto de Previdencia Social está trabalhando 
muito próximamente com o Ministério da Saúde e com o Ministerio de Justina e 
Traballio, a fim de sanar esse inconveniente, que realmente representa urna boa 
quantidade de recursos, suficientes para permitir afianzar e consolidar economica-
mente o Instituto, com o fim de atender ao futuro compromisso que se tem com os 
aposentados e pensionistas. 

Deve-se destacar que desses 138 mil contribuintes, aproximadamente 60% 
estáo abaixo de 40 anos de idade. Isso nos permite, atuarialmente, dirigir de outra 
forma o Instituto de Previdencia Social. 

Atualmente, temos 18 mil aposentados atendidos, o que representa uma des-
pesa de aproximadamente dois milhòes e meio de dólares mensais. 

Convém também destacar que o Instituto de Previdencia Social, desde seu 
inicio até o ano 1992, e parte do ano de 1993, tinha bloqueado totalmente seus fundos 
provenientes dessas arrecadagoes. O Governo que terminou em 1989, como medida 
de combate à inflagào e para diminuir os meios circulantes do mercado, havia 
estabelecido um sistema pelo qual todos os fundos do Instituto de Previdéncia Social 
deveriam ser depositados no Banco Central ou, caso se depositasse num banco 
privado, teriam um encargo de 100%, o que nem os bancos privados nem o Banco 
Central do Paraguai remuneravam. 

Isso quer dizer que desde o ano de 1943 até 1992, os fundos do Instituto de 
Previdéncia Social nao geravam renda, com excegào dos investimentos imobiliários 
que vinham fazendo, tais como hotéis, casas que haviam construido e estavam 
alugando, apartamentos, etc. Essas eram as únicas fontes de ingresso, provenientes 
de investimentos. 

A partir do ano de 1993, foram liberados os fundos do Instituto de Previdéncia 
Social, através de um recurso que fizeram os aposentados por considerarem isso 
inconstitucional. Ganharam na Justiga e hoje em dia, dentro da massa monetària do 
país, os fundos do Instituto de Previdéncia Social constituem aproximadamente 
40 a 45%. 

Esses fundos estáo aplicados a curto prazo no sistema bancàrio privado. 
Atualmente, estamos tratando de deixá-los por um prazo maior, de maneira que esses 
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fundos aumentem e gerem receitas financeiras que permitam atender, no futuro, ao 
compromisso que se terá com os aposentados e pensionistas. 

Até esta data, a rentabilidade que geram esses fUndos, acrescida das fontes 
provenientes de receitas imobiliárias, vem cobrindo plenamente os custos do paga-
mento das aposentadorias e pensòes. 

As aposentadorias concedidas pelo Instituto de Previdencia Social sao as 
aposentadorias ordinárias, as extraordinárias, as aposentadorias e pensòes por invalidez, 
por exonerado e por saída voluntária. 

O Instituto de Previdéncia Social oferece dois tipos de beneficio: a curto prazo 
e a longo prazo. Os beneficios de curto prazo sao os referentes à saúde, que é de 
atendimento imediato: hospitalizado, tanto médica como cirúrgica, análises clínicas, 
estudos radiológicos, medicina nuclear, hemodiálise, terapia intensiva, tomografia e 
a incorporalo progressiva de modernos equipamentos para diagnósticos e tratamien-
tos; no plano económico, está o subsidio que se concede em dinheiro ao segurado que, 
por algum motivo, tenha sofrido urna enfermidade e tem o certificado médico corres-
pondente, expedido pelos médicos do Instituto. Esse período em que o segurado se 
ausentou do servilo e que o patrào descontou de seu salàrio, o Instituto de Previdéncia 
Social cobre economicamente e em dinheiro. 

Temos os casos de acídente de traballio, que também sao cobertos totalmente. 

Estes sao os beneficios de curto prazo. Há também o caso da maternidade, em 
que se concede às máes trabalhadoras o pagamento pelo tempo necessàrio ao seu 
restabelecimento. Isso pode ser antes de dar à luz ou posterior a esse fato, dependendo 
do que o médico estabelega. 

A longo prazo, temos as aposentadorias e pensòes, além de outros beneficios. 
No que se refere às aposentadorias, existem as aposentadorias ordinárias, como falei, 
invalidez por enfermidade comum, invalidez por acídente de traballio ou enfermidade 
profissional. 

Com o aumento de contribuintes que estamos tendo, imaginamos que pode-
remos melhorar a arrecadado substancialmente, a curto prazo. Nos últimos dois anos, 
tivemos um crescimento de aproximadamente 5%, o que consideramos muito baixo. 

A relado do crescimento dos contribuintes vem muito entrelazada com o 
atendimento médico. Ocorre que neste momento existe urna política de desacreditamento 
do Instituto de Previdéncia Social para se forgar a sangào das leis de desmonopolizado. 
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Mas com o trabalho que o Instituto vem realizando, creio que estamos superando, de 
alguma forma, essa etapa. A desmonopolizagáo nao será incentivada pelo Instituto 
de Previdencia Social. Consideramos que ñas atuais condigóes o Instituto está dando 
um atendimento de cinco estrelas no que se refere à saúde, porque, ao lado da 
concessáo de beneficios económicos, que sao de curto prazo, também prestamos 
atendimento médico e fornecimento de medicamentos, tanto na internagáo como ñas 
consultas. Todo o segurado contribuirne e seus familiares - o grupo familiar, ascen-
dente e descendente - tèm direito à internagào, como também ao fornecimento total 
dos medicamentos que necessitam para seu restabelecimento. Isso representa, senho-
res, um valor bem interessante para o Instituto. 

Além dos 138 mil contribuintes, que sao os contribuintes diretos, temos 
também um sistema de regime especial, que é o que compreende o magistério oficial, 
o magistério privado e o servigo doméstico. Esse grupo do regime especial - magis-
tério oficial e privado, e o servigo doméstico - representa 72 mil pessoas, aproxima-
damente, de forma direta, além do seu grupo familiar. Estes 72 mil, que estáo dentro 
do regime especial, tém acesso ao atendimento médico e ao fornecimento de medi-
camentos, mas nào à parte de aposentadorias e pensóes, porque a aposentadoria 
depende do governo nacional e tem uma caixa totalmente independente. 

No país existem a caixa bancària e a caixa de aposentados dos municipios, 
que realmente nao sao grupos táo numerosos como os que fazem parte do Instituto 
de Previdencia Social. 

Somando os contribuintes diretos e os que estáo compreendidos no regime 
especial, temos 212 mil pessoas, aproximadamente, de forma direta. A esses 212 mil 
é preciso acrescentar os protegidos por urna lei especial, a Lei n° 431, sancionada no 
ano de 1973, que determinou que os ex-combatentes da Guerra do Chaco e seus 
descendentes tenham direito ao sistema de seguridade social, e ao atendimento 
médico do Instituto de Previdencia Social, sem contribuir com nada. Tal atendimento 
se faz por determinagáo legal, atingindo 75 mil pessoas com direito a hospitalizagáo, 
atendimento médico e fornecimento de medicamentos, mas sem acesso a aposenta-
dorias e pensòes. A aposentadoria e à pensào tém acesso os 138 mil contribuintes 
diretos, que sáo os que aportam 9 % sobre seus ganhos, além dos 14% da parte 
patronal. 

Do ponto de vista da saúde, queremos levár ao conhecimento dos senhores que 
o Instituto de Previdencia Social cobre a totalidade do territòrio paraguaio, e nos 
lugares onde náo estamos presentes, contratamos servigos de instituigóes como a dos 
Menonitas, que estáo no Chaco, que tém hospitais espetaculares e médicos trazidos 
da Alemanha. Sáo eles que atendem nossos segurados no Chaco. 
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Por isso insisto que os contribuintes do Instituto de Previdência Social têm 
urna atençâo de primeira classe. 

Considerando o grupo familiar, os contribuintes que estâo dentro do regime 
especial, os ex-combatentes e seus grupos familiares, estamos atendendo, com direito 
à atendimento à saúde, a quase um milhâo de pessoas, o que representa 33%, 
aproximadamente, do total da populaçâo do país. 

Neste momento, o Instituto tem em todo o país 72 postos de saúde, que estâo 
distribuidos entre as distintas categorías. Existem alguns que sao exclusivamente para 
atender aos segurados e seus familiares. Nesses locáis, efetuam-se intervençôes 
cirúrgicas simples. Há também os grandes hospitais, distribuidos nos principáis 
centros do interior. Na capital, contamos com um hospital central, com 800 leitos, 
aproximadamente, e temos em toda a capital, Assunçâo, quatro clínicas que chama-
mos de clínicas periféricas, porque estâo colocadas estratégicamente, de maneira a 
descentralizar as consultas médicas e o fornecimento de medicamentos aos segura-
dos, bem como estar mais perto deles. 

No que se refere a leitos, em todo o país há aproximadamente 5.550, sendo 
que o Instituto de Previdência Social tem 1.240 leitos em todo o país, o que 
corresponde a 2 2 % do total. 

Os contribuintes diretos, neste momento, sâo 238 mil e constituem 65%; o 
magistério privado, que está dentro do regime especial, tem algo como 5%; o magis-
tério oficial, que também está incluido no regime especial, constitui 32%, enquanto 
o serviço doméstico tem 1,4% do total. 

Essa populaçâo beneficiária de contribuintes, familiares e dependentes é es-
timada em aproximadamente um milhâo de pessoas. Esse número leva em conta urna 
média aproximada de quatro beneficiários por contribuinte. Realmente, isso é quase 
ceño, numa populaçâo jovem, que tem um crescimento demográfico anual da ordem 
de 3 a 4%. 

No que se refere aos aposentados, temos o aposentado e com ele incluido sâo 
très os contribuintes, aproximadamente. Essa é a média que temos, neste momento, 
no que diz respeito ao atendimento médico. 

Quanto ao que queremos fazer daqui para a frente, juntando a área de aposen-
tadoria e pensôes e a parte de atendimento à saúde, temos muito trabalho adminis-
trativo interno, entre eles a informatizaçâo. 
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Estamos fazendo uma administrado sem informatizagáo, temos um compu-
tador que a única coisa que faz é liquidado de salários. 

Está sendo feito um estudo para informatizar totalmente o aporte de todos os 
contribuintes e também informatizar o hospital central e, se for possível, todos os 
grandes centros de saúde que temos distribuidos no país, para que se possa ter um 
controle completo neste setor, assim como de fomecimento de medicamentos. 

Ouvi dizer que aqui no Brasil haviam sido detectadas trezentas formas de 
fraude no sistema de seguridade social. Bem, nos também estamos detectando várias 
formas de fraude. A quantidade nao temos contabilizada, mas em especial na área de 
distribuido de medicamentos fácilmente chegamos a cem formas de fraudar, segu-
ramente, para retirar medicamentos, o que representa um prejuízo muito grande para 
o Instituto. 

Económicamente, a distribuido anual de medicamentos deve estar perto dos 
30 milhoes de dólares, sendo beneficiária toda aquela populado da qual falei. 

Com relado a pessoal, necessitam de grande capacitado tanto os que estáo 
na área de aposentadoria e pensóes como os que atendem nos hospitais. 

O hospital central está formando os médicos que saem da universidade e ali 
váo praticar, sob a supervisáo dos professores e médicos, já antigos. 

No que se refere á aplicado financeira, como lhes falei, atualmente o Instituto 
está aplicando em poupanga ou fundos a 180 dias. Com a política que está imprimindo 
o governo, no sentido de baixar os juros para reativar a economía, o Instituto de 
Previdencia Social poderá ser fortemente atingido quanto as suas receitas para atender 
o custo das aposentadorias e pensoes, motivo pelo qual há uma equipe trabalhando 
para redistribuir essas apl icares a médio e longo prazo, de tal forma que se conso-
lidem e atendam aos futuros pedidos de aposentadorias e pensoes. 

Neste momento, existe uma forte tendencia no sentido de acabar com os 
monopolios, e a maior parte das pessoas fala, em Assungáo, muito especialmente ali, 
em aplicar o modelo chileno - esses sao comentários que temos lido nos jomáis. Há 
algumas pessoas que querem aplicar o modelo argentino, que é misto - até certa faixa 
seria obrigatório e nacional, e a diferenga além disso seria a critério de cada um dos 
contribuintes. 

Inclusive, há alguns projetos no Parlamento sobre a cr iado das famosas 
empresas administradoras de fundos de previdencia, mas em nenhum momento eles 
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falam do atendimento médico. É ai que o Instituto dá uma atençâo completa. Acre-
ditamos que nenhuma das instituiçôes privadas terá condiçôes de competir com o 
Instituto. 

Nos estamos incorporando, a curto prazo, novos equipamentos no hospital, de 
forma a permitir efetuar operaçôes de grande complexidade. Lá se faz operaçôes do 
coraçâo que ñas clínicas privadas custam em média 100 mil dólares. Ao contribuinte 
isso nao custa nada, pois ele nao paga medicamento, nao paga médico, nao paga 
utilizaçâo de sala de cirurgia. Ou seja, é totalmente grátis. Estamos falando do futuro 
do Instituto, de fazer uma grande difusâo dos direitos e deveres dos contribuintes, bem 
como das obrigaçôes do Instituto para com os contribuintes. 

Acreditamos que a curto prazo estaremos fazendo isso, de tal sorte que se vier 
a desmonopolizaçâo, o Instituto nao deverá sentir a migraçâo dos seus contribuintes. 

Quanto ao tema que hoje nos reúne, a integraçâo dentro do MERCOSUL, 
nossa instituiçâo participou da assinatura do convenio e das normas administrativas, 
o que se efetuou em Montevidéu, no ámbito dos especialistas. Neste momento, 
estamos estudando o assunto e vamos submetê-lo à consideraçâo das autoridades 
competentes a fim de que o aprovem. 

Nossa instituiçâo também vai apoiar decididamente a integraçâo com base na 
solidariedade e respeitando a realidade de cada país, conforme a mesma se tenha 
modelado no Tratado de Assunçâo, que foi firmado há pouco tempo. 

Muito obligado. 

Robert Long (Moderador) - Escutamos com atençâo o Dr. Brizuela e faremos 
très rápidas consideraçôes. 

Evidentemente, no Paraguai, a Previdência Social, pelo menos no nosso ponto 
de vista, tem um horizonte muito ampio e muito promissor. 

Deixamos um pouco os antecedentes históricos, pelo acordo que se delineou. 
A reforma que iniciaram tem uma conjuntura favorável, independentemente do modelo 
que tracem, talvez seja um modelo paraguaio - talvez nâo seja nem o argentino nem 
o chileno. 

Pelo que escutamos, independentemente do fato de haver poucos contribuintes 
e de todos os problemas que existem, destaco que o atendimento médico é muito 
importante. Muitas vezes, como disse o Dr. Brizuela, nâo se fala muito no sistema 
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previdenciário do atendimento médico que, repito, é algo muito importante, pois é 
urna área crítica em qualquer país, e ficamos felizes por ver que no Paraguai o 
Instituto de Previdencia Social esteja estruturado dessa maneira. 

Convidamos agora o Dr. Ricardo Romero, Presidente do Banco de Previdencia 
Social do nosso país, o Uruguai, que, o mais sinteticamente possível, nos transmitirá 
a situafáo que vivem no processo de integragáo. 

Com a palavra o Dr. Ricardo Romero. 

Ricardo Romero (Conferencista) - Obrigado, Dr. Long. 

Sr. Secretário da Previdencia Social, Dr. Marcelo Viana Esteváo de Moraes, 
senhores organizadores deste Seminàrio Internacional, autoridades da Conferencia 
Interamericana de Seguridade Social (CISS), sua Regiào III, Cone Sul, e Comissáo 
Econòmica para América Latina e Caribe (CEPAL); distintos conferencistas e parti-
cipantes deste evento, senhoras e senhores, na qualidade de Presidente do Banco de 
Previdencia Social, meu agradecimento pessoal e em nome do organismo que repre-
sento pelo convite feito para participar deste importante seminàrio internacional sobre 
seguridade social e os processos de integra§áo regional. 

Inicialmente, eu quero contar o que nos ocorreu no dia de ontem, dada a 
qualidade dos conferencistas, dos seus trabalhos e a forma como se desenvolvem as 
atividades aqui. Tudo isso nos fez refletir, na noite de ontem, e mudar um pouco a 
temática do nosso traballio, inclusive o que havíamos pensado falar sobre a integragao 
regional, para tratar o tema, talvez, da mesma forma como o desenvolveu o Presidente 
do Instituto do Paraguai. 

Permitam-me, entáo, senhores, que, da mesma forma que o conferencista 
anterior, eu faga urna brevissima digressáo histórica sobre a evolugáo da seguridade 
social no Uruguai, país de menor extensáo territorial na América do Sul e no Cone 
Sul, certamente. 

Nossos maiores recursos provém do setor agropecuário, em especial da cri-
agào de gado, com urna indùstria assentada na elaboragáo de produtos agrícolas e 
pecuários. 

Temos urna populagáo de aproximadamente 3 milhòes e 200 mil habitantes. 
Administrativamente, o país se divide em dezenove Departamentos, com a capital em 
Montevidéu. O Banco da Previdencia tem 120 sucursais e agencias em todo o 
territòrio nacional. 
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O Uruguai tem urna forma de governo democrática e representativa, com urna 
renovagao total das autoridades nacionais e municipais a cada cinco anos. 

Quanto à evolugáo institucional da seguridade social no Uruguai, eia foi, 
talvez no tempo, muito prolongada. Tivemos a primeira Lei de Pensóes no ano de 
1829. Em margo daquele ano, cria-se urna lei para os militares que lutaram pela 
independencia do país. Posteriormente, em 1838, reconhece-se o direito de aposen-
tadoria e pensoes para os funcionários públicos, seguindo-se a partir dai algumas 
inclusòes e modificagòes, incorporando militares, policiais e bombeiros, de acordo 
com o Código Militar, e os professores, por urna lei que cria um sistema de seguridade 
social com fundos próprios e administrado por urna caixa escolar de aposentadorias 
e pensoes. Termina o século X I X e na primeira e segunda década do século X X se 
inicia no Uruguai um processo de criagào de diferentes organismos: caixa de aposen-
tadoria e pensoes civis, no ano de 1904, que amparava todos os funcionários públicos, 
e pela primeira vez aparece a representagáo dos filiados ativos no Conselho Diretor. 
A seguir, por urna lei de fevereiro de 1911, cria-se urna caixa de pensóes militares; 
finalmente, em outubro de 1919, cria-se a caixa de aposentadorias e pensóes de 
empregados e trabalhadores no servigo público, posteriormente denominada Caixa 
dos Empregados na Industria, Comércio e Servigo Público. 

Este último organismo aumentou o número de filiados, por meio de leis 
posteriores que foram incorporando grupos de beneficiários, atendendo a diferentes 
atividades. 

No ano de 1925, cria-se a Caixa de Aposentadoria e Pensóes dos Empregados 
de Insti tuigòes Bancárias e da Bolsa de Comércio. Na década de 40, a Caixa de 
Aposentadorias e Pensóes Rurais e de Servigos Domésticos. 

Todas essas etapas e ciclos de diferentes incorporagóes tém seu final no ano 
de 1954, quando em nosso país se universalizou toda a atividade do setor privado, 
já que se dispós, por lei especial, que toda a pessoa que realizasse urna atividade lícita 
e remunerada, que nao estivesse compreendida nos regimes de aposentadorias a 
que fizemos referencia, se incluiriam no regime de pensóes da Caixa da Indùstria e 
Comércio, e finaliza ali essa distinta etapa de incorporagào e essa evolugáo histórica. 

Resumindo a evolugáo da seguridade social no Uruguai, podemos concluir 
que há 165 anos nosso país transita por um constante e progressivo amparo a todas 
as atividades, pelo que podemos afirmar que a cobertura é total para toda a populagáo 
ativa do país. 

Vamos agora relatar, também sinteticamente, os riscos cobertos neste momen-
to pelo sistema de seguridade social do Uruguai. 
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O sistema cobre um ampio espectro de riscos sociais, sendo os principáis a 
invalidez, velhice e aposentadoria por idade, os riscos de encargo de familia e mater-
nidade, de enfermidade, acidentes de traballio, enfermidades profissionais e o desem-
prego. 

Falaremos, em primeiro lugar, sobre o regime de invalidez, velhice e aposen-
tadoria por idade. 

Este risco está administrado institucionalmente por diferentes organismos. O 
Banco de Previdencia Social ampara toda a populado que desenvolva atividades 
públicas e privadas, com excegào da caixa para estatais, que é integrada por profis-
sionais universitários, bancários e notários, além da Caixa Policial e Militar, que tem 
dependencia do Poder Executivo. 

A presenta do Banco de Previdencia é demasiado significativa, tanto do ponto 
de vista de sua receita como pelo número de seus beneficiários. 

Sua participado oscila em 90%, aproximadamente, no sistema de seguridade 
social do Uruguai. O número de atendidos, entre aposentadorias e pensòes, é de 695 
pessoas. Portanto, a distribuido do contingente de inativos se compñe com os 90% 
para o Banco de Previdéncia Social e 10% para a Caixa para Estatais, Militares e 
Policiais. 

Quanto ao regime de invalidez, velhice e aposentadoria por idade, qual o finan-
ciamento desse risco que o Banco de Previdéncia cobre? E um regime contributivo, 
tripartite, onde contribuem empregados, empregadores e o Estado. E ainda que exis-
tam taxas diferentes para determinados setores de atividade, em geral os segurados 
diretos contribuem com 13% do salàrio percebido e os empregadores com 16,5%. No 
que se refere à contribuido do Estado, elas sao as necessárias para cobrir a diferenga 
entre a receita e a despesa do sistema. Essa contribuido é chamada assisténcia finan-
ceira do Tesouro Nacional e atualmente está composta por sete pontos percentuais do 
imposto sobre o valor agregado mais um complemento de rendas gerais, para cobrir 
as difcrengas que permitam o pagamento do ornamento do Banco de Previdéncia Social. 

Neste momento, o Banco de Previdéncia Social tem um ornamento mensal 
com valores superiores a 250 milhSes de dólares. Essa arrecadado se faz por via 
direta, com urna parte da contribuido dos empregados e empregadores, mais 7 % do 
imposto sobre o valor agregado, além da assisténcia financeira que o Estado propor-
ciona mensalmente. 

Esta é a síntese do risco de invalidez, velhice e aposentadoria por idade. 
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Passamos agora aos riscos de enfermidade, que também sao atendidos pelo 
Banco de Previdencia Social, através de urna unidade especializada, denominada 
Administrado dos Seguros Sociais por Enfermidade. 

Esta cobertura se estende a toda a populagao ativa. Proporciona-se um servido 
preventivo e de assisténcia, em casos de enfermidade, através da f i l iado e pagamento 
de contribuigSes a mutualistas do sistema de instituigóes de assisténcia médica 
coletiva do Uruguai. Complementarmente, se concede um subsidio por enfermidade 
e se complementa, em determinados casos, com um auxilio por acídente de trabalho, 
pago por outro organismo, dependente também do Poder Executivo, o Banco de 
Seguro do Estado. Há também prestagóes adicionáis, como o ressarcimento para 
gastos com óculos, próteses, atendimento psiquiátrico e psicológico, entre outros. 

O seguro-enfermidade tem como fonte de financiamento os aportes de 3 % dos 
segurados e de 5 % dos empregadores sobre os salário bruto percebido. O seguro de 
enfermidade, que existia no ano de 92, tinha urna cobertura por parte do Banco de 
Previdencia Social de aproximadamente 580 mil pessoas, o que representava, naquele 
momento, 42% do total da populado económicamente ativa. 

Cabe destacar que no Uruguai existem também alguns convenios particulares, 
caixas de auxilio, que sao controladas pelo Banco de Previdencia Social. Seus 
beneficiários náo se encontram incluidos nesses números que falamos anteriormente. 

O terceiro risco coberto pelo Banco de Previdencia Social no Uruguai é o da 
maternidade. Essa cobertura se proporciona de forma económica, assim como através 
de servigos médicos e assistenciais, em forma direta ou através das instituigóes 
mutuárias. 

O Banco de Previdencia Social também dispóe de urna unidade especializada 
em assisténcia para caso de alto risco perinatal. Complementarmente, sáo prestados 
servigos de assisténcia materno-infantil, na fase ambulatorial, atendendo o Banco de 
Previdencia Social 30% dos nascimentos do país. 

Atende-se em especial os partos de altos risco - para a máe ou para o 
filho -, o que faz com que a taxa de mortalidade infantil no Uruguai resista á 
comparagáo internacional, devido aos bons resultados técnicos que se obtém. 

Cobrem-se também os honorários médicos, gastos de traslados, hospedagem 
para o diagnóstico e tratamento das criangas. 

O quarto risco coberto pelo Banco de Previdencia Social é a prestagáo de 
encargos de familia. Essa cobertura também está atendida pelo Banco de Previdencia 
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Social através de urna unidade especializada e cobre todos os trabalhadores da 
atividade privada, assim como inativos da industria e comércio, rurais e servidos 
domésticos. 

No ámbito do Banco de Previdencia, em fins de 1991, existiam 440.181 
beneficiários, o que conformava algo menos de 50% da populagáo menor de 18 anos 
de idade. 

No Uruguai, se assiste, por intermèdio da unidade de assisténcia familiar, toda 
a etapa de pré e pós-parto e o atendimento da máe, sendo a cobertura para a crianza c-
integral até os seis anos de idade. Todo o tipo de enfermidade ou de tratamento que 
necessite o filho de uma filiada do Banco de Previdencia Social tem cobertura total 
até os seis anos de idade. Além disso, se a crianga tiver alguma enfermidade congè-
nita, o Banco de Previdencia lhe dá assisténcia no futuro e em alguns outros tipos 
de tratamentos de certas doengas também se dá assisténcia, náo obstante ter a crianga 
mais de seis anos de idade. 

Concomitantemente com isso, o Banco de Previdencia Social, durante todo o 
período escolar, dá uma contribuigáo em dinheiro a todos que freqüentam as escolas 
e os liceus até os 18 anos de idade. 

Convém assinalar aqui que o regime de financiamento de assisténcia familiar 
no Uruguai náo é contributivo. Utilizam-se para seu pagamento os recursos do BPS 
e os aportes do Estado. 

Entramos, agora, no risco de desocupagao ou desemprego. Esta contingència 
também é atendida pelo BPS, cobrindo, em todos os casos, a todos os trabalhadores 
da atividade privada no país. 

No ano de 1992, o número de beneficiários subsidiados chegou a 14.560 
pessoas. Aqui também o regime nào é contributivo, sendo essas prestagSes pagas com 
fundos gerais do Banco de Previdéncia Social e contribuigoes do Estado. 

No Uruguai, o sistema de desocupagáo ou desemprego vem de longa data, 
vem de urna lei especial do ano de 1959, mas anteriormente, no ano de 1934, a Caixa 
de Industria e Comércio, sobre a qual fiz referencia no inicio, atendia também esse 
regime de desemprego no país. 

Definidos sinteticamente os riscos que sào cobertos pelo Banco de Previdén-
cia Social no Uruguai, tentaremos agora definir, também brevemente, qual a consti-
tuigáo e a estrutura atual do Banco. 
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Este organismo foi criado por um artigo constitucional - art. 195 da Consti -
tuiçâo da República - como um ente autònomo que se relaciona com o Poder Exe-
cutivo através do Ministério do Trabalho e Seguridade Social. Atualmente, dirige o 
Banco de Previdencia Social urna diretoria composta por sete membros, quatto deles 
propostos pela Presidência da República e très membros representantes dos empre-
sarios, dos inativos e dos trabalhadores. 

Essa estrutura administrativa está composta por áreas de prestaçâo de inativos 
e de prestaçôes de ativos. Temos, também, a nosso cargo a assessoria tributària e de 
arrecadaçâo, urna administraçâo de recursos humanos e materiais, e urna área de 
saúde. 

Nos últimos 10 anos, falou-se muito de uma crise no sistema e, por sua vez, 
de uma crise no financiamento das prestaçôes desses serviços. 

Como os senhores viram, a cobertura é total para toda a populaçâo ativa do 
país. Indubitavelmente, como ocorreu em quase todo o continente, esses organismos 
entraram numa crise de financiamento e o Uruguai nâo ficou alheio a esse problema. 

Essa diretoria, que ingressa no ano de 1990, antes dessa crise que se falava 
tanto no nosso país, ordena à sua assessoria econòmica e atuarial que formule um 
diagnóstico e também uma projeçâo sobre a realidade do Banco de Previdência Social 
no curto, mèdio e longo prazo. 

O diagnóstico feito por essa assessoria econòmica e atuarial faz, como con-
seqiiência de certos dados ou conclusóes um pouco dramáticas, com que a diretoria 
do Banco solicite à Universidade da República do Uruguai, através da Faculdade de 
Ciências Económicas e do Instituto de Estetistica, um novo diagnóstico. 

Pensávamos, naquele momento, que talvez a variável sobre os componentes 
que podem ser integrantes de uma projeçâo ou de um diagnóstico se tratasse sempre 
de suposiçôes que implicassem pelo menos uma projeçâo para o futuro. 

Tivemos um certo temor de que nossos serviços técnicos estivessem certos 
quanto à eleiçâo dos componentes que deteminaram esse diagnóstico e fizemos essa 
solicitaçâo à Universidade da República e ao seu Instituto de Estatistica, que logo nos 
apresentou vários modelos de simulaçâo, estabelecendo distintos cenários sobre os 
comportamentos da inflaçâo, da taxa de desemprego, da taxa de morbidade, da taxa 
de natalidade, dos índices médios de salários e índices de preços ao consumidor. 

Os resultados desse trabalho solicitado à Universidade da República forain um 
pouco coincidentes com os apresentados pelos serviços técnicos do Banco de Previ-
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dência e a conclusâo final foi que, evidentemente, para o próximo século, se nâo 
fizermos algumas reformas estruturais no sistema, poderá haver uma crise que poderá 
ter conseqiiências importantes no Uruguai. 

Passamos, entâo, a atuar junto ao Poder Executivo, às forças políticas de todos 
os grupos que tinham representaçâo no Parlamento Nacional, e se iniciaram, no 
Banco de Previdência Social, estudos técnicos para determinar uma reforma do 
sistema de seguridade social. 

Lamentavelmente, nâo houve coincidência quanto a um projeto que pudesse 
provocar o consenso ou pelo menos uma maioria importante para poder fazer-se uma 
reforma. 

O governo nacional tentou duas ou très vezes alguns projetos de reforma, mas 
nenhum deles conseguiu maioria no Parlamento Nacional para poder ser aprovado. 

Isso quer dizer que chegamos ao ano de 1994 com uma crise de financiamento 
e com a necessidade de recorrer a crescentes volumes de contribuiçdes estatais com 
a finalidade de equilibrar as receitas com as despesas do sistema do BPS. 

Do que se vinha falando insistentemente ñas últimas décadas - a existência 
de uma importante crise financeira da seguridade social, em particular, e do estado 
do bem-estar, em geral -, desde esta perspectiva o objetivo central era eliminar ou 
limitar as contribuiçôes estatais no sistema de seguridade social em seu conjunto, 
incluindo seu sistema de invalidez, velhice e aposentadoria por idade como compo-
nente principal de financiamento do organismo. 

Explicada essa situaçâo, convém assinalar que durante o estudo a que fizemos 
referencia, constatou-se a existência de uma elevada percentagem no nivel de evasâo. 
Assim é que se calcula que a evasâo das contribuiçôes da seguridade social, 
proveniente, às vezes, da omissâo de declaraçôes e de falta de inscriçâo, chegue a 
31%, ou seja, 3 % do Produto Interno Bruto, taxa esta muito elevada. A nosso juizo, 
o fundamento da mesma está baseada nas disfunçôes do sistema e na alta 
pressâo tributària que tem o tema seguridade social sobre o aparelho produtivo 
do país. 

Para combater essa elevada taxa de evasâo, atualmente, o Banco de Previdên-
cia Social está estimulando uma agressiva campanha de fiscalizaçâo das empresas 
contribuintes, fundamentalmente dirigida aos grandes contribuintes, já que 7 0 % dos 
contribuintes do sistema de seguridade social provêm dos 5.000 principáis emprega-
dores. 
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Esse também é um dos problemas importantes que se falou neste fórum, a 
informalidade, e que também no Uruguai tem alto grau de integrantes, de nao-
contribuintes pelo menos. 

Finalmente, como último ponto dessa exposigáo, e que se refere as conclusóes 
do presente trabalho e á perspectiva da seguridade social no Uruguai, no processo de 
integragao regional, vemos que, apesar do grande volume de recursos envolvidos na 
prestagao do sistema de seguridade social, em seu conjunto, e do forte esforgo que 
sua manutengáo demanda a toda coletividade, é evidente que nao consegue ofertar 
um nivel de satisfagáo de necessidades minimamente razoáveis. Em particular, o 
sistema de seguridade social nao deu respostas suficientes aos setores em situagao 
de pobreza crescente, aumentado ñas últimas décadas. Por sua vez, cada um dos 
riscos atendidos pelo sistema de seguridade social apresentava disfuncionalidades em 
relagao aos supostos objetivos, com iniquidades muito significativas, o que impoe a 
necessidade de mudanga. 

Centrando-se nos riscos de invalidez, velhice e aposentadoria por idade, vé-
se que é conveniente fazer uma breve revisao do sistema de seguridade social em seu 
conjunto. No risco de velhice, nao encontram justificagao social nem racional as 
notorias desigualdades ñas condigoes de acesso e cálculo de prestagoes entre os 
diferentes setores de atividade, atendidos pelos servigos estatais, particularmente 
quando os recursos provenientes de toda a comunidade se distribuem de maneira 
altamente nao-eqüitativa. 

Também vale a pena perguntar se os requisitos vigentes para o acesso á 
aposentadoria sao os adequados as atuais características do mercado de trabalho, á 
expectativa de vida, assim como se as normas relativas ao cálculo da prestagao sao 
ajustadas a um suposto objetivo substitutivo de receita. 

Quanto aos riscos de aposentadoria por idade, é aplicável a maior parte das 
afirmagóes feitas ao risco de velhice. 

No que se refere á invalidez, a existencia de uma prestagao ao término, nao 
apoiada por servigos de reabilitagao, capacitagáo e colocagáo, gera, em muitos casos, 
situagóes claras de desprotegao. 

Por sua vez, os riscos de maternidade, infancia e desemprego nao parecem 
compatíveis com o caráter nao-contributivo das prestagoes, com a nao universalizagao 
da cobertura, e, o que é mais grave, com a exclusao dos setores socioeconómicos 
marginais. 
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No que se refere ao risco de enfermidade comum, náo parece adequado manter 
ou incrementar o grau de financiamento através de rendas gerais, dado o caráter 
limitado do beneficiàrio, nào parece compatível com a nào universalizagào da cober-
tura, com um financiamento crescente dado por setores nào cobertos. 

Cabe, agora, formular a seguinte pergunta para o nosso país: reforma ou 
refundagào do sistema? 

A imperiosa necessidade de mudanga nos subsistemas de invalidez, velhice 
e aposentadoria por idade uruguaia admite duas vis5es: urna, reformar o regime 
vigente, com o firn de atingir o equilibrio da equagào, com base em valores mais 
razoáveis das variáveis, de tal forma que o instrumento de maior potencialidade para 
a tomada de decisSes políticas seja a equagào de equilibrio do sistema. Segundo, a 
refundagào do sistema de seguridade social em geral, e do sistema IPS em particular, 
e desta ótica corresponde definir os objetivos que se fixam para os programas e 
analisar os instrumentos funcionáis para atingir esses objetivos. 

Ambos os enfoques podem e devem encarar-se de maneira sucessiva, simul-
tanea ou alternativa. 

A opgáo política estará em fungào de valoragào de iguais natureza, sem 
prejuízo do imprescindível componente técnico. 

A nosso juízo, é necessàrio centrar o enfoque na segunda opgáo, a refundagào. 
Quer dizer, o sistema colocando énfase especial na redefinigào e explicitagào de 
objetivos e instrumentos. Deverà ser encarado um novo estilo no debate, j á que a 
discussáo, desde muito tempo, está centrada no déficit do sistema, na deteriorado do 
nivel das prestagSes dos servigos, em tal ou qual demanda reivindicatoría, justa ou 
nào, e quase sem excegóes na conjuntura do momento, sem questionar as bases em 
que estáo assentados os objetivos e os instrumentos. 

A discussáo, naturalmente, levará tempo, até que alguns agentes percebam 
isso. Mas seguramente haverá outros que continuaráo percebendo no sistema IPS, 
mais que a seguridade social em seu conjunto, um campo de batalha política e 
eleitoral por excelencia. 

O novo estilo de debate que, eremos, será delineado no futuro, na medida em 
que os diversos agentes sociais e políticos tomem consciéncia da atual situagáo, 
centrar-se-á nos aspectos medulares de como estruturar um modelo de cobertura e 
financiamento que deverà contemplar os diferentes riscos ou contingencias sociais; 
de qual será o papel do Estado, da sociedade e do individuo; da indicagáo dos recursos 
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para os diferentes riscos; se se mantém um regime anárquico ou, ao contràrio, se se 
definem com precisáo os componentes contributivos e os propriamente redistributivos; 
e de como se distribuirá a transferéncia de receitas ou carga de financiamento entre 
os diversos setores sociais. 

Cabe entáo agora, perguntar: como proceder a mudanga? 

Num marco institucional democrático, é necessàrio desenhar uma estratégia 
suficientemente flexível, que permita superar as restrigóes políticas, que costumam 
frustrar as mudangas. 

Entendo necessàrio destacar que tal estratégia requererá um grande esforgo de 
abertura, conhecimento, comunicagao e tempo de todos os atores sociais, políticos e 
técnicos do país. 

Somente fazendo essa mudanga poderá o país ingressar, em igualdade de 
condigóes, no mercado regional. E desta mudanga dependerá o éxito para poder 
competir num mercado que será altamente técnico e eficiente. 

E um desafio grande e nenhum setor da sociedade uruguaia, seja qual for, 
ficará à margem. Estamos realmente ante uma necessidade de definigáo coletiva, onde 
de vemos levar em conta a pròpria natureza da seguridade social: dar cobertura aos 
riscos sociais e biológicos do homem, de acordo com as possibilidades económicas 
do país. O contràrio seria limitar-se a administrar a crise, tendo claro que a cada dia 
que se demora a efetuar a necessària mudanga mais se estará agravando o problema. 

Finalmente, a nosso juízo, será necessàrio efetuar j á essa mudanga coletiva e 
recordar a célebre frase que diz: "sem seguridade social nao existe justiga social", o 
que implica que nao existe paz e sem paz náo existe liberdade como valor supremo 
do ser humano. 

Muito obligado. 

Robert Long (Moderador) - Cada vez fica mais difícil fazer algum comen-
tário, tendo em vista a riqueza da exposigào do Ricardo. 

Náo me caberia fazer mais comentários, mas como uruguaio também, e dada 
a sua qualidade de Presidente do Banco de Previdencia, posso fazer duas ou tres 
consideragóes. 

Serei muito breve, mas é importante para que os senhores escutem alguma 
coisa. 
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Como estou sentado aqui nesta mesa, um pouco corno cidadào uruguaio que 
está padecendo de determinadas experiencias, vou dizer alguma coisa. 

Em primeiro lugar, é muito claro que a maioria dos uruguaios disseram náo 
à mudanga, traduzido pelo que os senhores conheceram, náo faz muito, por um 
plebiscito, que náo tinha nada a ver com a seguridade social, havia urna pequeña 
cláusula que náo bem interpretada teve urna determinada percepgao pela cidadania 
uruguaia. Tanto assim que no plebiscito mais ou menos 7 0 % dos que foram convi-
dados a votar disseram um náo à classe política. 

Num país onde demograficamente náo se cresceu, temos graves problemas do 
ponto de vista atuarial. 

Por último, quero fazer outro comentário. Ao contràrio do que se afirmou hoje, 
pela manhá, no nosso país, a partir também de urna aspiragáo dos aposentados e 
inativos, e concretizada num plebiscito, o poder aquisitivo de aposentados e pensi-
onistas, nos últimos dois ou tres anos, tem-se recuperado e crescido. 

Com esses comentários, eu quería manifestar as enormes dificuldades que 
seguramente vai encontrar o Uruguai para explicar isso ao povo que, em última 
instancia, é quem tem que tomar as decisòes, certamente, mas através dos atores 
políticos que de alguma forma, até o dia de hoje, náo puderam expressar em seu 
discurso algo que consiga a persuasào e, sobretudo, a credibilidade e confiabilidade 
para a cidadania quanto a uma possível reforma da seguridade social. 

Seguramente, o Marcelo terá de fazer um exercício intelectual, dialético, e 
retórico magnífico para também nos expressar a realidade do Brasil no processo de 
integragáo regional. 

Convidamos, assim, o Marcelo para nos apresentar a sua realidade. 

Marcelo Viana Estevào de Moraes (Conferencista) - Antes de mais nada, eu 
gostaria de cumplimentar os Senhores Membros da Mesa, principalmente o Dr. 
Ricardo Romero, ilustre Presidente do Banco de Previdencia Social do Uruguai; o Dr. 
Elio Brizuela, ilustre Presidente do Instituto de Previdencia Social do Paraguai; o Dr. 
Robert Long, que mais uma vez dà mostra da sua grande capacidade de coordenagáo, 
moderando este debate. 

O Dr. Robert chamou a atengáo para a dificuldade que eu vou ter, evidente-
mente, para introduzir fatos novos após tanta eloqüéncia e após termos, durante todo 
este Seminàrio, ouvido aqui as posigòes e aportes, dos mais abalizados, de pessoas 
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de larga experiencia, quer na área de Seguridade Social, quer na área de políticas 
macroeconòmicas, quer numa compreensào mais abrangente de todo esse processo 
de integragào regional. 

Vale assinalar que nós, aquí, de certa maneira, pudemos perceber a quantidade 
de problemas em comum que temos, a parte dos diferentes graus de desenvolvimento 
dos nossos sistemas. De certa maneira, por isso mesmo, nos vemos hoje diante do 
desafio das reformas. 

Preliminarmente, quando vamos tratar da questáo da reforma da Previdencia 
Social, náo devemos imaginar que seja urna reforma aleatoria. Como se trata de urna 
onda de reformas que percorre toda a Previdencia Social e especificamente toda a 
América Latina, temos que nos perguntar quais seriam os grandes fatores, os grandes 
motores desse processo, quais seriam as condicionantes desse processo. Eu náo tenho 
dúvida de que a discussáo da reforma está na ordem do dia vis-à-vis a um processo 
de discussáo de qual o papel do Estado na sociedade contemporánea. Que tipo de 
política, principalmente de política social, cabe ao Estado? 

Por que estamos perguntando isso? Exatamente porque estamos assistindo a 
urna profunda transformagáo de toda a base produtiva, em todo o mundo, que sus-
tentou o modelo previdenciário que adotamos durante todo esse século. A nossa 
pergunta de quais seráo os rumos dos nossos países diante do processo de integragào 
está perfeitamente vinculada à nossa pergunta de quais seráo os rumos dos nossos 
sistemas de protegào social. A integragào também é um fenòmeno que se insere 
dentro de um processo mais ampio de transformagào da base produtiva e de todo esse 
mundo sobre o qual assentamos um determinado modelo de previdencia social ou um 
modelo de seguridade social, e que agora está em franco processo de erosào, nos 
colocando, portanto, o desafio de repensar o nosso modelo de seguridade social de 
modo a adaptá-lo a um sistema produtivo, a novas relagòes de produgào que eviden-
temente exigem essa adaptagào. 

Ontem, na exposigáo do Dr. Francisco de Oliveira, ele dizia que na sua 
percepgáo todo o desenvolvimento dos países capitalistas, num passado recente, 
mostrava um grande sucesso no que dizia respeito à capacidade produtiva. Nunca 
produzimos tanto! No entanto, diante desse imenso avango na nossa capacidade de 
produgào, nós nos encontrávamos diante dos desafíos da distribuigáo. 

Em parte, isso é verdade, porque os desafíos da distribuigáo foram enfrentados 
pelos países hoje considerados desenvolvidos durante todo esse século, ao montarem 
os seus sistemas de protegào social. Estes modelos tinham por base o processo de 
desenvolvimento industrial, a universalizagáo do assalariamento formal a partir das 
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relagòes estabelecidas no processo industriai e, progressivamente, a universalizagao 
dos beneficios desse desenvolvimento econòmico para o conjunto da sociedade, 
partindo para modelos mais homogéneos de sociedade. Veremos que isto é verdade, 
principalmente se formos analisar a nossa matriz européia que, de certa maneira, é 
a que mais inspira os modelos de protegào social e de previdencia social que ado-
tamos nesta parte do mundo, e principalmente se consideramos que durante os 30 
anos que se seguiram à Segunda Guerra Mundial observamos, na Europa, um pro-
cesso virtuoso de crescimento económico que se associava à expansào do emprego 
e da renda e que gerava as receitas necessárias para a montagem daquele sistema que 
todos conhecemos como welfare state e que sempre todos nós tivemos como modelo 
e como padrào na busca de políticas mais integrativas e políticas que permitissem a 
nós, latino-americanos, superar as grandes assimetrias sociais da nossa realidade. Só 
que estamos sendo surpreendidos por novos processos no àmbito da produgào, de 
certa maneira, com a perda de expressào do chamado modelo fordista de produgào 
industrial e das relagòes clássicas de assalariamento que ele engendrou e nos vemos, 
hoje, em todo o mundo, diante dos desafíos de pensar um sistema de protegáo social 
adequado a essas novas realidades. Isso ocorre mais especialmente na América 
Latina, porque nos países desenvolvidos, principalmente na Europa, foi possível 
chegar a um determinado padrào de homogeneidade social, mas quando vemos a 
realidade latino-americana temos um ponto de partida que é marcado por grande 
assimetria social. 

Qual foi a nossa realidade na última década? Por um lado, um promissor 
processo de desenvolvimento político pela onda de democratizagào que varreu a 
América Latina, liberando-nos de Estados autoritários, de políticas autoritárias, mas 
que evidentemente tem o seu custo. E qual é o custo? A natural ampliagao e ampli-
ficado das demandas dos segmentos que foram históricamente excluidos. Do ponto 
de vista económico, a esse processo de redemocratizagao correspondeu um período 
infelizmente adverso, nào só para o desenvolvimento latino-americano, como também 
para implementagào de políticas sociais e integradoras. 

O que observamos nesse período? Tivemos a crise da divida externa; tivemos 
a necessidade de implementar políticas de ajustes que levaram à contengào de gastos 
públicos, à redugào de disponibilidade de recursos para políticas sociais; tivemos 
exatamente a erosào, ainda maior, do que deve ser a base de sustentagao do modelo 
de protegáo social. 

O que quero dizer? Aumentaram-se as disfungóes do mercado de traballio com 
o aumento do desemprego, com a queda dos níveis de renda, com a ampliagào da 
informalizagao. Evidentemente, tudo isso talvez possa ser sintetizado, com a ocorrén-
cia dos fenómenos de recessáo, vis-à-vis os fenómenos de inflagáo. 
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Como nós, latino-americanos, enfrentamos essa realidade? Incluindo, em nossas 
prioridades, uma agenda de ajustes estruturais que buscava rearrumar a economia, de 
maneira a tentar adaptá-la às novas realidades emergentes no cenário internacional 
e reestruturando o Estado. 

Lamentavelmente, as estratégias que adotamos, em regra, têm sido a que 
poderíamos chamar, talvez simplificando de uma maneira um pouco mais compre-
ensível a realidade internacional, de estratégias inspiradas em modelos de desenvol-
vimento de capitalismo desorganizado, confiando, talvez excessivamente, na força do 
mercado como instrumento capaz de regular nâo somente a economia mas a socie-
dade como um todo, percebendo o Estado como um obstáculo ao processo de 
reestruturaçâo e muitas vezes estabelecendo como objetivo a reduçâo do papel deste 
Estado, muitas vezes embutido na idéia de um Estado mínimo. 

Eu creio que temos outros desafios. Teñamos a alternativa de pensar um outro 
tipo de estratégia de ajuste que implemente as mudanças necessárias para que nos 
adequemos à nova realidade internacional, mas que de forma alguma possa permitir 
uma ero sao da nossa capacidade de açâo enquanto sociedades organizadas por meio 
da açâo estatal. 

Por que faço essa intervençâo? Porque, de certa maneira, há ilusâo de alguns 
setores que pensam que o mercado será capaz de superar as desigualdades sociais que 
encontramos na América Latina. Isso porque houve, de certa maneira, um fracasso 
da açâo estatal no período pretérito, nâo no que diz respeito propriamente à 
implementaçâo de um modelo de desenvolvimento, mas no resgate da divida social. 

O que digo é que temos que reestruturar o Estado para podermos enfrentar o 
problema social e esta reestruturaçâo nào pode significar a aboliçâo do Estado ou o 
firn da sua capacidade de intervençâo. Devemos buscar novas formas de açâo capazes 
de efetivamente cumprir aquilo que nâo pôde ser cumprido no passado. 

Essa minha exposiçâo, de certa maneira, pretende ser somente uma introduçâo 
a uma análise mais concreta das discussôes do processo de integraçâo regional, 
expresso especificamente no MERCOSUL e consubstanciado no Tratado de Assun-
çâo. O Tratado de Assunçâo, originalmente, nâo previa, entre os subgrupos de tra-
ballio que discutiriam os temas de integraçâo regional, um que tratasse da área social. 
Nâo havia a previsâo de um subgrupo específico que viesse a tratar desse tema. De 
certa maneira isso expressava pouco cuidado com os impactos que a integraçâo 
regional, do ponto de vista macroeconômico, poderia ter na área social, e talvez 
também já expressasse algumas linhas das reformas que estavam ocorrendo na área 
previdenciária, na área de seguridade social, onde o incremento do papel do setor 
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privado em alguns países servia de desculpas para que nao tratássemos ou para que 
minímizássemos o tema social dentro da agenda do processo de integragáo. 

Eu só posso dizer que gragas a Deus a nossa realidade social é mais dinàmica, 
e posteriormente foi criado o Grupo de Traballio n° 11, que trata de relagSes laborais 
e de seguridade social no àmbito do MERCOSUL. A partir dai pudemos desenvolver 
urna discussào proficua com os demais parceiros do MERCOSUL, também na área 
social. Langamos, de certa maneira, as bases para discutir a integragáo regional vis-
à-vis a questáo da seguridade social - e este é o tema desse debate - para uma agáo 
coordenada entre os países. 

Agora, vou me restringir a relatar de forma muito sucinta um pouco dos 
trabalhos da Comissào Temática n° 6 do MERCOSUL. Eia é uma comissáo específica 
da área de seguridade social dentro desse Subgrupo de Trabalho n° 11, que trata das 
questòes das relagoes laborais e de seguridade social, junto com outros dez grupos 
de trabalho, envolvidos em todo o processo de criagào das condigóes macroeconómicas 
que viabilizem o éxito do MERCOSUL. 

Dentro da agenda inicial de trabalhos, havia como previsáo um esforgo de 
identificagáo das assimetrias entre os diversos regimes. Quais seriam as diferengas, 
portanti), entre o regime uruguaio, o paraguaio e o brasileiro? De certa maneira, essa 
estratégia de atuagáo talvez trouxesse implícita, na sua definigào, a idéia de que era 
possível caminhar para uma harmonizagáo das diversas realidades nacionais. Tratava-
se de conhecer as diferengas para depois comegar a caminhar no sentido de supéra-
las e na adogáo de um modelo uniforme. 

Vimos aqui, em diversas exposigSes, com a Dra. Alicia Palma, com o Dr. 
Heraclio, que na maior parte dos países e na maior parte dos processos de integragáo 
regional, respeitados os seus diversos níveis de profúndidade, em termos de integragào, 
a estratégia adotada foi exatamente a inversa, foi exatamente a estratégia de respeitar 
cada realidade nacional, buscando, por outro lado, mecanismos de coordenagáo entre 
os diversos sistemas, de modo a viabilizar rapidamente uma rede integrada de pro-
tegào social entre os países envolvidos nesses processos económicos. Esta rede 
difícilmente poderia se viabilizar caso fosse estabelecido como objetivo último e mais 
imediato o processo de harmonizagáo das diversas realidades nacionais. 

Lucidamente, optamos, no decorrer dos trabalhos da Comissáo Temática n° 6, 
por abrir máo dos trabalhos que se dirigiam para um processo de harmonizagáo ou 
de convergencia de diversos sistemas nacionais de protegáo social - percebemos, 
inclusive, que, no caso, por exemplo, da Argentina, as linhas da reforma apontavam 
mais para novas realidades do que propriamente para uma convergencia - e por 
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buscar, através de mecanismos de coordenagáo, urna integragáo básica entre as redes 
de protegáo social, abrindo máo, portante, do que seria um ideal de curto prazo, mas 
utópico, que é uma rede uniformizada de protegáo social, tendo em vista que logo as 
dificuldades de ordem política, social e cultural se punham como um obstáculo 
praticamente intransponível a essa tarefa. 

Foi exatamente percebendo a necessidade de caminhar no sentido de buscar 
maior coordenagáo entre os sistemas, e reconhecendo já urna proficua experiéncia 
nessas áreas de coordenagáo, no àmbito das relagóes bilaterais, que se inseriu na 
agenda dos trabalhos e discussóes do MERCOSUL o objetivo de tentar avangar rumo 
a um possível acordo multilateral de seguridade social. 

O Brasil já tinha experiencias de acordos bilaterais com o Uruguai e com a 
Argentina. A Argentina também tinha relagóes com o Uruguai e com o Brasil. E o 
Uruguai, país mais avangado sob esta ótica, já tinha relagóes e acordos de coorde-
nagáo com os tres países. O Brasil tinha um acordo parcial com o Paraguai, relativo 
à questáo do trabalho na Hidrelétrica de Itaipu. Já havia uma experiencia acumulada 
no àmbito da coordenagáo no que diz respeito às relagóes bilaterais e percebemos que 
poderla ser importante, nào só para inserir definitivamente o tema social na discussáo 
do MERCOSUL mas, também, para padronizar e aperfeigoar as relagóes entre os 
países envolvidos nesse processo, caminhar rumo a um acordo multilateral de 
seguridade social. 

Foi com satisfagáo que, de certa maneira, todos os quatro países, progressi-
vamente, aderiram a essa idéia e comegamos a desenvolver um trabalho inspirado nos 
parámetros clássicos do que deve ser um modelo de coordenagao, conseguindo 
avangar bastante ñas negociagóes. De certa maneira, as bases desse possível acordo 
multilateral foram langadas numa reuniáo ocorrida em Montevidéu - foi a 5a Reuniáo 
Ordinària da Comissáo Temática n° 6, que trata de seguridade social, do Subgrupo 
11 do MERCOSUL - onde comegamos a nos debrugar sobre um documento concreto 
e a analisar os dilemas e as dificuldades de avangar nesse rumo. 

Posteriormente, convocamos, por sugestào da representagao argentina, a Or-
ganizagáo Ibero-Americana de Seguridade Social (OISS), para que nos prestasse, se 
possível, ajuda técnica no sentido de que pudéssemos avangar na discussáo desse 
tema. A Organizagáo Ibero-Americana prontamente se comprometeu a ajudar a 
Comissáo Temática n° 6, e realizamos, em julho último, uma reuniáo de trabalho 
bastante proficua, no Rio de Janeiro, com representagáo dos quatro países, tendo em 
vista que o Paraguai até entào nao havia participado das reunióes da Comissáo 
Temática n° 6. 
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É importante assinalar que, do ponto de vista técnico, recentemente, no final 
do més de agosto, a representado técnica dos quatro países teve a oportunidade de 
chegar ao que seria o desenho básico ou um documento básico para um futuro acordo 
multilateral de seguridade social no àmbito do MERCOSUL. 

Por um lado, o que ressalta nesse processo é a extrema qualidade dos aportes 
trazidos pelos países envolvidos na questào e a firme dedicado dos diversos Minis-
térios setoriais no sentido de que pudéssemos chegar, em táo curto espago de tempo, 
a um documento que hoje, com certeza, já servirá de referencia para as discussoes 
futuras. É bem verdade que a expectativa brasileira era a de que poderíamos, ainda 
antes do firn do ano e talvez já premidos por nossa realidade nacional específica, 
tendo em vista as eleigòes próximas e a natural mudanga de Governo, tentar evitar 
que houvesse possíveis solugòes de continuidade e chegar a um documento final. 

Temos de reconhecer que, diante dos desafios de reforma por que passa cada 
um dos nosso países, respeitando as diferentes dinámicas de cada um dos países 
envolvidos, diante também das dificuldades inerentes a cada processo de reforma e 
a cada processo nacional, os ritmos jamais poderáo ser ditados pelos desejos de cada 
um de nós, tomados individualmente, mas seráo fruto da nossa capacidade de arti-
culagào e coordenagào no sentido de compatibilizar os nossos diversos ciclos de 
traballio. 

Vale assinalar as dificuldades e a complexidade do processo de reforma 
argentino que até reduziu a disponibilidade de participagáo das suas autoridades neste 
foro - o Dr. Walter Schulthess, Secretário de Seguridade Social da Argentina, deveria 
estar aqui conosco hoje, mas nos comunicou que, infelizmente, diante dos graves 
problemas que tinha, se viu impossibilitado de participar deste fòrum. 

Eu gostaria, neste momento e nestas ligeiras observagòes, de fazer votos de 
que possamos continuar avangando nesse rumo, respeitando as peculiaridades de cada 
país, o que, aliás, é um principio básico de toda e qualquer norma de coordenagáo. 
Que possamos avangar rumo a um acordo multilateral de seguridade social que venha, 
no futuro, a langar as bases de um novo tipo de abordagem da questào social no 
àmbito das discussoes do MERCOSUL, superando, muitas vezes, um viés economicista 
que permeia esse tipo de discussào no processo de integragáo, visto em geral como 
uma integragáo econòmica, para que possamos acrescentar, ai, também, o qualifica-
tivo social. 

De certa maneira, este é o relato que eu gostaria de fazer e esta seria a 
comunicagáo que eu gostaria de fazer a tào seleta platéia, chamando a atengào para 
esses trabalhos concretos já realizados no àmbito da luta pela integragáo regional, 
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reconhecendo, entretanto, que o processo de concretizagáo desse acordo evidente-
mente terá que respeitar cada especificidade nacional e as nuances do processo 
político de negociagáo da integragáo como um todo. 

Optei aqui, de alguma forma, por evitar urna abordagem ou urna apresentagáo 
do sistema brasileiro, porque de certa maneira o Ministro, ontem, já pode chamar a 
atengáo sobre os principáis aspectos da nossa realidade e do que deveriam ser as 
principáis linhas de reforma. 

Portante, preferi centrar a minha intervengáo numa apresentagao, aínda que 
sucinta, de um processo concreto de negociagáo que esperamos que em breve possa 
dar bons frutos. 

Estas sao as minhas palavras. 

Robert Long (Moderador) - Evidentemente, diante de tao brilhante exposi-
gào, que atendeu a todas as nossas expectativas, nao pretendemos fazer nenhum 
comentario, simplesmente pensar que, já finalizando este ano, vamos ter muítas 
tarefas: eleigòes no Brasil, eleigòes no Uruguai. Desta forma, as expectativas estáo 
colocadas para todos nos. 

O Presidente do Instituto de Previdencia do Paraguai gostaria de se dirigir aos 
senhores, antes de encerrarmos a reuniáo. 

Elio Brizuela (Conferencista) - Ontem, o Dr. Long langou a idéia de que a 
próxima reuniáo se realize no Paraguai. Desde já, estáo todos convidados para a 
próxima reuniáo, a ser realizada no Paraguai, em Assungáo, faltando apenas marcar 
a data. Em principio, acordamos que seria na última semana de novembro. Assim, 
estáo todos convidados a nos visitar, para ver se podemos adiantar a tarefa que 
estamos realizando neste momento. 

Está feito o convite. Falta apenas que os senhores, com sua presenga, confiram 
maior realce á nossa capital. 

Muito obligado. 

Ricardo Romero (Conferencista) - Quero reiterar as felicitagoes aos 
organizadores deste evento. Partimos com a enorme satisfagáo de que, como dizia o 
Presidente do Instituto de Previdencia do Paraguai, nos vamos encontrar próxima-
mente. 
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Tudo isso vem sendo parte de um processo que já vivemos com o Marcelo, 
em Montevidéu, quando atuamos juntos em várias oportunidades. Devo, aliás, des-
tacar seu empenho e tudo o que ele relatou com riqueza de detalhes. Sua participado 
foi realmente decisiva nesses acordos que foram feitos no marco da integragáo 
regional. 

Devo dizer, também, que, em alguns momentos, quando alguns dos países 
participantes viam com certo ceticismo o assunto, o otimismo e a forma como o 
Marcelo incitou as autoridade uruguaias e argentinas para que todo esse processo 
tivesse um final feliz, foi muito importante. Creio que agora estamos no melhor dos 
caminhos e talvez antes do firn deste ano possamos assinar esse convenio no Subgrupo 
6, do Grupo 11, do Protocolo do MERCOSUL. Novamente, nossas felicitagoes aos 
organizadores do evento e o agradecimento por nos haver convidado. Desejamos 
reencontrá-los breve, no Paraguai ou em qualquer outro lugar da regiào, mesmo em 
Montevidéu, quando os senhores ali quiserem fazer urna reuniáo. 

A todos, muito obrigado e boa tarde. 

Robert Long (Moderador) - De acordo com o que determina o protocolo, 
solicitamos ao Secretário da Previdéncia Social do Brasil, Dr. Marcelo Viana Estcvào 
de Moraes, que faga o enceiramento da reuniao. 

Marcelo Viana Estevào de Moraes - Em primeiro lugar, eu terei que fazer 
uma avaliagáo, ainda que bastante sintética, dos trabalhos desenvolvidos nesta 
reuniao. 

Mostro a minha surpresa com o nivel de freqüéncia e assiduidade das pessoas 
que prestigiaram este evento e manifesto a minha satisfagào, transmitindo os meus 
cumprimentos, em nome do Ministério da Previdéncia, do Governo brasileiro e de 
todos os organizadores deste evento, em relagào também à ativa participagáo de 
nossos convidados estrangeiros. Fago votos de que a estada tenha sido agradável e 
os trabalhos tenham sido proficuos; que possamos levar daqui uma mensagem que 
cale profundamente o nosso sentimento favorável e de percepgào de que caminhamos, 
ainda que de maneira nao linear, para urna situagào de progressiva integragào entre 
as nossas nagSes. Este processo tem como motor, naturalmente, a nossa percepgào 
de que somos cidadàos, no caso do MERCOSUL, de urna mesma regiào, no caso 
latino-americano, de uma ampia regiào com grandes identidades, cuja presenga, no 
cenário internacional, quer do ponto de vista economico, quer do social, dependerá 
da nossa capacidade de articulagao em torno de um projeto comum. 

Considerando isso, e também que as discussoes relativas à integragáo regional 
sáo muito complexas e por mais profundas e mais abalizadas que tenham sido as 
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apresentagSes ainda estamos tangenciando um enorme universo de temas e de vari-
áveis que, com certeza, daráo motivo a futuros eventos como este, eu diría que nao 
estamos encerrando os nossos trabalhos, mas fazendo uma suspensao temporária. 
Quem sabe nos encontraremos brevemente, no Paraguai, no Uruguai, ou na Argen-
tina, para dar continuidade a um processo mais ampio, que, particularmente, consi-
dero irreversível. 

Quero, portanto, mais uma vez, cumplimentar a todos os senhores pela pre-
senga e pelas intervengoes feitas e, em especial, aos membros desta Mesa, pelas 
exposigoes fináis deste evento. 

Muito obligado. 

Está encerrada a reuniao. 
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ANEXO I 

ACORDO MULTILATERAL DE SEGURIDADE SOCIAL 
DO MERCADO COMUM DO SUL 

Os Governos da República Argentina, da República Federativa do Brasil, da 
República do Paraguai e República Oriental do Uruguai, 

Considerando o Tratado de Assungáo, que instituiu o Mercado Comum do 
Sul, e 

Desejosos em estabelecerem normas que regulem as relagoes entre os quatro 
países em matéria de Seguridade Social, 

Decidiram celebrar o presente Acordo de Seguridade Social nos seguintes 
termos: 

TÍTULO I 
DisposigSes Gerais 

ARTIGO 1° 

1. Os termos e expressoes que se relacionam a seguir possuem, para os efeitos 
da aplicagao do Acordo, o seguinte significado: 

a) "Estados Contratantes" ou "Estados" designa a República Argentina, a 
República Federativa do Brasil, a República do Paraguai e a República Oriental do 
Uruguai, ou qualquer outro Estado que venha aderir, de acordo com o previsto no 
artigo 20 do presente Acordo; 

b) "Legislagáo", as leis, regulamentos e demais disposi?5es sobre Seguridade 
Social aplicáveis nos territorios dos Estados Contratantes; 

159 



c) "Autoridade Competente", o titular do organismo responsável pela aplica-
gao da legislagáo; 

d) "Organismo de Ligagáo", organismo de coordenagáo entre as instituigóes 
que intervenham na aplicagáo do Acordo; 

e) "Entidades Gestoras", as instituigóes competentes para conceder as pres-
tagSes amparadas pelo Acordo; 

f) "Trabalhador", toda pessoa que, por realizar ou ter realizado urna ativida-
de, está ou esteve sujeita á legislagáo de um ou mais países; 

g) "Período de seguro ou contribuigáo", todo período definido como tal pela 
legislagáo que ampare o trabalhador, bem como qualquer período considerado pela 
mesma legislagáo como equivalente a um período de seguro ou contribuigáo; 

h) "Prestagoes pecuniárias", qualquer prestagáo em espécie, renda, subsidio 
ou indenizagáo previstos pelas legislagoes e mencionadas no Acordo, incluido qual-
quer complemento, suplemento ou revalorizagáo; 

i) "Prestagoes de saúde e farmacéuticas", as destinadas a prevenir, conservar 
ou restabelecer a saúde nos termos previstos pelas respectivas legislagSes nacionais; 

j) "Familiares e dependentes", pessoas definidas ou admitidas como tais 
pelas legislagSes mencionadas no Acordo. 

2. Os demais termos ou expressoes utilizados no Acordo possuem o significado 
que lhes atribui a legislagáo aplicável. 

3. Os Estados Contratantes designaráo e comunicaráo as Entidades Gestoras e 
Organismos de Ligagáo. 

TÍTULO II 
Ambito de aplicagao pessoal 

ARTIGO 2" 

1. Os direitos á Seguridade Social serao reconhecidos aos trabalhadores que 
prestem ou tenham prestado servigos em qualquer um dos Estados Contratantes, 
sendo-lhes reconhecido, assim como a seus familiares e dependentes, os mesmos 
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direitos e estando sujeitos às mesmas obrigagòes que os nacionais de ditos Estados 
com respeito aos especificamente mencionados no presente Acordo. 

2. O presente Acordo também será aplicado aos trabalhadores de qualquer outra 
nacionalidade residentes no territòrio de um dos Estados Contratantes, desde que 
prestem ou tenham prestado servidos em ditos Estados. 

ARTIGO 3" 

1. O principio estabelecido no Artigo 2o tem as seguintes excegoes: 

a) o trabalhador de uma empresa com sede em um dos Estados Contratantes 
que for deslocado para prestar servigos no territòrio do outro Estado, por um período 
limitado, continuará sujeito à legislagáo do Estado de origem por até doze meses, 
passíveis de prorrogagáo, em caráter excepcional, mediante prèvio e expresso con-
sentimento da Autoridade Competente do outro Estado; 

b) o pessoal de vòo das empresas de transporte aéreo e o pessoal de trànsito 
das empresas de transporte terrestre continuaráo exclusivamente sujeitos à legislagáo 
do Estado em cujo territòrio a respectiva empresa tenha sede; 

c) os membros da tripulagáo de navio sob bandeira de um dos Estados 
Contratantes permanecerào sujeitos à legislagáo do mesmo Estado. Qualquer outro 
trabalhador empregado em tarefas de carga e descarga, conserto e vigilancia de navio, 
quando no porto, estará sujeito à legislagáo do Estado sob cuja jurisdigào se encontre 
o navio; 

2. Os membros das representagòes diplomáticas e consulares, organismos inter-
nacionais e demais funcionários ou empregados dessas representagòes serào regidos 
pelas legislagòes, tratados e convengòes que lhes sejam aplicáveis. 

TÍTULO III 
Ambito de aplicagao material 

ARTIGO 4° 

1. O presente Acordo será aplicado conforme a legislagáo de seguridade social 
referente às prestagòes pecuniarias e de saúde existentes nos Estados Contratantes, 
na forma, condigòes e extensào aqui estabelecidas. 

161 



2. Cada Estado Contratante concederá as prestagoes pecuniárias e de saúde em 
conformidade com sua própria legislagáo. 

3. As normas sobre prescrigáo e extingáo vigentes em cada Estado Contratante 
seráo aplicadas ao disposto neste Artigo. 

TÍTULO IV 
Determinado da legislagáo aplicável 

ARTIGO 5" 

Salvo o previsto no artigo 3o do presente Acordo, a legislagáo aplicável será 
a do lugar onde o trabalhador realize sua atividade. 

TÍTULO V 
Disposigoes sobre prestares de saúde 

ARTIGO 6" 

1. As prestagoes de saúde serao concedidas ao trabalhador que seja deslocado 
temporariamente para o territorio de outro Estado, assim como a seus familiares e 
dependentes, desde que a Entidade Gestora do Estado de origem autorize a sua 
prestagáo. 

2. Os custos decorrentes de acordo com o previsto no parágrafo anterior ficaráo 
a cargo da Entidade Gestora que tenha autorizado a prestagáo. A compensagáo será 
feita conforme o previsto no Ajuste Administrativo. 

TÍTULO VI 

Totalizagao de períodos de seguro ou contribuigao 

ARTIGO 7" 
1. Os períodos de seguro ou contribuigao cumplidos nos territorios dos Estados 
Contratantes seráo considerados para a concessáo das prestagSes por velhice, idade 
avangada, invalidez ou morte, na forma e ñas condigoes estabelecidas no Ajuste 
Administrativo. 
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2. O Estado onde o trabalhador tenha contribuido durante um periodo inferior a 
doze meses nao reconhecerá prestagáo alguma, independentemente de o período 
mencionado ser computado pelos demais Estados Contratantes. 

3. Cáso o trabalhador ou seus familiares e dependentes nào tenham direito às 
prestagSes, de acordo com as disposigSes do parágrafo 1, seráo também computáveis 
os servigos prestados em outro Estado que tenha celebrado acordos bilaterais ou 
multilaterais de seguridade social, com qualquer dos Estados Contratantes. 

4. Se somente um dos Estados Contratantes tiver concluido um acordo de 
seguridade com outro país, para fins da aplicagáo do parágrafo 3 será necessàrio que 
dito Estado Contratante assuma como próprios os servigos desempenhados no tercei-
ro Estado. 

ARTIGO 8" 

Os períodos de seguro ou contribuigáo cumplidos antes do inicio da vigencia 
do presente Acordo seráo considerados quando o trabalhador tiver períodos de seguro 
ou contribuigáo posteriores a essa data, desde que nao tenham sido utilizados na 
concessáo de prestagöes pecuniárias em outro país. 

TÍTULO VII 
Disposigoes aplicáveis a regimes de aposentadoria 

e pensöes de capitalizagäo individual 

ARTIGO 9° 

1. O presente Acordo será aplicável aos trabalhadores filiados a um regime de 
aposentadoria e pensoes de capitalizagáo individual, estabelecido por algum dos 
Estados Contratantes para a obtengáo das prestagSes por velhice, idade avangada, 
invalidez ou morte. 

2. Os Estados Contratantes e os que venham a aderir, no futuro, ao presente 
Acordo, e que possuam regimes de aposentadoria e pensoes de capitalizagáo indivi-
dual poderáo estabelecer mecanismos de transferencia de fundos, visando á obtengáo 
das prestagSes por velhice, idade avangada, invalidez ou morte. 
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TÍTULO VIII 
Cooperagao administrativa 

ARTIGO 10 

Os exames médico-periciais solicitados pela Entidade Gestora de um Estado 
Contratante, para fins de avaliagáo da incapacidade temporária ou permanente dos 
trabalhadores ou de seus familiares ou dependentes, que se encontrem no territorio 
de outro Estado, serao realizados pela Entidade Gestora deste último, conforme o 
disposto no Ajuste Administrativo. 

ARTIGO 11 

1. A reabilitagáo profissional será prestada ao trabalhador deslocado temporari-
amente para prestar servigos no territorio de outro Estado pela Entidade Gestora do 
Estado Contratante de acolhimento, desde que a Entidade Gestora do Estado de 
origem autorize a sua realizagáo, conforme o disposto no Ajuste Administrativo. 

2. Os custos decorrentes, de acordo com o previsto no parágrafo anterior, ficaráo 
a cargo da Entidade Gestora que tenha autorizado a prestagáo. A compensagáo será 
feita em conformidade com o previsto no Ajuste Administrativo. 

TÍTULO IX 
Disposigoes fináis 

ARTIGO 12 

1. As Entidades Gestoras dos Estados Contratantes pagaráo as prestagoes 
pecuniárias em moeda de seu próprio país. 

2. As Entidades Gestoras dos Estados Contratantes estabeleceráo mecanismos 
de transferencia de fundos para o pagamento das prestag5es pecuniárias do trabalha-
dor e/ou de seus familiares ou dependentes que residirem no territorio de outro 
Estado. 

ARTIGO 13 

As prestagoes pecuniárias concedidas de acordo com o regime de um ou de 
outro Estado Contratante náo seráo objeto de redugáo, suspensáo ou extingáo, exclu-
sivamente pelo fato de que o trabalhador ou seus familiares ou dependentes residirem 
em outro Estado Contratante. 
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ARTIGO 14 

1. Os documentos que sejam necessários para os fins do presente Acordo nao 
necessitarao de tradugao oficial, visto e/ou legalizagáo pelas autoridades diplomá-
ticas, consulares e de registro público, desde que tenham tramitado com a intervengáo 
de uma Entidade Gestora ou Organismo de Ligagáo. 

2. A correspondencia entre as Autoridades Competentes, Organismos de Liga-
gáo e Entidades Gestoras dos Estados Contratantes será redigida no respectivo idioma 
oficial. 

ARTIGO 15 

As solicitagSes e documentos apresentados pelos interessados ante as Auto-
ridades Competentes ou as Entidades Gestoras de um dos Estados Contratantes 
surtirao efeito como se apresentados as Autoridades ou Entidades Gestoras corres-
pondentes do outro Estado Contratante. 

ARTIGO 16 

Os recursos interpostos junto a uma Instituigao Competente de um dos Esta-
dos Contratantes seráo apresentados em tempo hábil, mesmo que apresentados á 
instituigáo correspondente do outro Estado, desde que sua apresentagáo seja efetuada 
dentro do prazo estabelecido pela legislagao do Estado ante o qual devam ser fun-
damentados os recursos. 

ARTIGO 17 

1. O presente Acordo será aplicado em conformidade com o disposto no Ajuste 
Administrativo que deverá complementá-lo. As Autoridades Competentes estáo ha-
bilitadas a elaborar e assinar dito Ajuste Administrativo. 

2. As Autoridades Competentes instituiráo uma Comissáo Multilateral Perma-
nente, integrada pelas Delegagoes dos Estados Contratantes, para assessorá-las em 
qualquer assunto relacionado com a execugáo do presente Acordo. 

3. A Comissáo Multilateral Permanente reunir-se-á uma vez por ano ou sempre 
que o solicite um dos Estados Contratantes. 

4. As Autoridades Competentes poderáo delegar a elaboragáo do Ajuste Admi-
nistrativo á Comissáo Multilateral instituida no parágrafo anterior. 
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ARTIGO 14 

1. O presente Acordo será apro vado pelos Estados Contratantes em conformida-
de com os procedimentos constitucionais vigentes em cada Estado e entrará em vigor, 
assim como também o Ajuste Administrativo, a partir do primeiro dia do mes 
subseqüente à data do depósito do último instrumento de ratificado. 

2. Os instrumentos de ratificado do presente Acordo seráo depositados ante o 
Governo da República Oriental do Uruguai, o qual comunicará aos demais Estados 
Contratantes a data de cada depósito. 

3. A partir dos dois anos contados desde a entrada em vigor do presente Acordo, 
ficaráo anulados os Acordos Bilaterais de Seguridade Social ou de Previdencia Social 
e os respectivos Ajustes Administrativos celebrados entre os Estados Contratantes. 

ARTIGO 19 

1. O presente Acordo tem durado indefinida, salvo denùncia expressa de qual-
quer Estado Contratante. 

2. A denuncia surtirá efeito seis meses após a data de sua indiscutível apresen-
tagáo oficial. Neste caso, nao ficaráo afetados os direitos adquiridos em virtude deste 
Acordo. 

3. Os Estados Contratantes regulamentaráo, em comum acordo, as situagóes 
decorrentes da denuncia do presente Acordo. 

4. A notificagáo da denùncia por parte do Estado Contratante que deseje 
desvincular-se deste Acordo será formalizada ante o Ministério de Relagoes Exteri-
ores da República Oriental do Uruguai, o qual farà a notificagáo aos demais Estados 
Contratantes. 

ARTIGO 20 

O presente Acordo poderá ser firmado pelos países que, no futuro, ingressa-
rem no Mercado Comum do Sul e cumprirem com os termos legáis incluidos neste 
Acordo. 

FEITO em , aos dias do mes de de 19 , em dois 
exemplares, nos idiomas portugués e espanhol, sendo ambos igualmente auténticos. 
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ANEXO II 

AJUSTE ADMINISTRATIVO PARA A APLICADO DO 
ACORDO MULTILATERAL DE SEGURIDADE 

SOCIAL DO MERCADO COMUM DO SUL 

Os Governos da República Argentina, da República Federativa do Brasil, da 
República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, 

Em cumplimento ao disposto no Artigo 17 do Acordo Multilateral de Seguridade 
Social, estabelecem o seguinte Ajuste Administrativo: 

TÍTULO I 
Disposigoes Gerais 

ARTIGO 1° 

Para a aplicagào do presente Ajuste Administrativo: 

1. O termo "Acordo" designa o Acordo de Seguridade Social entre a República 
Argentina, a República Federativa do Brasil, a República do Paraguai e a República 
Oriental do Uruguai ou qualquer outro Estado que venha aderir. 

2. O termo "Ajuste" designa o presente Ajuste Administrativo. 

3. As expressòes e termos definidos no Artigo Io do Acordo tém o mesmo 
significado no presente Ajuste. 

ARTIGO 2" 

1. Sao Autoridades Competentes: na Argentina, o Ministério de Trabalho e 
Seguridade Social e o Ministério da Agào Social; no Brasil, o Ministério da Previ-
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déncia Social (MPS); no Paraguai, o Instituto de Previdencia Social; e no Uruguai, 
o Ministério de Trabalho e Previdencia Social. 

2. Sao Entidades Gestoras: na Argentina, a Administragao Nacional de Seguridade 
Social, as Caixas ou Institutos Provinciais e Municipais de Seguridade Social, o 
Instituto Nacional de Servigo Social para Aposentados e Pensionistas e a Adminis-
tragao Nacional do Seguro de Saúde; no Brasil, o Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS); no Paraguai, o Instituto de Previdencia Social; e no Uruguai, o Banco de 
Previdencia Social. 

3. Sao Organismos de Ligagáo: na Argentina, a Administragao Nacional da 
Seguridade Social, o Instituto Nacional de Servigos Sociais para Aposentados e 
Pensionistas e a Administragao Nacional do Seguro de Saúde; no Brasil, o Instituto 
Nacional do Seguro Social; no Paraguai, o Instituto de Previdencia Social; e no 
Uruguai, o Banco de Previdencia Social. 

4. Os Organismos de Ligagao estabelecidos no Parágrafo 2o deste Artigo teráo 
como objetivo facilitar a aplicagáo do Acordo e adotar as medidas administrativas 
necessárias para lograr sua máxima agilizagáo. 

TÍTULO II 

Disposigoes sobre o deslocamento temporário de trabalhadores 

ARTIGO 3° 

1. Para os casos previstos na alinea "a" do Artigo 3o do Acordo, o Organismo 
de Ligagáo expedirá, mediante solicitagáo, á empresa do Estado de origem do traba-
lhador que for deslocado temporariamente para prestar servigos no territorio de outro 
Estado, um certificado no qual conste que o trabalhador permanece sujeito á legis-
lagáo do Estado de origem, indicando os familiares e dependentes que iráo acompanhá-
lo nesse deslocamento. 

2. A empresa que deslocou temporariamente o trabalhador comunicará, ao Or-
ganismo de Ligagáo do Estado que expediu o certificado, neste caso, a interrupgao 
da atividade prevista na situagáo anterior. 

3. A empresa poderá solicitar prorrogagáo, até o prazo máximo de doze meses, 
para que o trabalhador permanega sujeito á legislagáo do Estado de origem. A 
Entidade Gestora do Estado de origem expedirá o certificado de prorrogagáo corres-
pondente, mediante consulta prévia e expresso consentimento da Entidade Gestora do 
outro Estado. 
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4. A empresa apresentará as solici tagòes a que se referem os Parágrafos Io e 3o 

com antecedencia mínima de trinta días da ocorréncia do fato gerador. Em caso 
contràrio, o trabalhador ficará automaticamente sujeito, a partir do inicio da atividade 
ou da data de expiragáo do prazo autorizado, à legislagáo do Estado em cujo territòrio 
continuar desenvolvendo suas atividades. 

TÍTULO ra 
Disposigoes sobre as prestagòes de saúde 

ARTIGO 4° 

O trabalhador deslocado temporariamente, nos termos do Parágrafo Io do 
Artigo 2°, ou seus familiares ou dependentes, para que possam obter as prestagòes 
de saúde durante o período de permanencia no Estado Contratante em que se encon-
trem, deveráo apresentar ao Organismo de Ligagáo o certificado aludido no Parágrafo 
Io ou 3o do Artigo anterior. 

ARTIGO 5" 

O trabalhador ou seus familiares ou dependentes que necessitem de assistén-
cia médica de urgencia deverào apresentar à Entidade Gestora do Estado em que 
se encontrem, o certificado expedido pelo estado de origem. 

TÍTULO IV 
Totalizado de períodos de contribuigáo 

ARTIGO 6" 

1. De acordo com o previsto no Artigo T do Acordo, os períodos de seguro ou 
contribuigáo cumplidos no territòrio dos Estados Contratantes seráo considerados, 
para a concessáo das prestagòes por velhice, idade avangada, invalidez ou morte, 
observando as seguintes regras: 

a) Cada Estado Contratante considerará os períodos cumplidos, desde que 
nao sejam simultáneos, como períodos de seguro ou contribuigáo, conforme sua 
pròpria legislagáo; 

b) Os períodos de seguro ou contribuigáo cumplidos antes do inicio da 
vigencia do presente Acordo seráo considerados, somente quando o trabalhador tiver 
períodos de traballio a cumprir a partir dessa data; 
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c) O período cumplido em um Estado Contratante, sob um regime de seguro 
voluntário, somente será considerado quando náo for simultáneo a um período de 
seguro ou contribuigáo obrigatório cumplido em outro Estado. 

2. Supondo-se que a aplicagáo do Parágrafo 2o do Artigo T do Acordo venha 
isentar de suas obrigagoes todas as Entidades Gestoras Competentes dos Estados 
envolvidos, as prestagocs seráo concedidas ao amparo, exclusivamente, dos últimos 
Estados onde o trabalhador reúna as condigóes exigidas por sua legislagáo, prévia 
totalizagáo de todos os períodos de seguro ou contribuigáo cumplidos pelo trabalha-
dor em todos os Estados. 

TÍTULO V 
Cálculo das Prestagóes 

ARTIGO 7" 

As prestag5es a que os trabalhadores, seus familiares e dependentes tenham 
direito, ao amparo da legislagáo de cada um dos Estados Contratantes, seráo pagas 
de acordo com as normas seguintes: 

a) Uma vez reunidas as condigóes requeridas pela legislagáo de um Estado 
Contratante para se ter direito às prestagóes sem que seja necessàrio recorrer á 
totalizagáo de períodos prevista no Título VI do Acordo, a instituigáo competente 
calculará a prestagáo em virtude unicamente do previsto na legislagáo nacional que 
se aplique, sem prejuízo da totalizagáo que o beneficiàrio pode solicitar posterior-
mente. 

b) Quando o direito a prestagóes nao se originar unicamente com base nos 
períodos de seguro ou contribuigáo cumplidos no Estado Contratante de que se trate, 
a liquidagáo da prestagáo deverà ser feita levando-se em conta a totalizagáo dos 
períodos de seguro ou contribuigáo cumplidos nos outros Estados, na medida que seja 
necessàrio para a aquisigáo do direito à prestagáo. 

c) Caso seja aplicado o parágrafo precedente, a instituigáo competente deter-
minará, em primeiro lugar, o valor da prestagáo a que teriam direito o interessado ou 
seus familiares e dependentes, como se os períodos totalizados tivessem sido cum-
plidos sob sua pròpria legislagáo e, em seguida, fixará o valor da prestagáo em 
proporgáo aos períodos cumplidos exclusivamente sob dita legislagáo. 
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TÍTULO VI 
Apresentagáo de solicitagòes 

ARTIGO 8" 

1. Para obter a concessáo das prestagòes de acordo com o estabelecido no Artigo 
7° precedente, os trabalhadores ou seus familiares e dependentes deverào apresentar 
solicitagáo, em formulàrio especial, ao Organismo de Ligagáo do Estado em que 
residirem. 

2. Os trabalhadores ou seus familiares e dependentes, residentes no territorio de 
outro Estado, deverào dirìgir-se ao Organismo de Ligagao do Estado Contratante sob 
cuja legislagáo o trabalhador encontrava-se segurado pela última vez. 

3. Sem prejuízo do estabelecido no Parágrafo Io, as solicitagòes dirigidas às 
Autoridades Competentes ou Entidades Gestoras de qualquer Estado produziráo os 
mesmos efeitos como se tivessem sido entregues ao Organismo de Ligagao previsto 
nos parágrafos anteriores. As Autoridades Competentes ou Entidades receptoras 
obrigar-se-ào a enviá-las, sem demora, ao Organismo de Ligagao competente, infor-
mando as datas em que as solicitagòes foram apresentadas. 

ARTIGO 9" 

1. Para o tràmite das solicitagòes das prestagòes pecuniárias, os Organismos de 
Ligagao utilizaráo um formulàrio especial no qual serào consignados, entre outros, 
os dados de filiagao do trabalhador ou, conforme o caso, de seus familiares e depen-
dentes, conjuntamente com a relagào e o resumo dos períodos de seguro ou contri-
buigào cumpridos pelo trabalhador ñas legislagòes dos dois Estados. 

2. O Organismo de Ligagáo do Estado onde se solicita a prestagáo avahará, se 
for o caso, a incapacidade temporária ou permanente, emitindo o certificado corres-
pondente, que acompanhará os exames médico-periciais realizados no trabalhador ou, 
conforme o caso, de seus familiares e dependentes. 

3. Os laudos médico-periciais do trabalhador consignaráo, entre outros dados, se 
a incapacidade temporária ou invalidez é decorrente de acidente do traballio ou 
doenga profissionai, e indicamo a necessidade de reabilitagào profissional. 

4. As despesas incorridas na realizagào dos exames médico-periciais correrào à 
conta da Entidade Gestora que os solicite. As despesas relativas à reabilitagào pro-
fissionai seráo de responsabilidade do Organismo de Ligagáo que os autorize. 
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5. O Organismo de Ligagáo do outro Estado pronunciar-se-á sobre a solicitagáo, 
em conformidade com sua respectiva legislagáo, considerando-se os antecedentes 
médico-periciais realizados. 

6. O Organismo de Ligagáo do Estado onde se solicita a prestagáo remeterá os 
formulários estabelecidos no Parágrafo Io do Artigo 8o acima ao Organismo de 
Ligagáo do outro Estado. 

ARTIGO 10 

1. O Organismo de Ligagáo dos outros Estados preencherá os formulários rece-
bidos com as seguintes indicagSes: 

a) períodos de seguro ou contribuido creditados ao trabalhador sob sua 
própria legislagáo; 

b) o valor da prestagáo reconhecida de acordo com o previsto no Artigo 7° 
do presente Ajuste Administrativo. 

2. O Organismo de Ligagáo indicado no Parágrafo anterior remeterá os formu-
lários devidamente preenchidos ao Organismo de Ligagáo do Estado onde o traba-
lhador solicítou a prestagáo. 

ARTIGO 11 

1. A comunicagáo sobre a prestagáo solicitada pelo trabalhador ou seus famili-
ares e dependentes será encaminhada pela Entidade Gestora de cada Estado Contra-
tante á residencia dos mesmos, por meio do respectivo Organismo de Ligagáo. 

2. Uma copia da comunicagáo será remetida ao Organismo de Ligagáo do outro 
Estado. Na resolugáo constará: 

a) a data de inicio do pagamento da prestagáo; 

b) o valor da prestagáo; 

c) os prazos determinados para apresentar recurso. 
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TÍTULO vn 
Disposigoes fináis 

ARTIGO 12 

As Entidades Gestoras e os Organismos de Ligagao dos Estados Contratantes 
deveráo verificar a autenticidade dos documentos apresentados pelo trabalhador ou 
seus familiares e dependentes. 

ARTIGO 13 

As Entidades Gestoras e os Organismos de Ligagao dos Estados Contratantes 
estabelecerao e aprovarao os formulários de ligagao necessários para a aplicagáo do 
Acordo e do Ajuste Administrativo. Tais formulários de ligagao deveráo ser utilizados 
pelas Entidades Gestoras e Organismos de Ligagáo como forma de comunicagao entre 
as mesmas. 

ARTIGO 14 

O presente Ajuste Administrativo tem a mesma vigencia do Acordo Multila-
teral de Seguridade Social do Mercado Comum do Sul. 

FEITO em , aos dias do mes de 19 , em quatro 
exemplares, nos idiomas portugués e espanhol, sendo todos igualmente auténticos. 
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